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APRESENTAÇÃO

No curso de sua história, o ser humano acumulou informa­
ções sobre o ambiente que o cerca e, sem dúvida, esse acervo popular 
baseou-se na observação constante e sistemática dos fenômenos e ca­
racterísticas da natureza, bem como na experimentação empírica desses 
recursos (COELHO; COSTA JÚNIOR; DOMBROSKI, 2003).

Pesquisas em história natural representam importantes instru­
mentos para a recuperação de informações sobre o uso de plantas na­
tivas do Brasil (MEDEIROS, 2009). No Brasil, no período da coloni­
zação holandesa no Nordeste (no século XVII), Wilhelm Piso e Georg 
Marggraf coletaram plantas e registraram usos conhecidos pelos habi­
tantes locais; estes espécimes constituem as primeiras plantas herbori­
zadas do país. Os alemães J. B. von Spix e Carl F. P von Martius, no 
início do século XIX, fizeram notas do uso de plantas pelos indígenas e 
outros grupos humanos, este último dedicando-se especialmente à do­
cumentação da flora brasileira, sendo farta a documentação de espé­
cimes herborizados (PATZLAFF, 2007).

No decorrer do século XIX, mais especificamente na sua segunda 
metade, o Ceará, uma modesta província do Império do Brasil, foi palco 
de uma viagem científica que transportou para cá naturalistas que estu­
daram sua fauna, sua flora, seu solo, seus rios, suas pedras e sua gente 
e relataram suas experiências nos escritos: o Diário de Viagem de 
Francisco Freire Alemão e os Ziguezagues da Seção Geológica da 
Comissão Científica do Norte de autoria de Freire Alemão e Capanema 
(CAVALCANTE, 2012).



Estudos da Pós-Graduação10

Alemão destaca sua movimentação por povoados, vilas e cidades 
cearenses. Além disso, preocupava-se em anotar lembretes sobre as 
transcrições feitas de documentos que ele considerava importantes para 
a História do Ceará encontrados nas localidades, principalmente dos 
livros das câmaras, das paróquias, dos cartórios, artigos de jornais e 
revistas. Procurava os documentos escritos para compará-los aos depoi­
mentos adquiridos nas conversações com o povo do sertão, predomi­
nantemente iletrado e fundamentado na tradição oral. No entanto, 
também fazia o contrário, buscando comparar dados coletados nos ar­
quivos e paróquias com o depoimento de alguma testemunha ocular do 
acontecimento que investigava (CAVALCANTE, 2012).

Para Lemos (2006), o primeiro naturalista a estudar a vegetação 
da Caatinga, nos estados da Bahia, Pernambuco, Piauí, Maranhão, foi o 
alemão Von Martius que a denominou Silvae Aestu Aphullae (floresta 
sem folhas durante o estio). Pela Província do Ceará, vários viajantes 
passaram em comissão, incumbidos de realizar estudos no campo das 
ciências naturais, destacando-se João da Silva Feijó (G. Gardner) e 
Antônio Bezerra de Menezes, os quais realizaram coletas de centenas 
de amostras de plantas e registraram o uso de várias delas como medi­
cinais. A contribuição desses naturalistas para o conhecimento da flora 
brasileira é incalculável: centenas de novas espécies foram descobertas 
e inúmeros novos gêneros foram descritos, com base no material que 
eles coletaram (LEMOS, 2006; MEDEIROS, 2009; MOREIRA; 
OLIVEIRA, 2012).

A utilização de plantas medicinais tem recebido incentivos da 
Organização Mundial de Saúde, mediante a Resolução WHA 31.33 
(1978) e 40.33 (1987), que reafirmam a importância das plantas medi­
cinais nos cuidados com a saúde, recomendando entre outros aspectos a 
criação de programas globais para a identificação, validação, prepa­
ração, cultivo e conservação das plantas medicinais utilizadas na medi­
cina tradicional, bem como assegurar o controle de qualidade dos fito­
terápicos (MIGUEL; MIGUEL, 2004).

No Nordeste do Brasil, a prática de uso das plantas medicinais no 
autocuidado é muito enraizada e há um conhecimento tradicional acerca 
dos recursos disponibilizados pelos ecossistemas dos quais subsistem.
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A Caatinga, bioma exclusivamente brasileiro que ocupa 11% do 
território nacional (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2017), sofre não só com a escassez de água, de inves­
timentos e de preservação, mas também com a falta de estudos em et­
nobotânica. Há uma visão equivocada de que este bioma, pela escassez 
de recursos hídricos, sofre a diminuição da biodiversidade, o que não é 
verdade (LIPORACCI, 2014).

O Professor Francisco José de Abreu Matos, em seu livro intitu­
lado Plantas medicinais – guia de seleção e emprego de plantas usadas 
em fitoterapia no Nordeste do Brasil (MATOS, 2007), escreveu que os 
levantamentos sobre uso popular das plantas medicinais deveriam res­
ponder a cinco perguntas:

Quais são as plantas utilizadas pela comunidade?
Quais, entre elas, são as mais frequentemente usadas de forma 
coerente?
Como identificar, seguramente, as plantas referidas nas entrevistas?
Quais são aquelas dotadas de propriedades que possam justificar 
o seu uso?
Como devolver à comunidade a informação devidamente 
corrigida?

Mesmo sem conhecer as modernas técnicas em etnofarmacologia 
aqui aplicadas, elaborou um plano de estudo etnobotânico da Caatinga, 
pois as assistências médica e farmacêutica do homem nordestino do 
Brasil sempre foram precárias e isto lhe incomodava muito, não só 
como cientista, mas também como ser humano sensível às causas so­
ciais. Assim, buscando respostas a essas 5 perguntas, elaborou um plano 
de trabalho etnobotânico dividido em seis etapas:

1ª Etapa – Levantamento das plantas utilizadas como medi-
cinais numa comunidade: através de entrevistas e formulários ade­
quados é possível realizar esse cuidadoso e extenso levantamento. 
Recomendava que a escolha dos entrevistados era muito importante e 
orientava a buscar os mais velhos ligados ao assunto, como raizeiros, 
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parteiras, benzedeiras; e, para evitar o choque cultural, adotar o lema: 
– o entrevistador nada sabe, o entrevistado sabe tudo.

2ª Etapa – Determinação da frequência e da coerência de uso 
das plantas: a análise dos dados de muitos formulários permitiria a 
avaliação da frequência de uso das plantas, a coerência ou incoerência 
de suas indicações. Para isso recomendava o uso de fichas que possibi­
litassem classificar as plantas sobre diversos aspectos – uso terapêutico, 
nome popular, nome científico etc. Para ele, a coerência estava na quan­
tidade de pessoas que indicava uma mesma planta para tratar determi­
nada doença – referências repetidas. Essas deveriam ter prioridade para 
serem investigadas; se tivessem acompanhamento clínico, poderiam ser 
consideradas medicinalmente confiáveis. Chamava a atenção para a in­
terpretação das expressões empregadas pelo povo, tanto para os males 
tratados como para as formas de uso e por isso criava os glossários de 
termos anotados em determinada região.

3ª Etapa – Identificação das plantas referidas nas entrevistas: 
esta etapa é listada pelo Professor Matos como um dos grandes pro­
blemas enfrentados pelos usuários e pelos pesquisadores de plantas me­
dicinais. Ele alertava para a importância da busca por apoio de especia­
listas, realizando a coleta das plantas para preparação de exsicatas e 
fichas de coleta elaborada para o herbário mais próximo. Não fazer a 
identificação pelo nome vulgar, mesmo que em alguns lugares, como 
no Nordeste brasileiro, haja certa uniformidade nesse sentido. Para o 
preparo das exsicatas ele orientava que deveriam ser coletados ramos 
com flores e, se possível, com frutos. A ficha de coleta deveria conter as 
seguintes informações: data e local, nome vulgar no local da ocorrência, 
sua condição (se cultivada ou silvestre), seu hábito (se arbóreo, arbus­
tivo, herbáceo etc.), a cor da flor e do fruto, a indicação terapêutica, o 
ambiente onde ocorre (se mata, jardim etc.) e outras informações que 
julgasse pertinentes tais como: cheiro, gosto etc. Após a identificação 
deveria ser feito o levantamento bibliográfico, e todas as informações 
arquivadas usando-se como palavra-chave o nome botânico (nunca o 
nome popular). As anotações deveriam ser reunidas, analisadas e, após 
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determinação de uma escala de prioridade, as plantas selecionadas esta­
riam prontas para a próxima etapa, que seria a inclusão nos programas 
de fitoterapia. Já as plantas não validadas poderiam ser submetidas aos 
ensaios pré-clínicos, toxicológicos e clínicos, com vista à avaliação de 
sua toxicidade e das atividades terapêuticas que lhe eram atribuídas.

4ª Etapa - Obrigatoriamente do uso de plantas medicinais 
cientificamente validadas: para o Professor Matos, planta medicinal 
validada era aquela que tinha comprovadas a sua eficácia e segurança 
terapêuticas, ou seja, a propriedade medicamentosa a ela atribuída real­
mente existisse e seu nível de toxicidade fosse compatível com as quan­
tidades administradas. O acesso a essas informações deveria, priorita­
riamente, ser feito a publicações científicas e a outras bibliografias 
pertinentes, como Farmacopeia Brasileira (plantas validadas oficial­
mente). Isto garantiria aos usuários o acesso a um programa de fitote­
rapia de base científica e não pela simples incorporação do receituário 
popular, sem nenhuma avaliação prévia de suas reais propriedades tera­
pêuticas e tóxicas.

5ª Etapa - Devolução à comunidade da informação devida-
mente corrigida: as informações sobre as plantas selecionadas deve­
riam ser divulgadas, depois de devidamente avaliadas e corrigidas, 
através de publicações simples (com fotos e desenhos que facilitassem a 
compreensão por leigos), contendo esclarecimentos sobre as indicações 
terapêuticas e modos de uso. Para esta etapa o professor desenvolveu 
uma técnica na qual ele fazia uma xerox colorida de parte da planta 
fresca (de preferência em fase de floração e frutificação), criando o mo­
delo de xerox-exsicata da espécie vegetal. Assim, ter-se-ia uma coleção 
de plantas medicinais selecionadas através da captação inteligente da 
sabedoria popular, examinada sob o crivo do ponto de vista da ciência.

6ª Etapa – Estudos químicos e farmacológicos subsequentes: 
estes estudos deveriam ser de responsabilidade das universidades, ins­
titutos de pesquisa ou empresas farmacêuticas. O desenvolvimento ne­
cessitaria ser com vistas ao isolamento de princípios ativos e posterior­
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mente realização de testes farmacológicos de suas atividades. Para o 
Professor Matos, embora muitos trabalhos químicos e farmacológicos 
já fossem desenvolvidos há alguns anos, ainda havia muito o que fazer.

7ª Etapa – Preparação de um glossário regional dos termos 
usados em medicina popular: um glossário deveria ser preparado a 
partir dos dados levantados em entrevistas feitas com usuários de 
plantas medicinais da região e interpretado por especialista que pu­
desse registrar a equivalência entre os termos anotados e seu signifi­
cado erudito.

O Professor Francisco José de Abreu Matos realizou pesquisas 
com plantas medicinais ao longo de mais de seis décadas – estudos   
etnobotânicos e fitoquímicos – e influenciou políticas públicas de saúde 
do Brasil. Interessante notar que esses estudos tinham uma visão futu­
rista, já que técnicas de análise em etnobotânica como Fator de Consenso 
do Informante (FCI), Importância Relativa (IR) e Valor de Uso (VU) 
ainda não tinham conquistado pesquisadores no país, mas já eram intui­
tivamente aplicadas pelo pesquisador.

O objeto utilizado para construção deste livro são os relatórios de 
expedições etnobotânicas realizadas pelo Professor Matos entre 1980-
1990. Teve como principal objetivo a aplicação de técnicas quantita­
tivas em etnobotânica e revisão da nomenclatura das plantas medicinais 
pelo sistema APG – 4ª versão (2016), buscando contribuir para o desen­
volvimento de novos fitofármacos.



Capítulo I

FRANCISCO JOSÉ DE ABREU MATOS 
O cientista

Francisco José  de Abreu  Matos (21/05/1924 – 22/12/2008), 
conhecido no meio científico como Professor Matos, graduou-se farma­
cêutico-químico pela Faculdade de Farmácia e Odontologia do Ceará 
em 1945. Foi professor catedrático e um dos fundadores da Universidade 
Federal do Ceará (UFC). Em homenagem a sua data de nascimento, foi 
instituído, pela Lei Municipal n.º 7.830 de 21 de novembro de 1995 e 
posteriormente por Lei Estadual n.º 13.802, de 17 de julho de 2006, o 
dia 21 de maio como o Dia da Planta Medicinal.

Filho, neto e bisneto de farmacêutico, o professor foi herdeiro 
das afamadas Pílulas de Matos, criadas por seu bisavô, o cirurgião 
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Francisco José de Mattos, que edificou a Pharmacia Mattos na cidade 
de Baturité, Ceará.  

Doutor em Farmacognosia, livre-docente e professor emérito da 
UFC, é autor de centenas de artigos científicos publicados em perió­
dicos, além de ter realizado mais de 300 comunicações em congressos 
científicos nas áreas de Farmácia, Química de Produtos Naturais e 
Botânica Aplicada. Publicou vários livros voltados aos estudos fitoquí­
mico, farmacológico e agronômico de plantas medicinais, constitu­
indo-se, assim, em uma das maiores autoridades no tema, com reper­
cussões nacionais e internacionais. Seu legado é base para a continuidade 
da própria existência de vários setores da UFC.

O Professor Matos recebeu homenagens e integrou organizações 
científicas, no mundo inteiro. Membro da Academia Nacional Cearense 
de Ciência, da Academia Cearense de Farmacêuticos, da Sociedade 
Brasileira de Botânica e da Academia Nacional de Farmácia de Paris. 
Ainda em vida, foi reconhecido por meio de diversos prêmios, como o 
de Tecnologia Social da Fundação Banco do Brasil, Medalha Dr. 
Periguary de Medeiros, o prêmio Adahil Barreto da Secretaria da Saúde 
da Prefeitura Municipal de Iguatu, a Comenda do Mérito Farmacêutico, 
concedida pelo Conselho Federal de Farmácia e o prestigioso troféu 
Sereia de Ouro, concedido pelo Sistema Verdes Mares de Comunicação. 
Recebeu, ainda, comendas dos Governos do Ceará e da Prefeitura 
Municipal de Fortaleza e de outros municípios cearenses.

Mesmo após sua aposentaria em 1980, permaneceu na UFC, no 
Laboratório de Produtos Naturais (LPN), fundado por ele juntamente 
com os professores José Wilson de Alencar, Maria Iracema Lacerda 
Machado e Afrânio Aragão Craveiro, dirigindo-o até sua morte.

Inspirado na definição de democracia, com o lema Planta medi-
cinal do povo para o povo, o cientista marcou a história da fitoterapia 
no estado do Ceará com a criação, em 1983, das Farmácias Vivas, um 
programa de assistência social farmacêutica baseado no emprego cien­
tífico de plantas medicinais e fitoterápicos, e organizado sob a influ­
ência da OMS. Ele propôs uma metodologia que pudesse levar às co­
munidades a preparação de fitoterápicos, prescrição e dispensação na 
rede pública de saúde, além de orientação sobre o uso correto de plantas 
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medicinais e preparação de remédios caseiros, com garantia de eficácia, 
segurança e racionalidade, baseado em hortos medicinais constituídos 
de plantas medicinais com certificação botânica.

Em uma das inúmeras vezes que foi entrevistado no país, o 
professor foi questionado: Por que gerou o Projeto Farmácia Viva? 
Ele respondeu:

Quando trabalhei para um programa da CEME, chamado PPPM, a 
gente tinha uma série de informações, inclusive da OMS, então nessa 
época tomei conhecimento de que apenas 20% da população dos países 
do 3.º mundo, só 20% tinha recursos para comprar medicamentos. Aí 
a gente faz umas continhas fáceis, o Nordeste tem 50 milhões de habi­
tantes, 20% são 10 milhões, 10 milhões de habitantes têm dinheiro para 
comprar remédio e os 40 milhões o que é que vão fazer? [...] a única 
opção que tem é buscar medicamentos na Natureza ou nos Mercados 
Públicos, nos vendedores de ervas. Então a ideia do projeto Farmácia 
Viva é substituir essas ervas que são utilizadas, no levantamento são 
cerca de 600 ervas diferentes, por aquelas que a gente pode selecionar. 
Das 600 nós conseguimos cerca de 100 que a gente pode dizer que são 
“validadas” entre aspas, que a validação oficial é feita através de um en­
saio clínico que a gente não pode fazer. Mas eu comecei a utilizar como 
ensaio clínico o uso de plantas durante séculos, que o povo usa sem 
nenhum caso ou acidentes tóxicos, nem nada. E com a informação quí­
mica e a informação farmacológica, juntando com esse aspecto, então 
eles passaram a entrar no projeto Farmácia Viva para tentar substituir as 
plantas que o povo usava sem nenhuma  informação pelas plantas que a 
gente já tinha  informação.1 

O trabalho apresentado por Telles Ribeiro na Mostra Cultural 
Vigilância Sanitária e Cidadania de 2003, intitulado As Farmácias 
Vivas do Prof. Matos: uma luta pela democratização da saúde, além 
da entrevista com o Prof. Abreu Matos, traz depoimentos de vários 
outros profissionais que discorrem sobre as contribuições e a impor­
tância do trabalho desenvolvido pelo professor com seu projeto de ex­
tensão, a Farmácia Viva. Um deles chama a atenção, pois se trata de 

1  Transcrição de Áudio do vídeo do Projeto Coleção Santo de Casa. Seara da Ciência, UFC, 
Fortaleza, 2004.
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um consultor internacional em biodiversidade, Gil Garcin, que faz a 
seguinte colocação:

O problema dos saberes científicos é que estão todos aprisionados, há  
pouco contato entre a química, a medicina e a farmácia. A riqueza do 
Ceará é que aqui estas portas foram todas abertas, os saberes foram de­
sencurralados. Assim o saber teórico encontra uma aplicação concreta e 
agora deve ser restituído. Restituído a quem? À população.2

A partir de 1997, com seu apoio técnico-científico, as Farmácias 
Vivas foram institucionalizadas pela Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará (SESA), por meio do Programa Estadual de Fitoterapia, e, no ano 
de 2007, foi criado o Núcleo de Fitoterápicos da Coordenadoria de 
Assistência Farmacêutica (NUFITO/COASF). Em 7 de outubro de 1999 
(CEARÁ, 1999), foi promulgada a Lei Estadual Nº 12.951, que dispõe 
sobre a implantação da Fitoterapia em Saúde Pública no Estado do Ceará, 
por meio da implantação de unidades Farmácias Vivas. As disposições do 
regulamento técnico dessa lei, Decreto Nº 30.016, de 30 de dezembro de 
2009 (CEARÁ, 2009), se aplicam desde o cultivo à preparação de fitote­
rápicos e sua dispensação no âmbito do Sistema Público de Saúde, em 
consonância com a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
(PNPMF) (Decreto n.º 5.813, de 22 de junho de 2006) (BRASIL, 2006).

Mesmo antes da promulgação da referida PNPMF, a ideia das 
Farmácias Vivas já havia se espalhado por municípios cearenses e de 
outros estados, abrindo espaço para o resgate das tradições etnofarma­
cológicas da população nordestina. Assim, surgiram os programas mu­
nicipais e estaduais de fitoterapia, implantados junto às Secretarias de 
Saúde e às comunidades organizadas.

Os fundamentos do seu legado científico foram construídos, 
principalmente, por meio de expedições científicas, percorrendo, du­
rante 40 anos o Nordeste brasileiro, coletando informações sobre o uso 
popular das plantas medicinais, catalogando-as com a colaboração do 

2 Transcrição da apresentação na mostra Cultural Vigilância Sanitária e Cidadania. 
Intitulada: As farmácias vivas do prof. Matos: uma luta pela democratização da saúde. 
Telles Ribeiro, Rio de Janeiro, 2003.
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botânico Professor Afrânio Gomes Fernandes, também da UFC. Assim, 
enquanto o Prof. Matos estudava as plantas à luz de suas propriedades 
medicinais, o Prof. Afrânio as identificava do ponto de vista botânico. 
O trabalho resultou no registro do nome do farmacêutico cearense nas 
notáveis coleções do Royal Botanical Garden (Kew Garden) – Londres. 
Nelas, se encontra a espécie Croton regelianus var. matosii, em sua 
homenagem (RADCLIFFE-SMITH, 1993).

Durante sua vida acadêmica como professor na Universidade 
Federal do Ceará, iniciada em 1951, Francisco José de Abreu Matos 
participou de vários projetos de pesquisa envolvendo o estudo de 
plantas medicinais. Três grandes projetos podem ser aqui destacados: 
Programa Flora (1978 – 1986), Programa de Óleos Essenciais e Plantas 
Medicinais do Nordeste (1974 – 1983) e o Programa de Pesquisas de 
Plantas Medicinais – PPPM (1982-1986) do Ministério da Saúde, 
através da extinta CEME – Central de Medicamentos.

Para o Professor Matos, o PPPM, Programa de Pesquisas de 
Plantas Medicinais, foi o primeiro impulso, em nível nacional, em prol 
de uma política científica de retorno das plantas brasileiras como fonte 
de medicamentos. No entanto, quando esse projeto terminou, um grupo 
de botânicos ingleses do Kew Garden o procurou:

Logo em seguida quando esse projeto terminou, apareceu um grupo in­
glês do Kew Garden, botânicos do Kew Garden, para fazer um projeto 
em termo de Nordeste. Esse projeto, eles justificavam, era que todos os 
projetos botânicos que eram realizados no Brasil ficavam concentrados 
em 02 pontos: Amazônia e Mata Atlântica, e o Nordeste que tinha uma 
flora bastante rica e completamente diferente dessas duas não era es­
tudada e aí as plantas, inclusive, começavam a desaparecer por causa 
do crescimento da fronteira agrícola, crescimento das cidades etc. Eles 
então criaram um lema que eles chamavam de: LOCAL PLANTS FOR 
LOCAL PEOPLE, quer dizer a planta do lugar para o povo daquele 
lugar. A intenção disso aí era baseada num princípio de que as pessoas 
protegem aquilo que conhecem, então se eles conhecem uma planta útil 
ele passa a proteger a planta útil, então era uma espécie, vamos dizer, 
de defesa do meio ambiente.3 

3 Transcrição de áudio. Crônicas do Ceará: Francisco José de Abreu Matos, 25 ago. 2008.
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Assim, o Professor Matos defendia a ideia da regionalização 
quanto ao uso das plantas medicinais e era contrário a uma lista na­
cional fechada, que muitas vezes contemplava de forma inaceitável, 
plantas exóticas, num país de incomparável biodiversidade.

Através da sondagem deste histórico podemos compreender a 
concentração de relatórios de expedições etnobotânicas entre os anos 
1979 e 1991 contemplados no acervo pessoal do Professor Matos. Foi a 
partir dessas informações que, didaticamente, definiu-se o período da 
análise documental desse trabalho: 1980 - 1990. Diante da riqueza da 
narrativa sobre as espécies medicinais da Caatinga, tornou-se imprescin­
dível organizar a Etnofarmacopeia do Francisco José de Abreu Matos 
através da catalogação, da aplicação das modernas técnicas de análises 
etnobotânicas quantitativas e divulgação à comunidade científica.



Capítulo II

PLANTAS MEDICINAIS E SABER POPULAR

Plantas medicinais são aquelas que possuem tradição de uso 
em uma população ou comunidade e que são capazes de prevenir, ali­
viar ou curar enfermidades (GADELHA et al., 2013). Também podem 
ser definidas como todo e qualquer vegetal que possui substâncias que 
podem ser utilizadas para fins terapêuticos, em um ou mais órgãos, bem 
como sejam precursores de fármacos semissintéticos (VEIGA JUNIOR; 
PINTO; MACIEL, 2005; OMS, 1998).

A origem do conhecimento do homem sobre as virtudes das 
plantas confunde-se com sua própria história. Certamente surgiu à me­
dida que tentava suprir suas necessidades básicas, através das casuali­
dades, tentativas e observações, conjunto de fatores que constituem o 
empirismo. O homem primitivo dependia fundamentalmente da natu­
reza para sua sobrevivência e utilizou-se principalmente das plantas 
medicinais para curar-se (ALMEIDA, 2011).

De acordo com Ferreira Júnior e Albuquerque (2018), que anali­
saram três cenários propostos por teóricos distintos sobre os possíveis 
caminhos evolutivos da espécie humana no tratamento de doenças, os 
sistemas médicos tradicionais são entidades bioculturais, tendo rele­
vância tanto o fator biológico quanto o cultural. Reiteram também que 
é necessário, para cenários de futuros estudos, que se discutam os pro­
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cessos coevolutivos e diferentes teorias de maneira unificada, a fim de 
compreender melhor a forma como o ser humano constituiu a aprendi­
zagem sobre as doenças que o acometiam, o estabelecimento da sua 
relação com compostos químicos e a evolução do cuidado.

O conhecimento sobre as plantas medicinais sempre tem acom­
panhado a evolução do homem através dos tempos. Remotas civiliza­
ções primitivas se aperceberam da existência, ao lado das plantas co­
mestíveis, de outras dotadas de maior ou menor toxicidade que, ao 
serem experimentadas no combate às doenças, revelaram, embora em­
piricamente, o seu potencial curativo. Toda essa informação foi sendo, 
de início, transmitida oralmente às gerações posteriores e depois, com o 
aparecimento da escrita, passou a ser compilada e guardada como um 
tesouro precioso (ARAÚJO et al., 2007).

Preciosos conhecimentos perderam-se no decorrer da história 
das civilizações, extintas por fenômenos naturais, migrações e, princi­
palmente, pela ocorrência das invasões gregas, romanas, muçulmanas e 
pelas colonizações europeias, que impuseram seus costumes, alterando 
realidades socioculturais e econômicas. No Brasil, o conhecimento dos 
índios, dos africanos e de seus descendentes está desaparecendo em 
decorrência da imposição de hábitos culturais importados de outros pa­
íses, havendo um risco iminente de se perder essa importante memória 
cultural. Daí o interesse da indústria farmacêutica e de pesquisadores 
em se concentrar na busca de novos compostos extraídos das plantas, 
conscientes da importância das informações obtidas das práticas tradi­
cionais (ALMEIDA, 2011).

De acordo com Amorim et al. (2003), as utilidades das plantas 
são resultantes de uma série de influências culturais, como a dos colo­
nizadores europeus, indígenas e africanos. Mas, de modo geral, o co­
nhecimento popular é desenvolvido por grupamentos culturais que 
ainda convivem intimamente com a natureza, observando-a de perto no 
seu dia a dia e explorando suas potencialidades, mantendo vivo e cres­
cente esse patrimônio pela experimentação sistemática e constante 
(ELISABETSKY, 1997).

O conhecimento sobre plantas medicinais simboliza, muitas 
vezes, o único recurso terapêutico de muitas comunidades e grupos ét­
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nicos. As observações populares sobre o uso e a eficácia de plantas 
medicinais de todo o mundo mantêm em voga a prática do consumo de 
fitoterápicos, tornando válidas as informações terapêuticas que foram 
sendo acumuladas durante séculos (MACIEL et al., 2002a).

No Brasil, o uso das plantas medicinais no tratamento de doenças 
traz influências das culturas africana, indígena e europeia (MARTINS 
et al., 2000). Os povos indígenas, povos e comunidades tradicionais e 
agricultores familiares são importantes detentores de conhecimento tra­
dicional, parte integrante do patrimônio cultural brasileiro, e salva­
guardam parte do patrimônio genético brasileiro (BRASIL, 2017).

Assim, o Brasil não é apenas rico em diversidade de recursos 
genéticos (20-25% do número total de espécies do mundo), mas 
também um país rico em culturas (mais de 200 povos indígenas e di­
versas comunidades como quilombolas, caiçaras e seringueiros), gentes 
diferentes que manejam seu meio ambiente, conhecendo-o em detalhes 
e no todo de suas conexões e inter-relações. O respeito ao meio am­
biente e ao modus vivendi de comunidades tradicionais é essencial ao 
desenvolvimento sustentável e à manutenção da sócio-biodiversidade 
(POSEY, 1983; BRASIL, 2017).

Em praticamente toda cultura e, provavelmente, desde há muito 
tempo, existiram homens e mulheres com conhecimento sobre as pro­
priedades das plantas. Esses indivíduos geralmente alcançavam pata­
mares diferenciados nessas sociedades (SCHULTES; VON REIS, 1995).

Plantas medicinais são frequentemente usadas em regiões onde o 
acesso ao cuidado de saúde formal é limitado, e sua seleção e uso de­
pendem dos sintomas, da disponibilidade de espécies na região e de 
aspectos culturais e educacionais (MAHABIR; GULLIFORD, 1997).

De acordo com Amorozo (2002), em se tratando de comuni­
dades tradicionais, cultivar e cuidar de plantas é algo que se aprende 
muito cedo na vida e envolve afetividade; e quem se acostuma a 
plantar, dificilmente deixa tal atividade, mesmo quando migra para 
áreas mais urbanizadas.

O uso dos recursos vegetais está fortemente presente na cultura 
popular que é transmitida de pais para filhos no decorrer da existência 
humana, tornando-se uma tradição entre os povos contemporâneos. 
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Este conhecimento geralmente é encontrado em povos tradicionais que 
tendem à redução ou mesmo ao desaparecimento, quando sofrem a 
ação inexorável da modernidade (GUARIM-NETO; SANTANA; 
SILVA, 2000).

Na Região Nordeste do Brasil, a utilização de plantas medicinais 
como prática terapêutica está disseminada nas famílias, incorporando, 
por vezes, simpatias e oração, num misto de crendice e fé, herança dos 
pajés e dos jesuítas (SILVA, 2003). Neste contexto, encontram-se os 
“prescritores populares”, personagens bastante conhecidos da cultura 
nordestina, os quais as populações normalmente de baixa renda têm como 
fonte de consulta para seus males. São figuras marcantes, com espaço 
garantido em mercados públicos e em feiras livres, orientando o uso e o 
preparo das plantas para curar as mais diversas doenças (VIEIRA, 2012).

Para Matos (1999), na Região Nordeste, o uso de plantas medici­
nais e preparações caseiras assumem importância fundamental no trata­
mento das doenças que afetam as populações de baixa renda, tendo em 
vista a deficiência da assistência médica, a influência da transmissão 
oral dos hábitos culturais e a disponibilidade da flora.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a medicina 
tradicional consiste no conjunto de todos os conhecimentos teóricos e 
práticos, utilizados para explicar, prevenir e suprimir transtornos físicos, 
mentais e sociais, baseados exclusivamente na experiência e na obser­
vação; transmitida oralmente ou por escrito de uma geração à outra 
(SANTOS; MENESES; NUNES, 2005; COELHO-FERREIRA, 2000).

Leff (2012) considera necessário libertar os saberes não formali­
zados em códigos científicos, através da emancipação dos sujeitos cul­
turais, capazes de transformar suas condições de vida a partir do poder 
de seu saber.

Diante do desenvolvimento das ciências e dos avanços tecnoló­
gicos, há um incentivo crescente à sociedade se pautar cada vez mais no 
saber científico como garantia de desenvolvimento socioeconômico e 
segurança ambiental. Porém, paralelo ao saber científico pautado no 
discurso do método, e muito antes do desenvolvimento da ciência car­
tesiana (DESCARTES, 2009), o conhecimento tradicional tem acompa­
nhado a humanidade. Tal conhecimento é tão importante que, por meio 
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dele, povos do passado e também do presente subsistiram às dificul­
dades e limitações naturais, construíram suas histórias enquanto povo e 
civilização e deixaram um vasto legado de conhecimento reproduzido 
diariamente no cotidiano de muitas pessoas. O conhecimento tradi­
cional é entendido como o produto do acúmulo das experiências dos 
indivíduos e das coletividades, vivenciadas em determinado local por 
certo período histórico. É transmitido oralmente de geração em geração, 
possibilitando o surgimento de inovações através de práticas especí­
ficas, sendo resultado da forma como se estabelecem as relações com o 
ambiente natural, social e sobrenatural; o que permite sua formulação e 
acumulação pelos sujeitos (BRASIL, 1998b; CASTRO, 2000; 
GALLOIS, 2000; MIRANDA; JORDÃO, 2005; LIMA, 2008).

O uso da expressão conhecimento tradicional não significa que 
este é estático ou que represente retardo cultural, mas que responde e 
contrasta com a racionalidade (ELISABETSKY, 2003). O conheci­
mento tradicional é constantemente defrontado pelo saber científico 
moderno, este último necessita da estruturação lógico-metodológica, 
experimentação repetitiva e técnica, possibilidade de resultados simi­
lares em diferentes repetições, seus resultados fundamentam-se como 
universais. O conhecimento tradicional não se baseia nestes pressu­
postos, baseia-se na percepção subjetiva dos órgãos dos sentidos acerca 
do mundo natural e sobrenatural; na transmissão histórica do saber não 
contestado como verdadeiro ou absoluto, uma vez que também é estado 
da arte, porém, passível de inovação. Não segue estrutura lógico-meto­
dológica na sua construção, a comprovação de resultados não está rela­
cionada à aplicação de testes de validação. Porém, esse conhecimento 
não é difuso perdendo-se em múltiplas possibilidades, é específico no 
que toca à matéria de que trata (CUNHA, 2007).

As técnicas e os conhecimentos botânicos tradicionais não são 
primitivos nem inferiores, todas as formas tradicionais de conheci­
mento, como formas distintas de aprendizado, têm valor. Dessa forma, 
a neutralidade por parte do pesquisador é indispensável no processo de 
aquisição do conhecimento (ALBUQUERQUE, 2002).

A medicina popular é muitas vezes a fonte para novos medica­
mentos. Isso foi confirmado quando se compararam as aplicações de 
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119 medicamentos derivados de plantas superiores utilizados na medi­
cina alopática contemporânea com o uso de plantas originárias da me­
dicina tradicional. Foi possível afirmar que 74% possuíam uso tradi­
cional semelhante ou igual ao uso contemporâneo (SANTOS; 
ELISABETSKY, 1999; FARNSWORTH, 1988).

Nos países em desenvolvimento, grande parcela da população 
depende de plantas medicinais como única forma de acesso aos cui­
dados básicos de saúde. O preparo tradicional de remédios caseiros é 
um saber fazer de povos indígenas e comunidades locais, e pode ser 
considerado um “bem cultural imaterial” (UNESCO, 2003). As farmá­
cias comunitárias são estratégicas para a salvaguarda do “saber fazer 
remédios caseiros”. Estas se constituem em “laboratórios culturais” 
que, além de serem guardiãs de conhecimentos tradicionais, produzem 
novos conhecimentos, a partir da experimentação contínua e da vali­
dação dos remédios caseiros por “testemunhos de cura” de seus usuá­
rios (CORRADO et al., 2014).

O uso de plantas medicinais, no âmbito da legislação brasileira, 
baseia-se nos princípios de segurança e eficácia, validados por meio de 
levantamentos etnofarmacológicos, documentações técnico-científicas 
ou ensaios clínicos, conforme consta na RDC nº 26/14 – ANVISA 
(BRASIL, 2014; BOCHNER et al., 2012). Por outro lado, o poder pú­
blico não reconhece o uso de plantas medicinais enquanto aspectos de 
ordem cognitiva, simbólica e institucional próprios à sociedade, carac­
terizando a medicina tradicional como uma prática ilegal do saber pela 
ausência de procedimentos científicos (MENESES, 2005).

A luta de movimentos e redes socioambientais obteve uma im­
portante conquista no texto da Política Nacional de Plantas Medicinais 
e Fitoterápicos, a qual descreve a “necessidade de respeitar a diversi­
dade cultural brasileira, reconhecendo práticas e saberes da medicina 
tradicional, contemplar interesses e formas de usos diversos, desde 
aqueles das comunidades locais até os das indústrias nacionais” 
(BRASIL, 2006).

Na modernidade, o saber científico teve a mesma base do saber 
popular – a referência na experiência, definida pela relação causa-e­
feito. Por sua vez, caminha pela busca do algo novo, que é a intervenção 
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do pensamento por meio das formulações de hipóteses a serem demons­
tradas, vinculando, desde o início, a experiência à mesma relação. 
Todavia, essa experiência é quase que exclusivamente laboratorial e 
praticamente fora do ambiente experiencial da vida humana (SILVA; 
MELO NETO, 2015).

Na relação entre o saber popular e o saber científico, a di­
mensão ideológica presente na discussão enxerga o saber ancestral 
como algo inferior, denominado de senso comum. Por outro lado, na 
discussão sobre a racionalidade epistemológica e a produção do co­
nhecimento, Habermas (1993) entende o conhecimento como produto 
de proposições ou juízos que podem ser verdadeiros ou falsos. Foi a 
experimentação durante a vida das pessoas que o falseou ou o aprovou. 
Portanto, é sua diversidade que vem formar o saber, que pode ser 
visto como de natureza linguística e não se resume a um conheci­
mento de fatos, mas como o determinante na construção dos saberes 
atuais (HABERMAS, 1993).

O saber popular é algo que vai além de uma simples constatação 
ou submersão ao experimental, sendo útil de gerações para gerações. 
Esse saber veio se acumulando com o crescimento quantitativo e quali­
tativo da humanidade e seus avanços (SILVA; MELO NETO, 2015).

Sodré (2014), quando analisa o tipo de conhecimento gerado na 
pesquisa-ação em projetos de extensão popular, admite a existência de 
tensão em alguns setores acadêmicos e cobra desses grupos que o su­
perem. Para ele, “existe certa tensão entre esses dois saberes – saber 
popular e conhecimento (saber) científico”. Mas pode desaparecer no 
exercício da pesquisa-ação, quando se procuram conhecimentos (sa­
beres) úteis às mobilizações e ao campo acadêmico. Nas ações educa­
tivo-populares em atividades na extensão popular, há condições de 
colaborar para uma ‘ex-tensão’. Isto é, ele defende uma distensão 
desse “receio”.

A intuição e a prática, que contribuem sobremaneira com a vida 
da humanidade, têm sido subavaliadas por parte de pesquisadores. O 
que se evidencia é a possibilidade de haver conciliação entre a intuição 
(prática) e a abstração ou a construção de teorias. Advoga-se a perspec­
tiva de colaboração do saber popular à construção de saberes cientí­



Estudos da Pós-Graduação28

ficos e vice-versa, a fim de ampliá-los, por meio de suas distintas me­
todologias, constituindo a sabedoria da sociedade (SILVA; MELO 
NETO, 2015).

Argumenta-se que a cultura popular identifica sintomas, mas não 
caracteriza ou entende as doenças como os profissionais de saúde; con­
clui-se, por isso, que tais informações não servem de base útil ao desen­
volvimento de novos medicamentos. Trata-se afinal de cultura popular 
ou ciência? Folclore (do inglês folk lore = tribo saber) ou know-how? O 
que torna o conhecimento tradicional de interesse para a ciência é que 
se trata de relatos verbais da observação sistemática de fenômenos bio­
lógicos, feitos por pessoas quiçá frequentemente iletradas, mas algumas 
tão perspicazes como o são alguns cientistas. A ausência de educação e 
cultura formais não implica ausência de saber. Tal como o gerado nas 
universidades, o conhecimento tradicional é científico porque suas con­
sequências são refutáveis; nisso difere da simples tradição, crença ou 
religião, embora em sistemas de medicina essas dimensões tendam a se 
misturar (afinal, quando uma operação de safena ou transplante é bem 
sucedida, seja ela de que nível tecnológico for, a maioria de nós ainda 
exclama “Graças a Deus!”, frequentemente antes de agradecer a equipe 
médica...) (ELISABETSKY, 2003).

A abordagem das plantas medicinais, a partir da adoção por socie­
dades autóctones de tradição oral, pode ser útil na elaboração de estudos 
farmacológicos, fitoquímicos e agronômicos sobre estas plantas, evi­
tando perdas econômicas e de tempo. É possível planejar a pesquisa 
a partir do conhecimento tradicional consagrado pelo uso contínuo, que 
deverá então ser testado em bases científicas (AMOROZO, 1996). Para 
75% da população mais pobre do mundo, o equivalente a 1,2 bilhão de 
pessoas, há a dependência direta da agricultura para subsistência princi­
palmente em áreas rurais (SANTILLI, 2009). Dessa forma, é evidente a 
importância que as plantas assumiram na garantia de melhores condi­
ções de vida ao homem no planeta (BRITO, 2002; DEVIENNE; RADDI; 
POZETTI, 2004; LORENZI; MATOS, 2008).

No Brasil muitos fatores contribuem para o uso expressivo de 
plantas com fins medicinais, destacam-se: o alto custo dos medica­
mentos industrializados, o difícil acesso da população à assistência mé­
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dica, bem como a tendência ao uso de produtos de origem natural 
(BADKE et al., 2012). Pesquisas demonstram que, no Brasil, 91,9% da 
população já fez uso de algum tipo de planta medicinal e 46% cultiva 
alguma espécie medicinal em casa (ABIFISA, 2007).



Capítulo III

CAATINGA
Riqueza em biodiversidade e pluralidade cultural

 

Para falar da Caatinga, antes de mais nada, há que se despir de 
alguns preconceitos, principalmente daqueles relacionados aos aspectos 
da pobreza paisagística e da biodiversidade, características adotadas 
por quem desconhece a riqueza e importância da “Mata Branca” 
(LEAL; SILVA; TABARELLI, 2003).

O nome “caatinga” é de origem Tupi-Guarani e significa “flo­
resta branca”, que certamente caracteriza bem o aspecto da vegetação 
na estação seca, quando as folhas caem (ALBUQUERQUE; 
BANDEIRA, 1995) e apenas os troncos brancos e brilhosos das árvores 
e arbustos permanecem na paisagem seca. Martius se refere às Caatingas  
como  Hamadryades ou pelas  frases  descritivas silva horrida ou silva 
aestu aphylla, a última (a floresta sem folhas no verão) seguindo o cos­
tume local de tratar a estação chuvosa das Caatingas como inverno, 
apesar de, na verdade, este período coincidir com o solstício de verão 
(PRADO, 2003).

A denominação “caatinga” tem sido muito usada para toda a re­
gião geográfica do nordeste do Brasil, e isto tem gerado algumas con­
fusões. O conceito de região das Caatingas inclui áreas tais como a 
chapada do Araripe, com vegetação de Cerrado, ou outras  áreas mais 
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úmidas dos “ brejos” de Pernambuco, com florestas úmidas. Porém, o 
conceito exclui áreas que, apesar de floristicamente serem parte da ve­
getação de caatinga, não são consideradas dentro da região geográfica, 
tais como o vale seco do rio Jequitinhonha em Minas Gerais, por 
exemplo (SAMPAIO, 1995), ou certas regiões da bacia Rio Grande no 
oeste da Bahia. Deve-se enfatizar que o conceito fitogeográfico de 
Caatinga não inclui as caatingas amazônicas, que representam um tipo 
floristicamente não relacionado com florestas de troncos brancos res­
tritas às areias brancas extremamente distróficas na região Amazônica 
(LEAL; SILVA; TABARELLI, 2003).

Seguindo-se Andrade-Lima (1966), aceita-se que a província 
deva ser chamada de “Caatingas”, no plural, uma vez que esta inclui 
várias fisionomias diferentes de vegetação, bem como numerosas fácies 
(denominadas de mosaicos de vegetação por Sampaio (1995), que são 
geralmente referidas como “caatinga” adicionando-se epítetos vernacu­
lares ou técnicos (e.g., “caatinga arbórea”).

O estudo e a conservação da diversidade biológica da Caatinga é 
um dos maiores desafios da ciência brasileira. Há vários motivos para 
isto. Primeiro, a Caatinga é a única grande região natural brasileira 
cujos limites estão inteiramente restritos ao território nacional. Segundo, 
a Caatinga é proporcionalmente a menos estudada entre as regiões na­
turais brasileiras, com grande parte do esforço científico estando con­
centrado em alguns poucos pontos em torno das principais cidades da 
região. Terceiro, a Caatinga é a região natural brasileira menos prote­
gida, pois as unidades de conservação cobrem menos de 2% do seu 
território. Quarto, a Caatinga continua passando por um extenso pro­
cesso de alteração e deterioração ambiental provocado pelo uso insus­
tentável dos seus recursos naturais, o que está levando à rápida perda de 
espécies únicas, à eliminação de processos ecológicos chave e à for­
mação de extensos núcleos de desertificação em vários setores da re­
gião (LEAL; SILVA; TABARELLI, 2003).

A Caatinga ocupa cerca de 11% do país (844.453 Km²), sendo o 
principal ecossistema da Região Nordeste do Brasil (Figura 1). Cerca 
de 27 milhões de pessoas vivem atualmente na área original da Caatinga, 
sendo que 80% de seus ecossistemas originais já foram alterados, prin­



Estudos da Pós-Graduação32

cipalmente por meio de desmatamentos e queimadas, em um processo 
de ocupação que começou nos tempos do Brasil colônia. Grande parte 
da população que reside em área de Caatinga é carente e precisa dos 
recursos da sua biodiversidade para sobreviver (SILVA et al., 2004a; 
BRASIL, 2002).

A Caatinga tem uma diversidade florística alta para um bioma 
com uma restrição forte ao crescimento como a deficiência hídrica. 
Áreas de caatingas típicas, em geral, têm menos de 50 espécies de ar­
bustivas e arbóreas e igual número de herbáceas por hectare. Por outro 
lado, considerada como um bioma, com sua enorme extensão, plurali­
dade de topografias e solos, e diversidade de condições de disponibili­
dade de água, tem ambientes muito distintos: de aquáticos a rupestres, 
de matas altas a campos abertos, incluindo encraves de matas úmidas e 
de cerrados. No conjunto de todas essas situações, o número de espé­
cies de fanerógamas é de pelo menos 5344 espécies (QUEIROZ; 
CONCEIÇÃO; GIULIETTI, 2006).

A Caatinga tem solos que são férteis, devido à natureza de seus 
materiais originais e ao baixo nível de precipitação, experimentam 
menor escoamento superficial (ANON, 1995). Várias espécies de frutas 
e plantas medicinais têm seus centros de diversidade genética neste 
bioma e o uso de medicamentos folclóricos locais é comum. Várias 
espécies aromáticas importantes são relatadas para esta região como 
Lippia spp. e Vanillosmopsis arborea (ANON, 1995; CRAVEIRO et 
al., 1994; VIEIRA; MARTINS, 1998).

Segundo Leal, Silva e Tabarelli (2003), embora a diversidade de 
plantas e animais em ambientes áridos e semiáridos seja menor que nas 
luxuriantes florestas tropicais, os desertos apresentam plantas e animais 
adaptados a suas condições extremas, o que os torna ambientes com alta 
taxa de endemismos de fauna e flora.

Para Barros (2004), há uma visão equivocada de que a Caatinga é 
sinônimo de pobreza em biodiversidade. Para Brasil (2002), alguns pré­
-conceitos são comumente compartilhados, ao apontarem a Caatinga 
como uma região de uma biodiversidade homogênea, pobre em espécies 
e endemismo, além da crença de um baixo impacto antrópico. Essa ideia 
é completada por Albuquerque e Andrade (2002a,b), ao afirmarem que a 
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ideia de improdutividade está sempre associada às áreas áridas e semiá­
ridas do mundo. Devido a essa errônea concepção, a conservação do 
bioma acaba ficando em segundo plano (CASTELLETTI et al., 2005).

A Caatinga não é um deserto e sim um ecossistema único, que 
existe apenas no interior do Nordeste do Brasil e, por esse motivo, 
possui animais e vegetais que só sobrevivem ali. Sua conservação é 
fundamental para a manutenção dos padrões climáticos, da disponibili­
dade de água potável, de solos férteis e produtivos e de parte da biodi­
versidade do planeta (BRASIL, 2011).

Figura 1 – Mapa dos biomas brasileiros (Escala 1:5.000.000)

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2014).

Infelizmente, a Caatinga é o bioma brasileiro menos conhecido, 
protegido e pesquisado do país. Tem apenas 8,4% de sua área cobertos 
por unidades de conservação federais (BRASIL, 2011).

A Caatinga representa a quarta maior formação vegetacional do 
país (CASTELLETTI et al., 2005), cobrindo cerca de 60% do território 
nordestino, estendendo-se até uma pequena parte do estado de Minas 

Fonte: Mapa de Biomas do Brasil - IBGE, 2004
Rio de Janeiro - esc. 1:5.000.000
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Gerais (SAMPAIO, 2002). A quantidade de estudos com plantas medi­
cinais nessa fitofisionomia tem aumentado progressivamente 
(ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2007) e pesquisadores (ALMEIDA et 
al., 2005b; SILVA; ANDRADE, 2005; AGRA et al., 2007a,b; 
ALBUQUERQUE et al., 2007; AGRA et al., 2008) já mencionam es­
pécies com grande potencial fitoquímico e farmacológico para diversos 
fins medicinais. Entretanto, esses estudos se concentram no estado de 
Pernambuco (ALBUQUERQUE et al., 2007; ALBUQUERQUE; 
OLIVEIRA, 2007; LUCENA et al., 2008) enquanto poucos foram rea­
lizados no estado do Ceará, como o de Morais et al. (2005).

A Caatinga se caracteriza como um ambiente heterogêneo, pos­
suindo distintas fisionomias e paisagens, podendo-se encontrar áreas de 
vegetação arbustiva baixa e rala até florestas densas que podem atingir 
até cerca de 10m de altura. Possui uma riqueza de espécies maior que 
qualquer outro bioma do mundo que possua as mesmas condições am­
bientais, e está entre os biomas mais degradados pela ação humana 
(SILVA, 2002; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2014), no Brasil, ficando atrás somente da Mata 
Atlântica e do Cerrado (CASTELLETTI et al., 2005).

A Caatinga pode ser descrita como uma vegetação arbustivo-ar­
bórea, com folhas caducas no verão, dotadas de espinhos, com pre­
senças de cactáceas e bromeliáceas. Tais mecanismos possibilitam a 
sobrevivência das espécies em condições edafoclimáticas do semiárido 
nordestino (ANDRADE-LIMA, 1981).

A presença de espécies com adaptações ao clima quente e seco é 
característica deste bioma com plantas que apresentam espinhos, acúleos, 
folhas e caules suculentos. O clima severo que domina esta região deter­
mina uma vegetação com alta frequência de elementos xerófitos, sobre­
tudo cactáceas e bromeliáceas, o que define a fitofisionomia Savana 
Estépica como a mais característica da Caatinga, com fascinantes adapta­
ções aos hábitats semiáridos (ZAPPI, 2009; GIULETTI et al., 2009).

Áreas de Savana ocorrem isoladamente no Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte e Bahia. Durante os poucos períodos chuvosos, al­
gumas regiões isoladas ganham uma paisagem de intenso verde princi­
palmente nas Florestas Ombrófilas Abertas e Estacional Decidual e 
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Semidecidual na região dos estados do Ceará, Paraíba e Pernambuco, 
algumas áreas da Bahia e do sul do Piauí (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014).

Os contrastes físicos e climáticos da Caatinga condicionam o 
aparecimento de diferentes tipos de formações vegetais, muitas vezes 
formando mosaicos (GIULETTI et al., 2009). Infelizmente, este bioma 
tem sido descrito como pobre em espécies e com baixo grau de ende­
mismo, o que certamente é reflexo do pouco conhecimento sobre a re­
gião, visto ser o bioma brasileiro com menor número de inventários 
(BRASIL, 1998).

Dados de 2010 revelam o levantamento florístico de todo o ter­
ritório brasileiro, no qual o bioma Caatinga apresentou o total de 
4.322 espécies de plantas com sementes, sendo 744 endêmicas deste 
bioma, o que corresponde a 17,2% do total de táxons registrados 
(FORZZA et al., 2010).

Entre as espécies de porte arbóreo e arbustivo são encontrados 
representantes das mais variadas famílias vegetais, no entanto, não 
endêmicas da Caatinga, como: Amburana cearenses (Fabaceae – imbu­
rana de cheiro), Aspidosperma pyrifolium (Apocinaceae – pau pereiro), 
Caesalpinia pyramidalis (Fabaceae – catingueira), Tabebuia impetigi-
nosa (Bignoniaceae – pau d´arco roxo), Myracrodruon urundeuva 
(Anacardiaceae – aroeira), Mimosa tenuiflora (Mimosidae – jurema 
preta), Anadenathera colubrina (Mimosidae – angico) (ZAPPI, 2009; 
ANDRADE et al., 2005).

O mapeamento da cobertura vegetal da Caatinga apresentou 
518.635 Km2 de cobertura nativa, o que equivale a 62,77% da área ma­
peada do bioma. Os cálculos consideram todas as áreas maiores de 40ha 
bem conservadas e aquelas com sinais de atividade antrópica conside­
radas com chances de regeneração ou possibilidade de convivência com 
intervenções de baixo impacto (BRASIL, 2007).

O semiárido brasileiro é populoso e apresenta a menor expecta­
tiva de vida, menor renda per capta e maior índice de analfabetismo do 
país. O habitante rural da Caatinga, denominado “sertanejo”, desen­
volveu uma estrutura sociocultural peculiar e tem forte relação com o 
uso dos recursos naturais (GIULIETTI et al., 2009).
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A agricultura itinerante desenvolvida ao longo do tempo gerou 
uma ocupação territorial desordenada e impactante, implicando signifi­
cativa redução da biodiversidade (BRASIL, 2002).

As características únicas e ainda pouco conhecidas da Caatinga, 
bem como a fragilidade de seu sistema mais árido, não têm se refletido 
na sua proteção. Esse bioma está entre os três do país com menor quan­
tidade de áreas protegidas, sendo 1,2% do grupo Proteção Integral e 
6,3% do grupo Uso Sustentável, com 7,5% no total. Em 2008, de acordo 
com  Brasil (2008b), em mapa colaborativo com a The Nature 
Conservancy do Brasil (TNC), a Caatinga tinha 7,12% de sua área pro­
tegido por UCs (Unidades de Conservação), sendo apenas 0,99% por 
Proteção Integral e 6,04% de Uso Sustentável, representando uma tí­
mida inserção de UCs entre 2008 e 2014 (BRASIL, 2008b; HAUFF, 
2010, p. 27-28).

Assim, mesmo sendo um dos biomas mais ameaçados e alte­
rados pela ação antrópica, principalmente pelo desmatamento, a ri­
queza e importância da Caatinga não têm sido alvo das políticas para o 
estudo e a conservação da biodiversidade no país (BRASIL, 2008a; 
BRASIL, 2008b).

Embora detentor de elevada heterogeneidade ambiental e de en­
demismos de espécies e gêneros, a Caatinga foi no passado preterida 
por políticas de conservação diante da vasta biodiversidade brasileira. 
Tais fatos podem estar associadas ao baixo nível de conhecimento téc­
nico e científico do bioma, como também ao desinteresse político e 
econômico pela região predominante do Nordeste brasileiro 
(TEIXEIRA, 2018).

A Caatinga tem sido bastante modificada pelo homem 
(CASTELLETTI et al., 2005). A ação antrópica está principalmente 
relacionada com avanço da agricultura, reduzindo as populações de es­
pécies nativas pela substituição por áreas cultivadas, com a grande área 
no semiárido destinada às pastagens. Isso ocasiona também a supressão 
de vegetação nativa além do aumento na competição entre a fauna, de­
vido à superlotação de animais domesticados (GIULLIETTI et al., 
2004), além dos impactos ocasionados pela construção de estradas 
(TROMBULAK; FRISSELL, 2000). Relevante também pontuar o pro­
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cesso intenso de desertificação que os solos nordestinos vêm sofrendo 
devido principalmente ao desmatamento (que chega a 46% da área do 
bioma) por meio de queimadas (ARAÚJO; SOUZA, 2011).

A Figura 2 apresenta o Limite Oficial da Região Semiárida, con­
figura o Polígono das Secas e delimita as Áreas Susceptíveis à 
Desertificação-ASD. Essas áreas foram determinadas seguindo os pres­
supostos norteadores da Convenção das Nações Unidas de Combate à 
Desertificação-UNCCD (CARVALHO et al.,  2015).

Figura 2 – Mapa das Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD) e 
região semiárida no Brasil

Fonte: (CARVALHO et al., 2015).
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O bioma Caatinga, além de possuir uma rica biodiversidade, é 
detentor de grande sociodiversidade, sendo palco da ocupação de popu­
lações tradicionais ao longo da história da colonização do país, as quais 
possuem e salvaguardam um grande conhecimento sobre o meio em 
que vivem, principalmente em relação aos recursos vegetais. É possível 
encontrar em áreas do bioma grupos denominados de sitiantes; va­
queiros, varjeiros, quilombolas, indígenas, dentre outros grupos que 
possuem vasto conhecimento sobre recursos vegetais locais (DIEGUES 
et al., 2000; GOMES; BANDEIRA, 2012).

Comunidades mais urbanizadas também detêm sabedoria acerca 
de recursos vegetais nessas áreas (MARINHO; SILVA; ANDRADE, 
2011; PAULINO et al., 2012). Segundo Amorozo (2002), os quintais 
mantidos por populações de cidades interioranas fazem parte de um 
modo de vida onde as relações de vizinhança e parentesco são intensas. 
À medida que circulam hortaliças, plantas medicinais, frutas, mudas de 
plantas etc., juntamente com as informações sobre seus empregos e sig­
nificados, estes laços sociais se estreitam, e assim tanto o germoplasma 
quanto a tradição local são disseminados pela população.

Devido à importância da Caatinga para as pessoas na região, 
mais precisamente da relevância dos recursos vegetais para o próprio 
sustento, as espécies vegetais ao longo do tempo foram sendo cada vez 
mais conhecidas e assim utilizadas para diversos fins, como agricultura, 
extrativismo, alimentação, produção industrial, medicina tradicional, 
dentre outros usos (GIULIETTI et al., 2004).

Nas últimas décadas aumentou o número de pesquisas etnobotâ­
nicas que foram realizadas em diversos estados que possuem áreas in­
seridas no território original da Caatinga no Brasil, apontando o uso e 
conhecimento de recursos vegetais por comunidades locais: na Bahia 
(ANDRADE; MARQUES; ZAPPI, 2006; ALMEIDA; BANDEIRA, 
2010), em Pernambuco (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2002a,b; 
FLORENTINO; ARAÚJO; ALBUQUERQUE, 2007); no Rio Grande 
do Norte (ROQUE; ROCHA; LOIOLA, 2010; SILVA; FREIRE, 2010), 
na Paraíba (AGRA et al., 2007b; OLIVEIRA; TROVÃO, 2009), em 
Alagoas (ALMEIDA et al., 2006), em Sergipe (SILVA et al., 2006a), 
dentre outros estados do Nordeste.
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Muitas plantas da Caatinga são amplamente conhecidas e 
usadas em medicina popular incluindo: Myracrodruon urundeuva 
Allemão, Amburana cearensis (Arr. Cam.) A.C. Smith., Erythrina ve-
lutina Willd., Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenanvar. Cebil 
(Griseb) Altschul e Sideroxylon obtusifolium (Roem. & Schult.) T.D. 
Penn. (ALBUQUERQUE et al., 2007). No entanto, apesar da grande 
diversidade cultural e biológica da região, poucos estudos etnobotâ­
nicos e etnofarmacológicos foram realizados, especificamente po­
demos destacar os de Moreira et al. (2002), Morais et al. (2005), Pinto, 
Amorozo e Furlan (2006), Rodrigues e Guedes (2006), Teixeira e 
Melo (2006), Roque, Rocha e Loiola (2010), Almeida et al. (2012) e 
Lemos e Araújo (2015).

A morfologia, a fisiologia e a ecologia das plantas da Caatinga 
determinam as características vegetacionais do bioma. As espécies pos­
suem caráter comportamental e fisiológico em relação às características 
do meio, determinando as peculiaridades e ajustamento das plantas com 
as características físicas do meio em questão. Os processos biológicos, 
dado o comando genético, selecionam peculiaridades adaptativas, tor­
nando a flora endêmica da Caatinga compatível com as condições se­
veras a que estão sujeitos os táxons. Essas peculiaridades adaptativas da 
vegetação são determinadas, principalmente, pela temperatura e dispo­
nibilidade de água. O estresse hídrico é um dos fatores mais limitantes 
de produtividade e distribuição geográfica das espécies vegetais 
(COSTA et al., 2010b; HOLANDA et al., 2015).

Diante de toda essa problemática, a conservação da Caatinga não 
se torna tarefa fácil, tendo em vista as escassas Unidades de Conservação 
(UC) de proteção integral existentes no bioma, bem como a falta de 
preocupação pelo governo com a questão ambiental nos planos regio­
nais de desenvolvimentos realizados (SILVA et al., 2004b). Ainda se­
gundo o mesmo autor, a combinação da falta de proteção e a perda 
contínua de recursos torna a extinção das espécies nesse bioma inevi­
tável. Segundo Leal, Silva e Tabarelli (2003), a carência de estudos no 
bioma é outro fator que retrocede a busca da proteção ambiental da 
área, existindo apenas poucas pesquisas nos arredores das grandes ci­
dades. A conservação da Caatinga é fundamental para a manutenção 
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dos padrões climáticos, da disponibilidade de água potável, de solos 
férteis e produtivos e de parte da biodiversidade do planeta (BRASIL, 
2011). Para Kill (2010) há pelo menos 19 espécies ameaçadas, vulnerá­
veis ou em perigo de extinção na Caatinga.

Para Liporacci (2014) existem poucos trabalhos na área de etno­
botânica no Brasil antes da década de 90, isto porque até 1980 havia um 
processo de consolidação e estruturação teórica e metodológica na área 
de etnobotânica. Além disso, no período inicial da etnobotânica, predo­
minavam autores americanos e europeus (CLEMENT, 1998). Ainda 
segundo Liporacci (2014), em um trabalho de revisão, os poucos ar­
tigos de estudos etnobotânicos no Brasil encontrados no período de 
1950-1980 foram: Prance (1972); Schultes e Von Reis (1977); Miller, 
Wandelli e Grenand (1989); Grandi et al. (1989), que investigaram a 
etnobotânica em áreas da Amazônia e do Cerrado.

Estudos etnobotânicos no semiárido brasileiro são ainda muito 
escassos, o que reflete a grande falta de interesse de pesquisadores pelas 
florestas secas. As atuais formas de uso e aproveitamento da terra são 
extremamente precárias e não respeitam a complexidade desses deli­
cados ecossistemas. Uma das alternativas para solucionar o problema 
seria o estudo sobre o conhecimento e uso que as populações locais 
fazem dos recursos naturais e a análise detalhada de suas práticas sobre 
a biodiversidade (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006; AMOROZO; 
GELY, 1988; PEREIRA JÚNIOR et al., 2014).

Albuquerque e Andrade (2002b), afirmaram que as áreas de Mata 
Atlântica e Caatinga, não eram muito estudadas antes dos anos 2000, 
havendo uma maior concentração de trabalhos na região norte, mais 
precisamente na Amazônia.

Liporacci (2017) reconhece que houve um crescimento nas pu­
blicações etnobotânicas do Brasil entre os anos de 1990 e 2007 e aponta 
ainda que há uma defasagem de artigos publicados para o bioma 
Caatinga. Relevante notar que mesmo o estado do Ceará possuindo pra­
ticamente toda sua área territorial dentro do bioma Caatinga, se en­
contra em defasagem de artigos publicados.

A quantidade de estudos com plantas medicinais da Caatinga tem 
aumentado progressivamente (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2007), 
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e pesquisadores (ALMEIDA et al., 2005a, b; SILVA et al., 2006; AGRA 
et al., 2007a,b; ALBUQUERQUE et al., 2007; AGRA et al., 2008) já 
mencionam espécies com grande potencial fitoquímico e farmacoló­
gico para diversos fins medicinais, entretanto esses estudos se concen­
tram no estado de Pernambuco (ALBUQUERQUE et al., 2007; 
ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2007; LUCENA et al., 2008) enquanto 
poucos foram realizados no estado do Ceará, por exemplo o de Morais 
et al., (2005).

A Caatinga é a principal formação vegetal da região nordeste do 
Brasil, sendo considerada um ecossistema único por sua heterogenei­
dade, apresentando um número expressivo de táxons raros e/ou endê­
micos (GIULIETTI et al., 2002; DRUMOND et al., 2000).

Diante da afirmação de Sampaio (1995) de que “[...] a flora da 
Caatinga ainda é pouco conhecida [...]”, pode-se dizer que este bioma é 
um dos menos estudados do Brasil, cuja diversidade biológica tem sido 
subestimada. Um dos grandes problemas para a sua conservação reside 
na falta de informação sobre locais que provavelmente têm grande im­
portância científica (RODAL; SAMPAIO, 2002; GIULIETTI et al., 
2003; ARAÚJO  et  al.,  2005;  GIULIETTI et al.,  2002;  DRUMOND 
et al., 2000).

A Caatinga tem sido descrita na literatura como pobre, abrigando 
poucas espécies endêmicas, possuindo assim baixo valor para fins de 
conservação. A Caatinga está entre os biomas menos conhecidos na 
América do Sul do ponto de vista científico, tendo sua diversidade bio­
lógica subestimada (TABARELLI; VICENTE, 2002; LEMOS, 2006). 
Tabarelli e Vicente (2002), estimaram ao avaliar a distribuição geográ­
fica das coletas de plantas e dos estudos florísticos e fitossociológicos 
desenvolvidos na Caatinga que 80% da área do bioma estaria subamos­
trada, sendo que para metade dessa área (40%) não havia nenhum re­
gistro de coletas.

Dentre os fatores determinantes de tal situação, estão: o desma­
tamento indiscriminado para formação de novas lavouras; o comércio 
de madeira para benfeitorias e a produção de carvão; as sucessivas 
queimadas; o superpastoreio, e o uso inadequado do solo. Todas essas 
práticas têm contribuído para o comprometimento do seu equilíbrio 
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(ALBUQUERQUE; LOMBARDI NETO; SRINIVASAN, 2001), re­
fletindo na alteração de 80% de seus ecossistemas originais e na sus­
ceptibilidade de 62% de seu território a processos de desertificação 
(BRASIL, 2011).

No Brasil, a flora tem sido explorada desde a colonização, e no 
semiárido brasileiro é amplamente utilizada pelas comunidades locais 
na medicina popular. Estas comunidades possuem uma vasta farmaco­
peia natural (GOMES et al., 2008) e muitas dessas espécies encon­
tram-se nos fragmentos florestais explorados pela população nativa 
(JHA, 1995; GERA; BLSHT; RANA, 2003).

No entanto, segundo Albuquerque et al. (2011), esses estudos são 
fundamentais para entender como os recursos são usados e como essa 
informação pode contribuir para as estratégias de uso sustentável e sub­
sidiar estudos etnofarmacológicos na busca por novos fitoterápicos 
(ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006).



Capítulo IV

ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS DO NORDESTE 
BRASILEIRO E A REFORMA SANITÁRIA NO CEARÁ

 Análise da década de 80

O Brasil é um país latino-americano populoso, extenso, eco­
nomicamente relevante e extremamente desigual. As mais acentuadas 
desigualdades de renda são encontradas nos estados da região Nordeste 
resultando em indicadores socioeconômicos bastante desfavoráveis nos 
níveis de renda, educação e saúde (FURTADO, 1999). Segundo o 
Relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (1996), a 
Região Nordeste do Brasil tem a mais elevada proporção de pobres do 
País, com taxas superiores a 40% em quase todos os estados.

Medici e Agune (1994) também avaliaram que no Nordeste so­
mente dois estados apresentaram melhorias no posicionamento do IOSP 
no período de 1983 a 1990: Paraíba e Ceará. Esse último apresentou um 
aumento na taxa de crescimento de 80,1% – ficando atrás apenas dos es­
tados do Maranhão (406,8%) e Piauí (132,9%). Os estados em piores con­
dições foram, em geral, os que apresentaram as mais altas taxas de cresci­
mento. Ao se observar a evolução da renda per capita, verifica-se uma 
melhoria do Ceará de 19.º para 18.º ao lado da permanência da Paraíba 
(21.º). Os autores ainda alertam para o fato de que no Ceará, em que pese 
à melhoria obtida, seus indicadores de oferta de infraestrutura social ainda 
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são mais precários que seus indicadores econômicos. Os estados da Bahia 
e de Pernambuco tiveram um desenvolvimento econômico superior ao seu 
desenvolvimento social, reforçando as características pouco redistribu­
tivas do progresso econômico em regiões mais pobres, como o Nordeste. 
Isto porque o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento da oferta 
de infraestrutura social podem ter ritmos diferentes, a depender da vontade 
política e dos recursos investidos pelos governos.

A maioria das políticas públicas praticadas no Nordeste bra­
sileiro no século passado foi formulada no âmbito do combate às secas. 
A evolução dessas políticas foi objeto de várias propostas de periodi­
zação elaboradas nas décadas de 1980 e 1990 (CAMPOS, 2014). Vale 
salientar que depois da grande seca de 1877, outras grandes secas se 
seguiram no Nordeste brasileiro: 1900, 1915, 1919, 1932, 1958, 
1979-83, 1987, 1990, 1992-93, 1997-98, 2002-03, 2010-1015, para 
citar as principais (DE NYS; ENGLE; MAGALHÃES, 2016).

O Nordeste apresentou os maiores aumentos da esperança de 
vida ao nascer durante o período de 1975 a 2000. A ampliação dos ser­
viços de saneamento básico em áreas até então excluídas, os programas 
de saúde materno-infantil – sobretudo os voltados para o pré-natal, 
parto e puerpério –, a ampliação da oferta de serviços médico-hospita­
lares, as campanhas de vacinação, os programas de aleitamento ma­
terno e reidratação oral, em muito colaboraram para a continuidade da 
redução dos níveis de mortalidade infantil e infanto-juvenil, principal­
mente a partir dos anos 1980 (SIMÕES; OLIVEIRA, 1997). Apesar da 
melhora destes índices nas duas últimas décadas, o Nordeste ainda 
amarga a permanência entre os piores valores de IDH (Índice de 
Desenvolvimento do Humano) do país.

O Estado do Ceará sempre foi periférico na dinâmica econômica 
e política do Brasil. Com seus solos pouco férteis, poucas chuvas, au­
sência de grandes ciclos econômicos, além do persistente domínio por 
parte de uma forte aristocracia local, que sempre atuou a reboque da 
condução política e econômica do nível central de Governo. Tal pro­
cesso de centralização político-administrativa passou por transforma­
ções ao longo do tempo, com a mudança dos grupos políticos, mas car­
regou em si as marcas e os elementos de uma sociedade conservadora, 
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tradicional, voltada aos interesses das oligarquias e grupos específicos, 
as quais estavam tanto na arena de poder quanto também, mais tarde, 
serviram aos interesses econômicos de desenvolvimento do capitalismo 
(BARRETO et al., 2014).

As elites cearenses acumularam riqueza geralmente oriunda da 
agropecuária, do comércio e do exercício de atividades liberais ou de 
funções na máquina pública. A concentração de renda do Estado era 
extremamente forte e, historicamente, o poder local foi constituído por 
alianças e acordos entre grupos oligárquicos, minimizando a ascensão 
de grupos políticos comprometidos com a promoção do bem-estar e 
equidade social (FARIAS, 2015). Em relação às políticas de saúde, para 
Andrade e Barreto (2007), na década de 1980, o discurso que foi produ­
zido pelo Movimento da Reforma Sanitária ganhou repercussões no 
campo das políticas públicas, possibilitando arranjos institucionais que 
desembocaram na unificação dos serviços públicos de saúde, por meio 
do SLJDS (Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde) e na incor­
poração do Programa Agentes de Saúde como política estadual.

No início da década 80, houve predominância do eixo discursivo 
e, a partir de 1987, fortalecimento do eixo político. Na década de 1990, 
houve a extensão de cobertura por meio do PACS (Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde) e PSF (Programa de Saúde da Família), confi­
gurando uma ampliação das ações estatais, que refletiram em melhoria 
dos indicadores de saúde da criança. Destaca-se também o fortaleci­
mento dos Conselhos de Saúde e as iniciativas no campo da educação 
para profissionais de saúde, tendo como fato principal a criação da 
Escola de Saúde Pública do Ceará. Neste momento, compreende-se que 
a via institucional foi, no Ceará, uma experiência válida na medida em 
que gerou transformação nos saberes e nas práticas de saúde, tais como: 
a extensão da cobertura dos serviços de atenção primária e secundária 
de saúde e a participação popular. A implantação do SUS no Estado 
contrastou com o cenário de pobreza, as adversidades climáticas e geo­
gráficas, além de um governo historicamente centralizador e autoritário 
(BARRETO et al., 2014).

Em um trabalho elaborado pela área social da FUNDAP/IESP 
(Fundação do Desenvolvimento Administrativo/ Instituto de Economia 
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do Setor Público), para o projeto Balanço e Perspectivas do Federalismo 
Fiscal no Brasil, Medici e Agune (1994) mostram como evoluíram al­
guns dos principais indicadores de oferta de serviços públicos na área 
social, no Brasil, ao longo dos anos 80. Para os autores, a política social 
implementada na segunda metade dos anos 80 no Brasil, permitiu ate­
nuar as disparidades na oferta de serviços púbicos sociais ao nível re­
gional, ao mesmo tempo em que melhorou o quadro social, especial­
mente no que se refere aos componentes do IOSP (Índice de Oferta de 
Serviços Públicos) – alfabetização, oferta de serviços de saúde, sanea­
mento (água, esgoto e lixo) e fornecimento de energia elétrica. Houve 
uma melhoria da infraestrutura social em proporção maior do que a do 
desenvolvimento econômico.

Segundo a Secretaria da Saúde do Estado (CEARÁ, 2012), o 
Ceará tem se destacado na adoção de políticas públicas inovadoras 
para a saúde. As primeiras ações foram realizadas no final da década 
de 1980 com o processo de municipalização da saúde, no Estado que 
possibilitou o fortalecimento dos Sistemas Locais de Saúde e a in­
versão do Modelo de Atenção vigente para assistência focada na 
Atenção Primária à Saúde.



Capítulo V

ETNOBOTÂNICA, ETNOFARMACOLOGIA E 
ETNOFARMACOPEIA

A Etnociência se propõe a estudar os saberes de várias socie­
dades em relação aos processos da natureza, buscando entender a lógica 
no que tange ao conhecimento do homem sobre as ciências naturais, as 
taxonomias e as classificações. A etnobotânica é uma subcategoria que 
aborda tudo isso (DIEGUES, 2000; POSEY, 1983; SILVA, 2002).

O  termo “Etnobotânica” foi cunhado em 1895 pelo botânico ta­
xonomista John W. Harshberger, da Pennsylvania University (DAVIS, 
1995). A Etnobotânica é uma criação científica de um campo do saber 
tradicional, representada aqui pelo uso tradicional dos recursos vege­
tais. Representa a área da ciência interdisciplinar que estuda o conheci­
mento prático, significado cultural, econômico, ecológico, formas de 
usos tradicionais dos recursos vegetais, suas representações simbólicas 
por populações humanas passadas e presentes. Seu significado vai além 
da investigação e nomenclatura botânica, uma vez que sua base se en­
contra na significação sociocultural do uso das plantas para determi­
nados grupos ou indivíduos (CABALLERO, 1979; BARRERA, 1979; 
ALEXIADES; SHELDON, 1996; ALBUQUERQUE, 2005; PASA, 
2011; GOMES; BANDEIRA, 2012).

Segundo Prance (1983), muitos aspectos são considerados na et­
nobotânica, como as diversas técnicas de manejo empregadas na con­
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servação das espécies vegetais, os componentes ecológicos, o valor e a 
importância dos recursos naturais para as comunidades, servindo na 
investigação das relações entre as diversas culturas humanas e a flora 
no seu entorno.

De acordo com Ford (1978), a etnobotânica é o estudo das inter­
-relações diretas entre os seres humanos e as plantas. É a forma de en­
tendimento da cultura popular a respeito das plantas e suas formas de 
utilização. Estudos etnobotânicos têm sido desenvolvidos com o obje­
tivo de registrar o saber botânico tradicional particularmente relacio­
nado ao uso dos recursos da flora (GUARIM NETO; SANTANA; 
SILVA, 2000).

Para Prance (1995), é a partir dos trabalhos de Carl Linnaeus que 
se inicia a história da etnobotânica, porque seus diários de viagens con­
tinham dados referentes às culturas visitadas, aos costumes de seus ha­
bitantes e ao modo de utilização das plantas. “A Etnobotânica é atual­
mente caracterizada pelo resgate dos conceitos locais que são 
desenvolvidos com relação às plantas e ao uso que se faz delas” 
(ALMASSY JÚNIOR, 2004, p. 255).

O desenvolvimento da etnobotânica teve um impacto sobre a 
produção científica brasileira e refletiu em um notório incremento de 
trabalhos nesta área do conhecimento, porém ainda com predominância 
de estudos relacionados a plantas medicinais e/ou abordagens descri­
tivas (OLIVEIRA et al., 2009).

É um campo interdisciplinar que compreende estudos e interpre­
tações dos conhecimentos como significado cultural, manejo e uso tra­
dicional da flora, tem ligações com este universo espiritual através de 
rezas e poções que envolvem plantas e pessoas. Seu principal objeto é 
o estudo das sabedorias botânicas tradicionais, compreendendo o es­
tudo das interpretações e o conhecimento, o significado cultural, o ma­
nejo e o uso tradicional dos elementos da flora (BARRERA, 1983).

Com o objetivo de entender essa interação entre homem e planta 
incorporada na dinâmica dos ecossistemas naturais e de seus compo­
nentes sociais, a etnobotânica vem ampliando sua área de abrangência 
de estudo. Atinge não somente comunidades tradicionais como também 
comunidades consideradas não tradicionais, desmistificando a ideia de 
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que essa área é voltada apenas para a investigação de sociedades não 
urbanizadas e não industrializadas (MINNIS, 2000; ALCORN, 1995).  

Grupos indígenas (DI STASI; HIRUMA-LIMA, 2002; BUENO 
et al., 2005), caiçaras e ribeirinhos (SOUZA, 2007; PASA; ÁVILLA, 
2010; MIRANDA et al., 2011), quilombolas (FRANCO; BARROS, 
2006), populações urbanas (CASTELLUCCI et al., 2000; MARODIN; 
BAPTISTA, 2001; NEGRELLE et al., 2007), rurais (PINTO; 
AMOROZO; FURLAN,  2006; LIPORACCI; SIMÃO; CORREIA, 
2010; ROQUE; ROCHA; LOIOLA, 2010), pequenos núcleos ur­
banos com origem rural (SILVA-ALMEIDA; AMOROZO, 1998; 
GARLET; IRGANG, 2001; SILVA; ANDRADE, 2005), vilas de pes­
cadores (CARNEIRO; BARBOZA; MENEZES, 2010; MERÉTIKA; 
PERONI; HANAZAKI, 2010), descendentes de açorianos 
(GANDOLFO; HANAZAKI, 2011); sitiantes (MEDEIROS; 
FONSECA; ANDREATA, 2004), raizeiros (LIMA et al., 2012), como 
também benzedeiras (MACIEL; GUARIM-NETO, 2006), raizeiros, 
erveiros e mateiros que comercializam plantas em mercados e feiras­
-livres (AZEVEDO; SILVA, 2006; USTULIN et al., 2009; LIMA; 
COELHO-FERREIRA; OLIVEIRA, 2011), são alguns exemplos da 
gama de comunidades locais e grupos humanos que se prestam a abor­
dagem pela etnobotânica.

O estudo etnobotânico está relacionado a todas as possibilidades 
de uso material e dos recursos vegetais e benefícios imateriais ofertados 
pelo contato com as plantas, portanto apresenta uma vastidão de possi­
bilidades. Dentro destas possibilidades, encontra-se a utilização dos re­
cursos da flora para fins medicinais e ritualísticos (SILVA, 2013).

A etnobotânica caracteriza-se por ser uma ciência multidisci­
plinar que compreende o estudo e a interpretação do conhecimento po­
pular, significado cultural na relação entre o homem e os elementos da 
natureza os quais estão presentes no contexto diário das comunidades. 
É importante enfatizar que a exploração de recursos naturais se iniciou 
com a evolução da espécie humana, porém no decorrer da sua história, 
o homem aprimorou seus instrumentos de trabalho construindo novas 
tecnologias, transformando os espaços rurais em urbanos e adaptan­
do-se a ambientes diversificados (AMOROZO; GELY, 1988).
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Finalmente, pode-se dizer que a etnobotânica colabora com a va­
lorização dos conhecimentos e das medidas tradicionais da comuni­
dade; com a preservação da flora utilizando o conhecimento adquirido 
pela sua investigação científica; com subsídios para estudos farmacoló­
gicos, fitoquímicos, étnicos, antropológicos, botânicos e ecológicos; 
bem como subsídios ao poder público para o desenvolvimento de pro­
jetos sócio-econômicos (ELISABETSKY, 2010).

O vocábulo “Etnofarmacologia”, como um termo científico, 
surgiu em 1967, em um Simpósio Internacional em São Francisco nos 
Estados Unidos. Neste, foram abordados os aspectos histórico, cultural, 
antropológico, botânico, químico e farmacológico de drogas psicoativas. 
A denominação ganhou definitivamente status de ciência a partir do sur­
gimento do Journal of Ethnopharmacology em 1979 (ALMEIDA, 2011).

A definição mais aceita da etnofarmacologia é “a exploração 
científica multidisciplinar dos agentes biologicamente ativos, tradicio­
nalmente empregados ou observados pelo homem” (SANTOS; 
ELISABETZKY, 1999).

Em 1981, Bruhn e Holmstedt descreveram a etnofarmacologia 
como: “o conhecimento multidisciplinar de agentes biologicamente 
ativos, tradicionalmente estudados ou observados pelo homem”.

Desenvolvendo esse conceito sob a ótica de seu significado cul­
tural, independente do pensamento cartesiano a respeito da ação de 
drogas, o levantamento de dados etnofarmacológicos propõe que a ati­
tude do pesquisador seja ampla e receptiva, sem ideias preconcebidas 
sobre saúde e doença e que a atitude em relação aos agentes farmacolo­
gicamente ativos ocorra numa perspectiva cultural e histórica. Sendo 
assim, os objetos de estudo da etnofarmacologia são as informações 
coletadas dentro de uma determinada população culturalmente definida 
(grupo étnico). Em geral, além dos minerais e produtos de origem 
animal, os “remédios” de origem vegetal produzidos pelo homem, não 
são mais considerados plantas medicinais in natura e sim uma certa 
espécie vegetal manipulada e ingerida de maneira específica para uma 
determinada finalidade terapêutica. A partir dessa concepção, as infor­
mações etnofarmacológicas são usadas como ponto de partida para o 
delineamento experimental, que objetiva o estudo da espécie como um 
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fármaco em potencial, ou seja, qual ação farmacológica tem o maior 
potencial de revelar dados que validem a indicação popular 
(RODRIGUES; CARLINI, 2002).

A pesquisa etnofarmacológica, vertente relativamente nova do 
estudo de plantas medicinais, vem sendo reconhecida como um dos 
melhores caminhos para a descoberta de novas drogas, orientando os 
estudos de laboratório para uma determinada ação terapêutica, redu­
zindo significativamente os investimentos em tempo e dinheiro 
(ALMEIDA, 2003).

A etnofarmacologia é uma disciplina devotada ao estudo do com­
plexo conjunto de relações de plantas e animais com sociedades hu­
manas, presentes ou passadas (BERLIN, 1992).

Por várias décadas a medicina tradicional foi vista, por diversos 
tipos de populações de diferentes classes sociais, com muito precon­
ceito e descrença. Acredita-se que, com o surgimento da medicina mo­
derna, aquela seria esquecida, o que contribuiria para uma menor valo­
rização da etnofarmacologia (BUCHILLET, 1991).

Para Elisabetsky (2003) a etnofarmacologia não trata de supers­
tições, mas sim do conhecimento popular relacionado a sistemas tradi­
cionais de medicina. Para apreciar o conhecimento popular é preciso 
admiti-lo como tal – um corpo de conhecimento, um produto do inte­
lecto humano – e não se pode ser preconceituoso. Segundo Mcclatchey 
(1996) Etnofarmacopeia é um compêndio de documentações populares 
e/ou dos conhecimentos tradicionais associados, contendo informações 
botânicas, fitoquímicas e farmacológicas.



Capítulo VI

IMPORTÂNCIA DOS LEVANTAMENTOS 
ETNOBOTÂNICOS E ETNOFARMACOLÓGICOS 

COMO FERRAMENTAS NA 
BUSCA POR NOVOS MEDICAMENTOS

O uso de espécies vegetais para diversas finalidades apre­
senta um papel de grande importância para a sociedade desde a origem 
do homem. O estudo científico destes recursos pode fornecer informa­
ções valiosas para a compreensão de como sociedades humanas se rela­
cionam com as plantas, por exemplo, suas aplicações no sistema de 
medicina tradicional (FARUQUE et al., 2018; VANDEBROEK et al., 
2011). A compreensão do conhecimento e da aplicação que populações 
humanas têm e fazem das plantas para cuidados de saúde é de grande 
importância no sentido de promover a integração entre a medicina tra­
dicional e a medicina moderna (BOUDJELAL et al., 2013). Há-de se 
levar em conta ainda que o uso de plantas medicinais é, por vezes, o 
único recurso disponível para comunidades de baixo poder aquisitivo 
que não tenham acesso à medicina moderna (SILVA et al., 2015).

Com o advento das drogas sintéticas, a prática da medicina tradi­
cional foi diminuindo, em resposta aos avanços da indústria farmacêu­
tica no País (FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014). 
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Entretanto, a busca pela valorização da medicina tradicional brasileira, 
e de outros povos, se solidificou a partir da década de 70 (LUZ, 2005).

A riqueza da medicina tradicional é dada em função da diversi­
dade cultural existente nos diversos grupos humanos e da diversidade 
de regiões ecológicas (RANDRIAMIHARISOA et al., 2015). Deste 
modo, distinções no uso de plantas medicinais podem ser encontradas 
no Brasil, em função tanto das diferentes tradições culturais, como das 
diferentes regiões ecológicas observadas ao longo do território brasi­
leiro. Deste modo, estudos etnobotânicos sobre plantas medicinais no 
Brasil devem ser conduzidos tanto em diferentes tipos de sociedades 
como em diferentes tipos de ecossistemas (BRANDÃO et al., 2013).

O registro dos usos terapêuticos atribuídos pelas populações lo­
cais às plantas é uma peça chave para salvaguardar os saberes locais 
sobre cuidados básicos com a saúde (VANDEBROEK et al., 2011), 
bem como indicar possíveis espécies de interesse para pesquisa farma­
cológica e toxicológica, tanto no sentido de desenvolver novos medi­
camentos como no sentido de promover um uso seguro destas espécies 
(ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006, RIBEIRO et al., 2014).

A diversidade de ecossistemas do planeta, associada aos avanços 
dos estudos químicos e farmacológicos, têm estimulado a pesquisa com 
espécies vegetais, contribuindo para a obtenção de novos produtos far­
macologicamente ativos. Isso demonstra que o registro de estudos etno­
botânicos e etnofarmacológicos é importante para a utilização dos re­
cursos biológicos e assume papel fundamental na seleção de plantas 
para pesquisa, quando conduzidos com metodologia apropriada 
(VIEIRA et al., 2014).

Existe um crescente reconhecimento dos estudos etnobotânicos e 
etnofarmacológicos. Potenciais compostos bioativos são investigados a 
partir do registro de textos históricos e atuais; exemplos do mundo todo 
podem ser citados, inclusive no Brasil, tais como: Rodrigues e Guedes 
(2006); Giorgetti, Negri e Rodrigues (2007); Mendes e Carlini (2007); 
Brandão et al. (2008) e Denise Otsuka et al. (2010) e Rodrigues e 
Otsuka (2011).

Destacar a importância  da Etnobotânica é fundamental  a partir 
do entendimento de que os saberes empíricos e as práticas de saber 
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local são ferramentas indissociáveis dos valores culturais de diferentes 
formações sociais e assim constituindo recursos produtivos para a con­
servação da natureza e autogestão dos recursos naturais  (MAMEDE, 
2015). Esse tipo de pesquisa parte de um conhecimento empírico já 
existente e de reconhecida utilização pela comunidade, e o submete à 
abordagem científica (AMOROZO, 1996). A pesquisa científica, muitas 
vezes, confirma a utilização popular (BRITO; BRITO, 1993). Com 
isso, podem ser identificados e desenvolvidos novos produtos a partir 
de plantas, tais como artesanatos, alimentos e medicamentos 
(HAMILTON et al., 2003). A importância de pesquisar o conhecimento 
tradicional pode ser ressaltada, visto que podem ser desenvolvidos fár­
macos, inseticidas e outros produtos industriais (ALEXIADES; 
SHELDON, 1996).

A etnofarmacologia e a etnobotânica têm se destacado na busca 
do conhecimento construído localmente a respeito de recursos naturais, 
para o desenvolvimento de novos fármacos de interesse médico ou far­
macêutico, ou que tenham potencial de aplicação nesse setor 
(ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006). Assim, funcionam como um 
verdadeiro atalho para a pesquisa e desenvolvimento de novos fármacos 
(ELISABETSKY, 2010).

Até o momento, menos de 1% do total de plantas superiores esti­
madas, 250.000 espécies, teve seu potencial fitoquímico e farmacoló­
gico determinado, e os 99% das que ainda restam estão desaparecendo 
em uma velocidade alarmante. Estima-se que dessas 250.000 espécies, 
o Brasil possua cerca de 55.000; embora aproximadamente 99,6% da 
flora brasileira, ainda sejam desconhecidos no meio científico. Segundo 
outros autores, das 80.000 plantas superiores da região Amazônica (que 
inclui outros países, além do Brasil), menos de 2% foram testadas para 
atividade farmacológica (RODRIGUES; CARLINI, 2002).

Alguns laboratórios farmacêuticos de Primeiro Mundo, tais 
como o US NCI (Nanotechnology Characterization Laboratory – 
National Cancer), a Pfizer e a Monsanto baseiam-se em pesquisas etno­
farmacológicas na busca de novas drogas patenteáveis, sobretudo, 
aquelas com grande procura pelo mercado mundial, como as utilizadas 
em tratamentos de câncer e AIDS (KATE; LAIRD, 1999).
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Sabe-se que 80% dos laboratórios que utilizam pesquisas etno­
farmacológicas para o desenvolvimento de seus produtos obtêm tais 
informações com base na literatura e bancos de dados, ao invés de en­
viarem pesquisadores a campo para resgatar o conhecimento de deter­
minado grupo humano (KATE; LAIRD, 1999).

Neste sentido, os lucros oriundos do desenvolvimento de tais fár­
macos não considera a população que, de alguma maneira, forneceu 
suas informações. Apesar disso, as vantagens oriundas desse desenvol­
vimento são consideráveis. O Brasil, pelo fato de estar entre as sete 
“megadiversidades”, deveria ser o foco prioritário de investigação far­
macológica de novos fármacos, e da realização de pesquisas que resga­
tassem o conhecimento popular e indígena em relação aos recursos ge­
néticos, para que eles pudessem ser conhecidos, estudados e conservados 
(RODRIGUES; CARLINI, 2002).

Entre os fatores que motivam o aumento da procura por medica­
mentos de origem natural estão a insatisfação com os resultados obtidos 
em tratamentos com a medicina convencional, os efeitos indesejáveis e 
prejuízos causados pelo uso abusivo ou incorreto dos medicamentos 
sintéticos, a falta de acesso aos medicamentos e à medicina institucio­
nalizada, a consciência ecológica e a crença popular de que o natural é 
inofensivo (RATES, 2001).

A necessidade de desenvolvimento de novos fármacos eficazes 
contra algumas doenças, ainda sem tratamento adequado, que possam 
substituir os existentes com custos menores e menos efeitos colaterais 
tem impulsionado a comunidade científica a novas e incessantes pes­
quisas nesta área (NIERO et al., 2003).

A partir da década de 1990, as pesquisas envolvendo os saberes e 
as práticas “tradicionais” ganharam novo sentido indo além da simples 
compilação de plantas e animais. Sob a suposição tácita de que o su­
cesso da descoberta de novos fármacos seria maior a partir de pesquisas 
etnodirigidas, houve um incremento significativo em tais pesquisas 
(ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006).

A relação entre as pessoas e as plantas usadas na terapêutica local 
é um dos principais focos de interesse da etnobotânica. Esta ciência 
utiliza-se de diversas abordagens para ampliar o conhecimento sobre o 
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uso da biodiversidade através dos saberes locais, aplicando diferentes 
estratégias, principalmente para a seleção de espécies propícias à bio­
prospecção (SHELLEY, 2009; ALBUQUERQUE, 2010).

Resgatar o profundo conhecimento do arsenal químico da natu­
reza que os povos primitivos e os indígenas detêm pode ser conside­
rado fator fundamental para o descobrimento de substâncias tóxicas e 
medicamentos ao longo do tempo. Esta convivência e aprendizado 
tem trazido valiosas contribuições para o desenvolvimento da pes­
quisa de produtos naturais (VIEGAS JÚNIOR; BOLZANI; 
BARREIRO, 2006). Segundo, Amorozo e Gely (1988), o conheci­
mento sobre os recursos naturais dessas comunidades, além de indicar 
o uso de espécies em potencial, pode vir a ensinar novos modelos para 
seu uso e manejo.

As pesquisas etnofarmacológica e etnobotânica no Brasil são as­
suntos controvertidos, considerados por alguns “um grande desafio”. A 
tão cobiçada flora brasileira e sua famosa biodiversidade, constituída de 
um infindável número de espécies vegetais, vêm sendo progressiva­
mente destruída. Perde-se, assim, também as informações sobre plantas 
medicinais tropicais, os conhecimentos etnomédicos tão ricos e dis­
tintos e seus diversos matizes, sejam eles de origem africana, indígena 
ou europeia (ALMEIDA, 2011).

Para Silva (2013), há atualmente a tentativa de aliar o saber tra­
dicional à investigação científica, de maneira que o avanço em pes­
quisas por novos fármacos e produtos diversos de origem vegetal não 
comprometa o desenvolvimento do saber tradicional em curso, margi­
nalizando-o, ou pior, institucionalizando formas de negar-lhe o direito 
de ser construído.

Uma parte significativa do que hoje se utiliza terapeuticamente 
partiu de informações obtidas de comunidades tradicionais que se uti­
lizam de produtos naturais em suas práticas de sobrevivência e manejo 
do meio ambiente. No mundo existem 119 substâncias obtidas de 90 
espécies de plantas diferentes que são usadas como fármacos. 
Coincidentemente, 77% dessas drogas foram obtidas como resultado de 
estudo etnomédico e, ainda, são usados de forma bastante semelhante 
ao uso original relatado (CORDELL, 2000).
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Indubitavelmente é sabido que o Brasil tem uma rica flora com 
potencial medicinal inquestionável. A questão chave é: quais organismos 
coletamos e selecionamos para o desenvolvimento potencial de medica­
mentos? A resposta a essa pergunta é um ponto fundamental para o su­
cesso na investigação de princípios ativos com atividade farmacológica.

Existem várias estratégias e abordagens de triagem que podem ser 
usadas para ajudar a determinar em quais espécies testar a presença de 
novas moléculas que podem ser úteis no processo de descoberta de drogas. 
Inclui-se a triagem aleatória, a abordagem taxonômica, a abordagem bio­
racional e a abordagem etnobiológica (GRIFO et al., 1997; VERPOORTE, 
1998; HARVEY, 2000; FABRICANT; FARNSWORTH, 2001).

Conforme Kate e Laird (1999), há quatro critérios principais para 
a coleta de espécies vegetais, otimizando a probabilidade de acerto, 
estes critérios são:

Coletas randômicas, que compreendem a coleta ao acaso de 
plantas para triagens fitoquímicas e farmacológicas; preferencialmente, 
em lugares com alto grau de diversidade e endemismo (RODRIGUES; 
CARLINI, 2002). Segundo Joffe e Thomas (1989), 50% das espécies ve­
getais do mundo estão localizadas em sete países “megadiversos”, sendo 
eles: Brasil, Colômbia, México, Zaire, Madagascar, Indonésia e Austrália.

Coletas guiadas por quimiotaxonomia, ou também chamadas de 
abordagem filogenética. Baseia-se na seleção de espécies pertencentes 
a determinados gêneros que têm uma abordagem fitoquímica prévia e 
que são sabidamente produtores de grupos de compostos (flavonoides, 
alcaloides, etc.) que, em geral, apresentam atividades biológicas. Esse 
critério foi utilizado durante um estudo farmacológico que selecionou 
duas espécies de origem brasileira: Hypericum brasiliense Choisy. e 
Hypericum cordatum (Vell.) N. Robson. O estudo baseou-se no fato de que 
a espécie Hypericum perforatum L., de origem europeia, e do mesmo 
gênero taxonômico, apresentou, em vários estudos anteriores, ação an­
tidepressiva (RODRIGUES; CARLINI, 2002).

Coletas biorracionais (guiadas pela ecologia) baseiam-se na ob­
servação das interações entre vegetais e animais que levam à produção 
de compostos secundários (RODRIGUES; CARLINI, 2002).
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Coletas baseadas no conhecimento tradicional ou etnodiri-
gidas consiste na seleção de espécies de acordo com a indicação de uso 
por grupos populacionais específicos em determinados contextos de 
uso. Enfatiza-se a busca pelo conhecimento construído localmente a 
respeito de seus recursos naturais e a aplicação que fazem deles em seus 
sistemas de saúde e doença como indicativo de potencial farmacológico 
(RODRIGUES; CARLINI, 2002).

Esse é um dos caminhos mais utilizados atualmente por duas ra­
zões básicas: o tempo e o baixo custo envolvidos na coleta dessas infor­
mações. Após a seleção e coleta das plantas a serem estudadas, proce­
de-se às pesquisas fitoquímicas durante as quais são feitas as extrações, 
o isolamento, a purificação e a caracterização dos componentes quí­
micos das plantas.  Posteriormente a farmacologia e a toxicologia ava­
liam a segurança desses produtos para os sistemas biológicos 
(RODRIGUES; CARLINI, 2002; BRANDÃO et al., 2010).

Para Spjut e Perdue (1976), o conhecimento tradicional é o mais 
adequado para a seleção de potenciais farmacológicos por apresentar 
alta porcentagem de acerto nos testes de investigação de respostas posi­
tivas. Os autores citados analisaram drogas anticâncer e relataram que 
foram descobertas duas vezes mais plantas para essa doença partindo-se 
das pesquisas etnofarmacológicas do que das recolhidas ao acaso.

Um caminho recentemente apontado para a descoberta de novos 
fármacos é baseado nos estudos de comportamento animal, como pri­
matas, ou abordagem etológica (BRANDÃO et al., 2010).

Muitos acreditam que a abordagem mais valiosa para ajudar a 
identificar espécies que possam conter compostos bioativos envolve a 
etnobiologia. Essa abordagem, e mais especificamente, a etnobotânica, 
tem sido inestimável para ajudar a identificar espécies úteis no desen­
volvimento de novas drogas (PRADO; MURRIETA, 2015).

Em geral, as plantas etnobotanicamente selecionadas têm uma 
taxa de acerto maior quando comparadas com plantas selecionadas por 
triagem aleatória (BALICK, 1990; LEWIS; ELVIN-LEWIS, 1995) e há 
geralmente boa correlação entre o uso etnobotânico de várias plantas e 
o uso na clínica atual (FARNSWORTH et al., 1985; GRIFO et al., 



PLANTAS MEDICINAIS DA CAATINGA DO NORDESTE BASILEIRO: 
etnofarmacopeia do Professor Francisco José de Abreu Matos 59

1997). As espécies, Cinchona calisaya Wedd. e Artemisia annua 
Linnaeus, têm uma história etnobotânica.

Na abordagem etnofarmacológica, a seleção da espécie vegetal 
de interesse é feita pelo uso terapêutico evidenciado por um determi­
nado grupo étnico. A informação sobre uma planta que tem sido usada 
por um determinado grupo por um longo período de tempo, pode su­
gerir a existência de uma substância potencialmente válida. Portanto, 
plantas que apresentam histórico medicinal oferecem uma maior possi­
bilidade de fonte de novas substâncias bioativas. Neste contexto, a se­
leção correta de testes biológicos específicos permitirá uma avaliação 
precisa do uso terapêutico da espécie vegetal (MACIEL et al., 2002a).

O método etnofarmacológico permite a formulação de hipóteses 
quanto à(s) atividade(s) farmacológica(s) e à(s) substância(s) ativa(s) 
responsável(is) pelas ações terapêuticas relatadas (ELISABETSKY; 
SETZER, 1985; ELISABETSKY, 1987; NUNES, 1996).

Segundo Almeida (2003) é a combinação das informações adqui­
ridas pela população de fonte oriunda de sua farmacopeia popular (co­
munidades e especialistas tradicionais) com os estudos químicos e far­
macológicos uma importante estratégia na investigação e registro de 
plantas medicinais.

A etnobotânica é citada na literatura como sendo um dos cami­
nhos alternativos que mais contribuíram nos últimos anos para a desco­
berta de produtos naturais bioativos (MACIEL et al., 2002a). A abor­
dagem etnobotânica permite ao pesquisador um leque de oportunidades, 
desde o conhecer da cultura e cotidiano das comunidades locais, até 
investigações sobre os conceitos de saúde e doença, o modo da utili­
zação dos recursos naturais no tratamento dos enfermos, os métodos de 
construção, além de uma gama de possibilidades que permitem contri­
buir, por meio das pesquisas científicas, para a busca de melhorias para 
a sociedade (PATZLAFF; PEIXOTO, 2009). A partir daí, é possível a 
descoberta de novas espécies, ou de propriedades de espécies já conhe­
cidas, que podem ser aproveitadas para a fabricação de medicamentos, 
vestimentas, alimentos, artesanato, dentre outros recursos, além de pro­
mover a preservação e a valorização do conhecimento de comunidades 
locais (MING; GROSSI, 2001).
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Segundo Hamilton et al. (2003), as plantas medicinais assumem 
o primeiro lugar como temática mais pesquisada na área de etnobotâ­
nica aplicada na busca de novos produtos.

A avaliação das propriedades farmacológicas de uma determi­
nada planta deve seguir as indicações terapêuticas empíricas divulgadas 
por estudos etnobotânicos, contribuindo com a validação da espécie em 
estudo (MACIEL et al., 2002a).

Os estudos em etnobotânica e em etnofarmacologia são de funda­
mental importância para a obtenção de dados confiáveis aplicáveis vi­
sando bioprospecção e para a obtenção de modelos de manejo que real­
mente conduzam à conservação dos recursos naturais (ALBUQUERQUE; 
ANDRADE, 2002a,b).

No contexto econômico, o conhecimento tradicional tem grande 
significado para as inovações na identificação de novas plantas com 
atividades farmacológicas, fazendo papel de “filtro” para a inovação 
tecnológica (FERREIRA, 1998; REZENDE; RIBEIRO, 2005).

Farnsworth et al. (1985) apontam que em torno de 75% das 121 
drogas medicinais mais utilizadas no ocidente têm origem no conheci­
mento de populações tradicionais. Plantas medicinais usadas em rituais 
indígenas foram pesquisadas e atualmente são utilizadas como produtos 
psicoativos (ALMEIDA, 2011; MARISCO; ROCHA, 2016; 
LINDENMAIER; PUTZKE, 2011).

Khafagi e Dewedar (2000) compararam a atividade antimicro­
biana de plantas da península do Sinai (Egito) coletadas aleatoriamente 
(60 espécies) contra resultados coletados em usos etnomédicos (24 es­
pécies). Este estudo demonstrou que a amostragem etnodirigida foi um 
método mais eficiente do que a coleta aleatória para coletar plantas do 
Sinai com atividade antimicrobiana forte e moderada. Isto está de 
acordo com os estudos de Balick (1990), Cox e Balick (1994), que des­
crevem o valor da informação etnobotânica para a identificação de 
compostos biologicamente ativos.

Alguns fármacos como a emetina, a vincristina, o quinina, o 
curare, a diosgenina, a pilocarpina e a cocaína, não fariam parte do uso 
e seriam modelos de diversos fármacos, não fosse o uso tradicional 
desde épocas longínquas (SILVA, 2013).



PLANTAS MEDICINAIS DA CAATINGA DO NORDESTE BASILEIRO: 
etnofarmacopeia do Professor Francisco José de Abreu Matos 61

Bisht et al. (2006) propuseram a abordagem baseada no conheci­
mento popular das comunidades locais, indicando que as plantas mais co­
nhecidas e mais utilizadas e com maior demanda tivessem prioridade na 
conservação. Apontando também que não seriam necessárias pesquisas de 
prospecção farmacológica para indicar a importância destas, sendo seu uso 
excessivo por si só, motivo suficiente para conservação (MELO, 2007).

Segundo Balick (1990), 6% das amostras colhidas ao acaso e en­
viadas ao US NCI (National Cancer Institute, dos Estados Unidos da 
América) eram bioativas, enquanto as coletas direcionadas por pes­
quisas etnofarmacológicas indicaram 25% de plantas bioativas.

Quando se procura obter substâncias ativas de plantas, um dos 
principais aspectos a serem observados consiste nas informações da 
medicina popular. É muito mais provável encontrar atividade biológica 
em plantas orientadas pelo seu uso popular do que em plantas esco­
lhidas ao acaso (CALIXTO; YUNES, 2001).

Estudos etnobotânicos de registro de plantas, seus usos e formas 
terapêuticas (plantas medicinais) por grupos humanos têm oferecido a 
base para diversos estudos básicos e aplicados, especialmente no campo 
da fitoquímica e farmacologia, inclusive como ferramenta para o desco­
brimento de novos fármacos (SANTOS; ELISABETSKY, 1999).

As investigações etnofarmacológicas e etnobotânicas têm sido a 
principal abordagem reconhecida por cientistas em todo o mundo, como 
uma estratégia de seleção de plantas medicinais. As qualidades e forta­
lezas dessas abordagens já foram suficientemente discutidas, restando 
poucas dúvidas de seu potencial e impactos biológicos, econômicos e 
sociais (ALBUQUERQU; HANAZAKI, 2006).

A principal aplicabilidade científica da etnobotânica e da etnofar­
macologia das plantas medicinais está em resgatar os saberes populares 
da medicina tradicional. Busca-se conhecer o que determinada comuni­
dade utiliza do ecossistema no qual está inserida para tratar seus pro­
blemas de saúde. Trata-se não somente de uma listagem de plantas, mas 
também de contribuir com o processo de pesquisa de substâncias bio
ativas e elucidar os elementos (materiais ou simbólicos) constitutivos e 
característicos das concepções e práticas terapêuticas locais 
(ELISABETSKY, 2010; BUCHILLET, 1991; CALIXTO, 2000).
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A etnobotânica vem sendo influenciada pelas necessidades da et­
nofarmacologia e, apesar de não objetivar identificar substâncias quí­
micas com uso farmacológico, mostra potencial de desdobramento, 
com a indicação de espécimes, partes utilizadas, particularidades do 
preparo e do uso que subsidiam essa área da pesquisa (ALBUQUERQUE; 
HANAZAKI, 2006).

O papel da etnobotânica no processo de descoberta de novos fár­
macos é agora bem conhecido e aceito (MARTIN, 2010; ALEXIADES; 
SHELDON, 1996). Isso não deve ser uma surpresa, especialmente porque 
já foi sugerido que até 80% das pessoas em todo o mundo ainda dependem 
de medicamentos tradicionais para todas as suas necessidades medicinais. 
Como resultado, confiar na informação etnobotânica pode acelerar bas­
tante a busca de drogas novas e eficazes derivadas de produtos naturais.

Lewis e Elvin-Lewis (1995) relatam resultados de exames anti­
-HIV do NCI (National Cancer Institute) para plantas voltadas para a 
etnicidade, mostrando que 30% das plantas apresentam atividade contra 
o HIV. Testes aleatórios de extratos de plantas terrestres renderam 
apenas 8,5% ativos nas telas anti-HIV do NCI. Outros relataram resul­
tados semelhantes, com plantas selecionadas etnobotanicamente re­
sultando em 25% de atividade, enquanto as coleções de plantas aleató­
rias proporcionaram apenas 6% de atividade (BALICK, 1990).

Zhu et al. (2011) e Gyllenhaal et al. (2012) demonstraram uma alta 
proporção de sucesso etnomedicinal de espécies com histórico de uso em 
farmacopeias indígenas e tradicionais quando comparadas com triagem 
in vitro, biológica ou química de amostras de plantas aleatórias, mesmo 
que essas atividades não estivessem necessariamente relacionadas às ca­
tegorias de uso empregadas em estudos etnofarmacológicos. Também é 
essencial entender que, muitas vezes, os testes biológicos reducionistas 
de compostos isolados de plantas medicinais podem não refletir o siner­
gismo comum na fitoterapia (RASOANAIVO et al., 2011).

Ainda, a etnofarmacologia busca informações a partir do conhe­
cimento de diferentes povos e etnias, e estuda a interação de comuni­
dades humanas com o mundo vegetal, em suas dimensões antropoló­
gica, ecológica e botânica do passado e do presente (LEVI-STRAUSS, 
1987; ELISABETSKY, 1987).
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Silva (2013) destaca que o objetivo da pesquisa etnobotânica, 
etnofarmacológica e fitoquímica não deve ser o de negar as formas de 
vida, hábitos culturais e as crenças das populações tradicionais confron­
tando-os com o conhecimento tecnocientífico, deve servir ao desenvol­
vimento socioeconômico das populações tradicionais e não tradicionais 
reafirmando seus direitos. Portanto, é necessário maior controle do 
Estado, fiscalização da sociedade civil e responsabilidade social no que 
tange à manutenção dos direitos dos povos tradicionais, ao recebimento 
das porções devidas pelas informações prestadas, e a conversão dos 
valores embolsados pelos órgãos governamentais como os tributos 
oriundos destes setores em fundos de promoção do saber tradicional e 
conservação destas comunidades. É necessário também o controle da 
entrada e saída de materiais biológicos do país e informações do saber 
tradicional, garantindo também a soberania nacional e dos povos tradi­
cionais no uso dos recursos da flora nacional.

O Fórum Internacional sobre Conservação de Plantas Medicinais, 
em 1988, apontou a preocupação com a perda da flora medicinal devido 
à destruição do seu habitat, com a redução da variabilidade genética e 
com práticas de coleta não sustentáveis. Apontou também para a cons­
tante modificação e interferência nos modos de vida dos povos tradicio­
nais, que normalmente impõem baixo impacto ambiental, o que tem 
resultado na perda do saber tradicional.



Capítulo VII

PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 
DA ETNOFARMACOPEIA DO PROFESSOR 

FRANCISCO JOSÉ DE ABREU MATOS

A natureza do estudo

Segundo os critérios de Lakatos e Marconi (2003) a presente 
pesquisa é um estudo documental (arquivo particular), de fontes primá­
rias (escritos) e retrospectivo (relatórios de viagens) baseado nos dados 
etnobotânicos e etnofarmacológicos das plantas medicinais incluídas 
nos relatórios técnicos realizados pela equipe de pesquisa liderada pelo 
Professor Francisco José de Abreu Matos.

Os relatos etnobotânicos das expedições científicas ao nordeste 
do Brasil pelo Prof. Francisco José de Abreu Matos nas décadas de 80 
e 90 contêm informações etnobotânicas e etnofarmacológicas inéditas e 
de grande valor científico. Esse acervo está armazenado em um espaço 
dedicado ao pesquisador; no Horto de Plantas Medicinais, sob os auspí­
cios da Coordenação do Horto e do Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-
Graduação da UFC.

Coleta de dados

O Prof. Matos participou ativamente de pesquisas com plantas 
medicinais, nacionais e internacionais, como Programa Flora Brasil e 
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Projeto de Plantas do Nordeste em integração com o Kew Garden da 
Inglaterra. Realizou diversas expedições ao interior do Nordeste em 
busca de informações etnofarmacológicas acompanhadas de coletas de 
plantas medicinais para preparação de exsicatas e identificação botâ­
nica, com o apoio do Herbário Prisco Bezerra da Universidade Federal 
do Ceará (UFC).

As entrevistas eram feitas através de um formulário elaborado 
pelo próprio pesquisador, o qual era aplicado em feiras livres, mercados 
públicos, residências; com raizeiros, rezadeiras e “anciãos sábios”, in­
divíduos conhecidos na comunidade visitada por receitarem plantas 
medicinais. Os dados coletados nas expedições geraram relatórios que 
continham: prefácio com dados sobre a equipe, o local visitado, as pes­
soas entrevistadas, além dos objetivos e do período de realização da­
quela expedição. Os dados coletados eram tabelados, datilografados ou 
escritos à mão, contemplando: nome popular, identificação botânica 
(com ou sem relato de coleta de material botânico, número de registro 
de exsicata e identificador), indicações de uso, parte utilizada, formas 
de preparo, posologia e contraindicações.

A Figura 3 revela um resumo dos locais visitados pelo Professor 
Matos, no entanto vale salientar que, em vários pontos dos relatórios de 
campo, há registros de coleta de plantas às margens das rodovias, além 
de abordagens aleatórias às comunidades ribeirinhas.
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Figura 3 – Mapa apontando as localidades visitadas pelo 
Professor Matos durante suas expedições etnobotânicas pela 
Nordeste brasileiro

Fonte: elaborada pelas autoras.

Descrição da área de estudo

No ano de 1980, a população brasileira estava em torno de 109 
milhões de habitantes. Destes 35.419.156 eram habitantes da região 
Nordeste – a segunda mais populosa do país – e o estado do Ceará tinha 
2.877.555 habitantes em zona urbana e 2.502.877, em zona rural. A 
população cearense é descrita como desigualmente distribuída, rare­
feita nos sertões e adensada nas serras. Ainda segundo o referido censo, 
os sertões constituíam a mais extensa das regiões no Ceará, apresen­
tando fracas densidades demográficas e com uma vida econômica ba­
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seada na pecuária, na lavoura do algodão e na policultura de subsis­
tência. Nas serras e brejos (nas áreas de Baturité, Ibiapaba e Cariri), 
além dos produtos de subsistência, a cana-de-açúcar, o café e a banana 
constituem as bases da economia local (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1980).

Esse censo revelou os 10 municípios mais populosos do Estado: 
Fortaleza (1.308.919), Juazeiro do Norte (135.687), Sobral (117.955), 
Itapipoca (104.002), Quixadá (99.423), Caucaia (94.157), Maranguape 
(91.222), Iguatu (82.945), Crato (80.796) e Acaraú (72.112), que tota­
lizavam 2.187.218 habitantes, representando 41,31% da população re­
sidente no Estado (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 1980).

Segundo dados do último censo demográfico de 2010, realizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017), o Brasil 
possui 190.755.799 habitantes, dos quais 53.081.950 são do Nordeste. 
O gráfico 1 mostra o crescimento da população brasileira (em mil pes­
soas) no período de 1980-2010 (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011).

Gráfico 1 – População brasileira total (em mil pessoas) 1980-2010

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Censos Demográficos de 1980, 1991, 
2000 e 2010 e contagem da população em 1996.
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Hoje, segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística  (2018), a população brasileira está em torno de 210 milhões 
de habitantes, destes quase 54 milhões são residentes no Nordeste e 
mais de 9 milhões no estado do Ceará.

Esses números mostram que a região Nordeste, assim como em 
1980, permanece a segunda região mais populosa do país. Estudos mos­
tram que o Nordeste ainda apresenta indicadores de desenvolvimento 
humano muito baixos, quando comparado com outras regiões do Brasil 
(OLIVEIRA; LIMA; RAIHER, 2017).

A Região Nordeste do Brasil concentra em torno de 89,5% dos mu­
nicípios brasileiros localizados na Região Semiárida do país, com uma 
extensão total de 982.563,3 km², abrangendo a maioria dos estados nor­
destinos, à exceção do Maranhão e de Minas Gerais (Sudeste). Como re­
flexo das condições climáticas dominantes de semiaridez, a hidrografia é 
pobre, em seus amplos aspectos. As condições hídricas são insuficientes 
para sustentar rios caudalosos que se mantenham perenes nos longos perí­
odos de ausência de precipitações. Constitui-se exceção o rio São Francisco 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016).

Metodologia

Trata-se de uma análise restrita aos documentos originais na 
qual são apresentados os dados coletados no período de 1980-1990 sob 
um novo prisma – técnicas modernas em etnobotânica – exprimindo 
novas considerações.

Inicialmente foi realizada em etapas: (1) catalogação cronológica; 
(2) digitação e (3) digitalização de documentos, sempre com a orientação 
técnica de um bibliotecário. Após a digitação, toda a exploração dos rela­
tórios foi realizada usando os documentos digitados (415 páginas). De 
acordo com os critérios de classificação de Pinheiro (1989), o acervo 
utilizado neste estudo pode ser classificado como um “documento raro” 
por ser assinado pelo autor, pela originalidade e por ser sui generis.

As fotos de algumas das expedições etnobotânicas do Professor 
Matos são mostradas na Figura 4 e os relatórios de campo (amostra) nas 
Figuras 5 e 6 a seguir.
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Figura 4 – Registros fotográficos das expedições etnobotânicas realizadas pelo 
Prof. Matos (destaque em vermelho) e sua equipe, como o botânico Prof. Afrânio 
Fernandes (destaque em azul) para o Programa Óleos Essenciais da Caatinga (décs. 
60 e 70) e o Programa Flora/CEME (décs.80 e 90)

Fonte: Horto de Plantas Medicinais F.J.A. Matos / Universidade Federal do Ceará, 2018.
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Figura 5 – Fotografias de amostras dos relatórios originais das expedições 
utilizadas na elaboração do presente trabalho. A amostra traz resultados 
de 20 entrevistas realizadas no município de Pacatuba-Ceará em agosto 
de 1983 e assinadas pelo professor Matos (destacada em vermelho).

Fonte: Horto de Plantas Medicinais F. J. A. Matos / Universidade Federal do 
Ceará, 2018.
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Revisão da nomenclatura botânica, resgate de registros de 
exsicatas e categorização de usos terapêuticos atribuídos às 
plantas medicinais

Para a revisão da nomenclatura botânica, as bases de dados on­
line utilizadas foram http://florabrasil.jbrj.gov.br, http://www.tropicos.
org, http://www.gbif.org, rede speciesLink: https: //splink.org.br. Houve 
também visitas ao Herbário Prisco Bezerra do UFC, principal local 
onde o Professor Matos depositou exsicatas. O Index Herbariorum for­
nece um diretório global de herbários. Esse índice on-line permite aos 
cientistas acesso rápido aos dados relacionados a 3.400 locais, onde 350 
milhões de espécimes botânicos estão permanentemente abrigados 
(THIERS, 2016). Nomes de plantas e suas autorias também foram veri­
ficados no site do PlantList (http://www.theplantlist.org/), sempre que 
possível. As origens geográficas das espécies vegetais foram confir­
madas nas bases de dados do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, de 
acordo com a lista de espécies da flora brasileira (Flora do Brasil 2020 
em construção, 2018), conforme relatado por Bieski et al. (2015).

Figura 6 – Relatório de campo, destacando em vermelho os dados 
etnobotânicos coletados: nome vulgar, identificação científica, coleta 
de material botânico, parte usada, preparação, administração, indicação 
terapêutica, concentração/dose e observação

Fonte: Horto de Plantas Medicinais F.J.A. Matos / Universidade Federal do Ceará, 2018.

http://Florabrasil.jbrj.gov.br/
http://www.tropicos.org/
http://www.tropicos.org/
http://www.gbif.org/
http://www.theplantlist.org/)
http://www.theplantlist.org/)
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Análise botânica quantitativa

O conceito de etnobotânica quantitativa é relativamente novo e o 
próprio termo foi cunhado apenas em 1987 por Prance et al. (1991). 
Etnobotânica quantitativa pode ser definida como “a aplicação de téc­
nicas quantitativas à análise direta de dados de uso de plantas contem­
porâneos” (PHILLIPS; GENTRY, 1993). A quantificação e o teste de 
hipóteses associado ajudam a gerar informações de qualidade, o que, 
por sua vez, contribui substancialmente para a conservação e o desen­
volvimento de recursos (HÖFT; BARIK; LYKKE, 1999).

A moderna etnobotânica tem usado índices quantitativos e téc­
nicas que se apliquem à conservação da biodiversidade e do conheci­
mento tradicional (MONTEIRO et al., 2006).

A metodologia mais usada se baseia no consenso dos infor­
mantes, ou seja, no grau de acordo dos entrevistados sobre o uso de um 
recurso (ALBUQUERQUE et al., 2006; ALBUQUERQUE, 2006) e na 
importância relativa que mostra se um recurso é mais importante quanto 
a sua versatilidade, ou número de indicações terapêuticas e aos sistemas 
corporais que compreende (BENNETT; PRANCE, 2000). Um alto con­
senso entre os informantes indica que uma planta é bem conhecida 
dentro da comunidade. Isto pode sugerir a sua eficácia para determi­
nado fim, sendo forte candidata às investigações etnofarmacológicas 
(AMIGUET et al., 2005). Já a importância relativa confere mais quali­
dade ou valor à planta. Esta técnica confere maior valor à espécie com 
elevado número de usos, sem levar em consideração o número de pes­
soas que a citou (ALBUQUERQUE; LUCENA; CUNHA, 2008).

Por meio de técnicas quantitativas é possível realizar avaliações 
e comparações sobre o uso de plantas por área delimitada de terra por 
determinado grupo, sobre a importância das plantas dentro de certo 
contexto, sobre as famílias botânicas conhecidas e utilizadas e compa­
rações entre formas de uso de plantas mais significativas 
(ALBUQUERQUE; ALMEIDA; MARINS, 2005).

Desde a década de 90, técnicas de pesquisa quantitativa em etno­
botânica foram propostas e a adoção destas foi utilizada por muitos au­
tores (SILVA et al., 2010), o que tem melhorado as ferramentas para a 
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interpretação dos dados e a compreensão a respeito da relação entre 
comunidades locais e o meio ambiente (BRITO; LUCENA; CRUZ, 
2015). Desde as publicações a respeito do valor de uso (VU), por Phillips 
e Gentry (1993), o índice mais utilizado baseou-se no consenso do infor­
mante, permitindo analisar a importância relativa de uso das espécies a 
partir do grau de consenso das respostas dos informantes 
(ALBUQUERQUE et al., 2006; ALBUQUERQUE, 2006). A fim de au­
mentar o valor indicativo dos estudos etnobotânicos, tem havido tenta­
tivas nos últimos anos para melhorar a abordagem tradicional de estilo 
de compilação através da incorporação de métodos quantitativos ade­
quados de pesquisa em coleta, processamento e interpretação de dados 
etnobotânicos. Tais abordagens quantitativas visam descrever quantitati­
vamente as variáveis e analisar os padrões observados no estudo, além 
de testar hipóteses estatisticamente Höft, Barik e Lykke (1999).

A partir dessas informações e buscando agregar mais valor cientí­
fico aos relatórios etnofarmacológicos com espécies da Caatinga do 
Professor Matos, aplicamos algumas técnicas etnobotânicas quantitativas.

Inicialmente, converteram-se os dados constantes dos relató­
rios sobre as plantas medicinais em relatos de uso (RUs) como des­
crito por Trotter e Logan (1986), uma vez que a quantificação de RU 
por espécie de planta permite uma estimativa da importância relativa 
de uma planta em uma cultura ou população (HEINRICH, 2000; 
RIBEIRO et al., 2017).

Para avaliar a versatilidade de uso das espécies medicinais iden­
tificadas, foi calculado o índice de importância relativa (IR) de acordo 
com a metodologia proposta por Bennett e Prance (2000), sendo o 2 o 
valor máximo obtido por uma espécie. O cálculo de IR foi feito con­
forme a fórmula:

IR = NSC+NP
Na fórmula IR corresponde a Importância Relativa, NSC é o 

Número de Sistemas Corporais determinado por uma certa espécie 
(NSCE), dividido pelo Número total de Sistemas Corporais tratados 
pela espécie mais Versátil (NSCEV); NP corresponde ao Número de 
Propriedades Atribuídas a uma determinada Espécie (NPE), dividido 
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pelo Número total de Propriedades Atribuídas à Espécie mais Versátil 
(NPEV) (SILVA et al., 2010; ALMEIDA; ALBUQUERQUE, 2002).

Para analisar a concordância de uso das espécies vegetais pelos 
informantes, converteram-se os dados dos relatórios das plantas medi­
cinais em relatos de uso (RUs) para cálculo do Fator de Consenso do 
Informante (FCI) de acordo com a técnica de Trotter e Logan (1986). 
Para o cálculo do FCI foi utilizada a seguinte fórmula:

FCI = nur – na/ nur – 1
Na fórmula FCI refere-se ao Fator de Consenso dos Informantes, 

(nur) é o número de citações de usos em cada categoria e (na) corres­
ponde ao número de espécies indicadas em cada categoria. Os valores 
de FCI variam de 0 a 1. O FCI reflete a homogeneidade das informações 
e o consenso entre os informantes (GAZZANEO; LUCENA; 
ALBUQUERQUE, 2005). O FCI mostra coerência cultural na seleção 
de certas plantas medicinais ou agentes empregados no tratamento de 
uma determinada categoria de doença. O FCI pode ser um indicador da 
eficácia de uma planta particular no tratamento de tais doenças 
(HEINRICH et al., 1998; LEONTI et al., 2001).

Os resultados foram tabulados e discutidos a fim de mensurar sua 
importância como instrumento norteador de pesquisas etnofarmacoló­
gicas e de bioprospecção consciente, possibilitando valorizar o conhe­
cimento tradicional local e uso sustentável da Caatinga.

Classificação das indicações terapêuticas

A primeira edição da Classificação Internacional de Atenção 
Primária (CIAP) foi publicada pela WONCA (The World Organisation 
of Colleges, Academies, and Academic Associations of General 
Practitioners/Family Physicians), hoje mais conhecida por Organização 
Mundial de Médicos de Família em 1987. Em 1998, a CIAP foi revi­
sada e transformou-se em CIAP-2. Nesta versão foram incorporados os 
critérios de inclusão e de exclusão, para padronizar as codificações, e o 
mapeamento pela CID (Classificação Internacional de Doenças) 
(SANTOS; RIBEIRO, 2015).
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Por ser uma classificação que reflete distribuição e conteúdo tí­
picos de atenção primária a CIAP abriu novos horizontes e tem 
recebido reconhecimento progressivamente maior em nível mundial 
como uma classificação apropriada para medicina de família e comuni­
dade na atenção primária, sendo usada intensamente na Europa e na 
Austrália (LAMBERTS; WOOD; HOFMANS-OKKES, 1993; 
BRIDGES-WEBB et al., 1993).

O CIAP-2 está organizado em 17 capítulos e 7 componentes 
(Quadro 1). A estrutura do CIAP-2 é biaxial: o 1.º eixo consiste de 16 ca­
pítulos relacionados aos sistemas corporais (critérios anatômicos/sistemas 
orgânicos) e um capítulo sobre problemas sociais; o 2.º eixo consiste em 
componentes pelos quais o diagnóstico, incluindo sinais/sintomas, inter­
venções diagnósticas e terapêuticas e outros aspectos do episódio da do­
ença são registrados; esse segundo eixo é igual em todos os capítulos. 
Além disso é sugerido um padrão de cores para cada componente (2.º 
eixo): procedimentos, sinais/sintomas, infecções, neoplasias, trauma­
tismos, anomalias congênitas e outros diagnósticos (WONCA, 2009).
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Quadro 1 – Capítulos e Componentes da Classificação Internacional de Atenção 
Primária (CIAP-2/2009) – versão em Português (WHO, 2009)

CAPÍTULOS (*) COMPONENTES
(iguais para todos os capítulos)

A- Geral e inespecífico

1- Componente de queixas e 
sintomas 

2- Componente de procedimentos 
diagnósticos e preventivos

3- Componente de medicações, 
tratamentos e procedimentos 
terapêuticos

4- Componente de resultados de 
exames

5- Componente administrativo
6- Componente de acompanhamento 

e outros motivos de consulta 
7- Componente de diagnósticos e 

doenças, incluindo:
•	 doenças infecciosas
•	 neoplasias
•	 lesões
•	 anomalias congênitas
•	 outras doenças específicas

B- Sangue, órgãos hematopoiéticos e   
linfáticos (baço, medula óssea)

D-Aparelho digestivo
F- Olhos
H- Ouvidos
K- Aparelho circulatório
L- Sistema musculoesquelético
N- Sistema nervoso
P- Psicológico
R- Aparelho respiratório
S- Pele
T- Endócrino, metabólico e nutricional
U- Aparelho urinário
W- Gravidez e planejamento familiar
X- Aparelho genital feminino (incluindo 

mama)
Y- Aparelho genital masculino
Z- Problemas sociais
PROCEDIMENTOS
SINAIS/SINTOMAS
INFECÇÕES
NEOPLASIAS
TRAUMATISMOS
ANOMALIAS CONGÊNITAS
OUTROS DIAGNÓSTICOS

Fonte: adaptado pela autora de SBMFC/WHO, 2009 (Sociedade Brasileira de Medicina de 
Família e Comunidade). (*) Sempre que possível, foi utilizado um código alfa mnemônico.

A CIAP pode ser usada para registrar a avaliação que o profis­
sional faz dos problemas de saúde do paciente em termos de sinais e 
sintomas ou diagnósticos e, portanto, deriva dos componentes 1 e 7. O 
seu código é chamado de alfa-numérico, porque a primeira parte cor­
responde a uma letra, de determinado capítulo, e os outros dois dí­
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gitos são os números relacionados aos componentes. Os componentes 
abrangem aspectos relacionados aos sinais, sintomas (1), procedi­
mentos (diagnósticos ou preventivos) (2); medicações, tratamentos ou 
procedimentos terapêuticos (3); resultado de exames (4); administra­
tivo (5); acompanhamento e outros motivos de consulta (6); diag
nósticos ou doenças (7). Este último baseia-se na lista de doenças, 
ferimentos e problemas relacionados à saúde da Classificação Inter
nacional de Doenças (CID), mas inclui como rubricas separadas 
apenas aquelas que são relevantes ou mais comuns nos cuidados pri­
mários (WONCA, 2009).

A CIAP demonstrou ser um instrumento bastante útil para co­
nhecer a demanda da população atendida, tornando possível o entendi­
mento das etapas do processo diagnóstico, além de ser uma nova ferra­
menta para trabalhar a epidemiologia da Medicina de Família e 
Comunidade (SANTOS; RIBEIRO, 2015).

Os problemas de saúde observados na Assistência Primária à 
Saúde (APS) têm características peculiares, já bem estudadas. Em 1963, 
em seu clássico estudo, Crombie observou que em apenas 50% das con­
sultas ocorridas neste nível de cuidados é possível estabelecer um diag­
nóstico preciso (CROMBIE, 1963). Para este autor, a CIAP-2 permite 
identificar ou codificar o motivo da consulta, subsidiar estudos de de­
manda, identificar sentimentos do paciente e não médico-específica. 
Ainda segundo ele, 50% das consultas das unidades de Atenção Primária 
à Saúde (APS) não têm elementos suficientes ou diagnóstico determi­
nado. Entender o adoecimento, ou seja, a perspectiva do paciente, ao se 
registrar o que o trouxe ao consultório e não a suspeita do profissional. 
Classificar o motivo real da consulta e não o provável diagnóstico, não 
tentando encaixar obrigatoriamente o paciente em uma caixinha de 
diagnóstico (muitas vezes causando iatrogenia).

Embora a CIAP-2 seja suficientemente vasta para permitir a clas­
sificação dos principais aspectos da atenção primária, ela ainda possui 
algumas limitações. Por exemplo, a CIAP-2 não adiciona quaisquer re­
sultados objetivos de exames físicos ou pesquisa (WONCA, 2009).

Apesar do fato de que os dados atuais foram coletados em uma 
época em que a população tinha acesso muito limitado à medicina alo­
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pática moderna, muitas plantas foram descritas como sendo usadas para 
tratar doenças ou enfermidades que só são possíveis após serem diag­
nosticadas através de exames clínicos ou laboratoriais como doença 
cardíaca isquêmica, hipercolesterolemia, câncer, entre outras. No en­
tanto, procuramos ser o mais fiel possível às anotações do Professor 
Matos e, quando necessário, consultamos o glossário de termos medici­
nais escrito por ele, sempre que os significados de um uso terapêutico 
na língua local fossem obscurecidos (MATOS, 2007).

Revisão de literatura

Para avaliar os estudos científicos que reforcem as indicações 
terapêuticas populares atribuídas às plantas medicinais nativas da 
Caatinga com maior nº de citações e altos valores de FCI (≥ 0,50) em 
cada categoria de uso (CIAP-2/2009), foram realizadas revisões biblio­
gráficas nas seguintes bases de dados eletrônicas: PubMed, SciFinder, 
Resumos Químicos, Resumos Biológicos, Web of Science, Science 
Direct, SciELO, coleção de bibliotecas da Fundação Oswaldo Cruz e 
Jardim Botânico (Rio de Janeiro); bem como em livros sobre botânica 
e farmacologia. Pesquisas foram realizadas usando as palavras-chave: 
nomes de plantas, científico ou vernacular e nome da família botânica. 
Os nomes científicos e abreviações dos autores dos táxons estão de 
acordo com a Lista da Flora Brasileira, International Plant Names 
Index (IPNI) e banco de dados Tropicos.com.

Análise estatística

Segundo Höft, Barik e Lykke (1999), os métodos multivariados 
e estatísticos são tipicamente aplicados à interpretação de dados etno­
botânicos para avaliar, por exemplo: importância relativa, conheci­
mento e uso de plantas por diferentes grupos étnicos, sociais ou de 
gênero; informações de preferência sobre diferentes espécies de 
plantas; e características morfológicas e farmacológicas quantitativas 
de plantas úteis.
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Aproximação do teste qui-quadrado (ᵪ2).

Para avaliar a associação entre usos taxonômicos e grupos, um 
teste de qui-quadrado aproximado (ᵪ2) foi utilizado via simulação de 
Monte Carlo (AGRESTI; WACKERLY; BOYETT, 1979). Neste proce­
dimento, 20.000 tabelas de contingência com as mesmas frequências 
marginais foram geradas aleatoriamente e para cada uma delas foi cal­
culada a estatística χ 2. A estimativa do nível descritivo do teste (valor-p) 
foi determinada pela proporção das tabelas em que a estatística ᵪ2 foi 
igual ou maior que a obtida dos valores calculados. O teste χ 2 teve como 
objetivo avaliar a existência de associação entre indicações terapêu­
ticas e grupos de plantas medicinais. Esta avaliação baseia-se na com­
paração das frequências observadas com as frequências esperadas. A 
hipótese nula de independência (não associação) significa que os dife­
rentes grupos taxonômicos apresentam as mesmas probabilidades de 
serem utilizadas (de ter suas plantas utilizadas / empregadas) em cada 
uma das categorias de usos consideradas no estudo (CIAP-2/2009).

Análise de agrupamento de componentes botânicos (ACB) de 
acordo com o Angiosperm Phylogeny Group (APG IV, 2016).

Durante as duas últimas décadas, o fortalecimento da cladística, 
combinado  ao avanço das pesquisas envolvendo técnicas moleculares, 
permitiu a obtenção de sequências de nucleotídeos de genes plastidiais 
e nucleares. Esses estudos revelaram que muitos dos grupos tradicio­
nalmente reconhecidos em angiospermas são parafiléticos ou polifilé­
ticos, inclusive a subdivisão básica entre dicotiledôneas e monocotile­
dôneas (CHASE et al., 1993).

Na tentativa de sistematizar as novas descobertas que rapida­
mente foram se acumulando, vários cientistas associaram-se sob a sigla 
APG, ou Angiosperm Phylogeny Group, propondo uma classificação 
integrada e dinâmica que refletiria as descobertas da filogenia mole­
cular: APG (1998), APG II (2003), APG III (2009) e APG IV (2016).

Esta investigação foi baseada em uma análise de correspondência 
para categorias de uso e grupos taxonômicos (clados). Na análise de 
correspondência, foram consideradas cinco dimensões para representar 
os dados, o que explica 88,6% da variabilidade associada aos dados 
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(inércia total), indicando boa representação dos dados em um espaço de 
5 dimensões. A análise de agrupamento foi aplicada separadamente 
para os usos e para os grupos taxonômicos resultando na geração de 
dendrogramas (Figuras 17 e 18). Um dendrograma é uma apresentação 
visual das categorias hierárquicas de um conjunto de itens que possuem 
características compartilhadas (CHENG; XIAO; LIU, 2016).

No presente estudo, a aplicabilidade da análise de agrupamento 
utilizando o método de agrupamento de Ward (hierárquico, aglomera­
tivo) e a medida de distância euclidiana residiram na possibilidade de 
agrupar os Relatos de Usos (RUs) – classificação (CIAP-2/2009) – e 
clados filogenéticos – classificação (APG IV, 2016) – de acordo com 
suas semelhanças. Isso se baseia na capacidade dos informantes de 
identificar uma espécie específica para cada doença. Clados filogené­
ticos que têm usos “semelhantes” formam um grupo. A mesma ideia foi 
aplicada para grupos de categorias de uso. O fator por trás dessa simila­
ridade (“distância” de categorias de usos e clados filogenéticos) pode 
ser uma interessante observação etnobotânica. Isso porque a formação 
de cluster pode funcionar como “pista” baseada em marcadores fitoquí­
micos já identificados em cada clado filogenético que justificam as in­
dicações de uso pelos informantes, contribuindo para a seleção de espé­
cies de maior interesse farmacológico.



Capítulo VIII 

ETNOFARMACOPEIA DO PROFESSOR J. A. MATOS 
Apresentação e análise dos dados 

etnobotânicos coletados

Confirmação e reclassificação das plantas medicinais

Segundo Walsh (2014), a análise de documentos históricos é 
realizada por várias razões, mas principalmente para obter informações 
sobre as atividades do passado. Este trabalho observou nos relatórios 
das expedições etnobotânicas realizadas pelo Professor Matos no pe­
ríodo de 1980-1990, 1.633 anotações referentes a 345 plantas. Após a 
revisão da nomenclatura botânica e recuperação dos registros de exsi­
catas no banco de dados on-line https://www.splink.org.br, além de vi­
sitas ao Herbário Prisco Bezerra da UFC, foram devidamente confir­
madas 272 plantas, uma vez que algumas anotações continham apenas 
os nomes populares, ou o gênero, ou às vezes eram anotadas como “não 
identificadas”. As 272 espécies de plantas foram distribuídas em 71 fa­
mílias, 220 gêneros e foram citadas 1451 vezes. Foi possível resgatar 
1.391 exsicatas registradas nos herbários nacionais e internacionais, 
que incluem o Missouri Botanical Garden (St. Louis, EUA) e o New 
York Botanical Garden (Nova York, EUA).

A Etnofarmacopeia do Prof. Francisco José de Abreu Matos com 
os dados destas 272 espécies de plantas descreve: nomenclatura botânica 

http://www.splink.org.br/
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revisada pelo sistema APG IV (2016), vernáculo popular, origem, usos 
terapêuticos populares, parte utilizada, modo de preparo, forma de uso, 
número de exsicata, citações, número de propriedades terapêuticas asso­
ciadas à espécie, número de sistemas corporais de acordo com CIAP-2 
(2009) e valor de Importância Relativa. A expressão Etnofarmacopeia  do 
Professor Francisco José de Abreu Matos foi  escolhida  para enobrecer o 
acervo científico singular que retrata o conhecimento tradicional asso­
ciado do povo nordestino do Brasil sobre plantas medicinais da Caatinga 
(especialmente do estado do Ceará) na década de 80.

Indubitavelmente é sabido que, para o uso seguro e eficaz de 
plantas medicinais, a identificação botânica é uma condição sine qua non, 
já que uma planta frequentemente apresenta uma variedade de nomes 
vulgares de acordo com a região e que, muitas vezes, não tem correspon­
dência botânica – são espécies totalmente diferentes – causando confusão 
e dificultando o seu estudo (ROCHA; ROCHA, 2006; CALIXTO; 
YUNES, 2001). Assim tornou-se fundamental a revisão da nomenclatura 
botânica das espécies listadas nos relatórios etnobotânicos explorados 
neste estudo. Para isso foi adotado o moderno sistema de classificação de 
plantas com flor – APG IV (2016). Das 272 espécies confirmadas, 84 
(30,9%) espécies foram reclassificadas botanicamente (Tabela 1).

Tabela 1 – Lista das 84 espécies de plantas medicinais da coleção do professor 
Francisco José de Abreu Matos que foram reclassificadas botanicamente após 
revisão nos bancos de dados oficiais: http://floradobrasil.jbrj.gov.br; http://www.
tropicos.org; https://www.gbif.org; http://www.theplantlist.org/ e http://inct.
splink.org.br/

N.o Nome registrado na coleção do 
Prof. Matos Nome aceito após revisão botânica

1 Lippia citriodora HBK Aloysia citrodora Palau

2 Alpinia speciosa Schum Alpinia zerumbet (Pers.) B.L. Burtt & R.M. Sm.

3 Gomphrena sp Alternanthera brasiliana (L.) Kuntze

4 Torresea cearenses Fr. All. Amburana cearensis (All.) A.C.Sm.

5 Piptadenia macrocarpa Benth Anadenanthera colubrina var. cebil (Griseb.) 
Altschul

6 Ananas sativus Schult. & Schult. f. Ananas comosus (L.) Merril

7 Andira retusa HBK. Andira surinamensis (Bondt) Splitg. ex Amshoff

http://floradobrasil.jbrj.gov.br/
http://www.tropicos.org/
http://www.tropicos.org/
https://www.gbif.org/
http://www.theplantlist.org/
http://inct.splink.org.br/
http://inct.splink.org.br/
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N.o Nome registrado na coleção do 
Prof. Matos Nome aceito após revisão botânica

8 Orbignya martiana Barb.Rodr. Attalea speciosa Mart.

9 Baccharis trimera (Less.) DC. Baccharis crispa Spreng.

10 Guilielma speciosa Mart Bactris gasipaes Kunth

11 Bauhinia heterandra Benth Bauhinia pentandra (Bong.) D.Dietr.

12 Bauhinia macrosthachya Bauhinia ungulata L.

13 Spilanthes acmella Murr. Blainvillea acmella (L.) Philipson

14 Brassica integrifolia Rupr. Brassica juncea (L.) Czern.

15 Hyptis mutabilis Briq Cantinoa mutabilis (Rich.) Harley & J.F.B. Pastore

16 Capsicum frutens L. Capsicum frutescens L.

17 Cassia spp Cassia fistula L.

18 Cavanillesia arborea (Willd.) K.
Schum. Cavanillesia umbellata Ruiz & Pav.

19 Cecropia sp Cecropia pachystachya Trécul

20 Chaptalia sp Chaptalia nutans (L.) Pol.

21 Pithecolobium dumosum Benth. Chloroleucon dumosum (Benth.) G.P. Lewis

22 Cinnamomum zeylanicum Blume Cinnamomum verum J.Presl

23 Cissampelos sp. Cissampelos sympodialis Eichler

24 Citrullus vulgaris Schrad. Citrullus lanatus (Thunb.) Matsum. & Nakai

25 Citrus sinensis Osbeck Citrus x aurantium L.

26 Citrus limonia Osbeck Citrus x limon (L.) Osbeck

27 Cnidosculus phyllacanthus (Mart) 
et K. Holffm Cnidoscolus quercifolius Pohl

28 Brusera leptophloeos Engl. Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B.Gillett

29 Ipomoea asarifolia (Desr.) Roem. 
& Schult Convolvulus asarifolius Desr.

30 Copaifera sp Copaifera langs Painffii Desf.

31 Copernicia cerifera (Arruda) Mart. Copernicia prunifera (Mill.) H.E.Moore

32 Eucalyptus citriodora Hook. Corymbia citriodora (Hook.) K.D.Hill & 
L.A.S.Johnson

33 Croton rhamnifolius HBK Croton echioides Baill

34 Croton zehntneri Pax et Hoff. Croton grewioides Baill.

35 Croton sp Croton heliotropiifolius Kunth

36 Chenopodium ambrosioides L. Dysphania ambrosioides (L.) Mosyakin & Clemants

37 Elephantopus scaber L. Elephantopus mollis Kunth

(continuação Tabela 1)
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N.o Nome registrado na coleção do 
Prof. Matos Nome aceito após revisão botânica

38 Gallesia gorazema Maq. Gallesia integrifolia (Spreng.) Harms

39 Vernonia condensata Baker Gymnanthemum amygdalinum (Delile) Sch.Bip. ex 
Walp.

40 Tabebuia avellanedae Lorentz ex 
Griseb. Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos

41 Kalanchoe brasiliensis Camb. Kalanchoe crenata (Andrews) Haw.

42 Leonotis nepetaefolia (R.Br.) 
W.T.Aiton Leonotis nepetifolia Aiton

43 Caesalpinia férrea Mart. Ex Tul Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P. Queiroz

44 Lippia gracilis Schauer Lippia grata Schauer

45 Lippia sidoides Lippia origanoides Kunth

46 Chlorophora tinctoria (L.) 
Gaudich. ex B.D. Jackson Maclura tinctoria (L.) D.Don ex Steud.

47 Pyrus malus L. Malus pumila Mill.

48 Hyptis suaveolens Poit. Mesosphaerum suaveolens (L.) Kuntze

49 Sebastiania bidentata (Mart. & 
Zucc.) Pax Microstachys bidentata (Mart.& Zucc.) Esser

50 Schrankia leptocarpa D.C. Mimosa candollei R.Grether

51 Astronium urundeuva Engl. Myracrodruon urundeuva All.

52 Ocimun sp Ocimum gratissimum L.

53 Phyllanthus lathyroides H.B.K. Phyllanthus niruri L.

54 Heckeria umbellata (L.) Kunth Piper umbellatum L.

55 Turnera ulmifolia L. Piriqueta duarteana (Cambess.)

56 Coleus amboinicus Poit. Plectranthus amboinicus (Lour.) Spreng.

57 Coleus barbatus Benth Plectranthus barbatus Andr.

58 Coleus thyrsoideus Osbeck Plectranthus thyrsoideus (Baker) B.Mathew

59 Pluchea quitoc DC Pluchea sagittalis (Lam.) Cabrera

60 Caesalpinia bracteosa Tul. Poincianella bracteosa (Tul.) L.P. Queiroz

61 Caesalpinia gardneriana Benth Poincianella gardneriana (Benth.) L.P. Queiroz

62 Caesalpinia pyramidalis Tul. Poincianella pyramidalis (Tul.) L.P. Queiroz

63 Hybanthus ipecacuanha (L.) Baill. Pombalia calceolaria (L.) Paula-Souza

64 Portulaca suaveolens L. Portulaca oleracea L.

65 Pterodon polygalaeflorus Benth. Pterodon emarginatus Vogel

66 Roupala cearaensis Sleumer Roupala paulensis Sleumer

67 Rosmarinus officinalis L. Salvia rosmarinus Schleid.

(continuação Tabela 1)
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N.o Nome registrado na coleção do 
Prof. Matos Nome aceito após revisão botânica

68 Acacia glomerosa Benth Senegalia polyphylla (DC.) Britton & Rose

69 Cassia alata L. Senna alata (L.) Roxb.

70 Cassia tora L. Senna obtusifolia (L.) H.S.Irwin & Barneby

71 Cassia occidentalis L. Senna occidentalis (L.) Link

72 Cassia reticulata Wild. Senna reticulata (Willd.) H.S.Irwin & Barneby

73 Sesamum orientale Linn. Sesamum indicum L.

74 Bumelia sartorum Mart Sideroxylon obtusifolium (Roem. & Schult.) 
T.D.Penn.

75 Solanum paniculatum L. Solanum paludosum Moric.

76 Solanum grandiFlowerum Vahl. 
Ex Dun Solanum paniculatum L.

77 Solidago microglossa DC. Solidago chilensis Meyen

78 Peschiera affinis (Müll. Arg.) 
Miers Tabernaemontana catharinensis A.DC.

79 Cleome spinosa Jacq. Tarenaya spinosa (Jacq.) Raf.

80 Terminalia sp Terminalia glabrescens Mart.

81 Acacia farnesiana (L.) Willd. Vachellia farnesiana (L.) Wight & Arn.

82 Vernonia scabra Pers. Vernonanthura brasiliana (L.) H. Rob.

83 Xylopia sp Xylopia frutescens Aubl.

84 Fagara rhoifolia Engl. Zanthoxylum rhoifolium Lam.

Fonte: elaborada pelas autoras.

Análise geral dos dados etnobotânicos coletados

O número de espécies obtido neste estudo pode ser considerado 
alto quando comparado a outros estudos realizados na Caatinga, com 
relatos variando de 22 a 119 espécies (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 
2007; ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2002a; ALCÂNTARA JÚNIOR 
et al., 2005; ALMEIDA et al., 2005a,b; CARTAXO, 2009; MORAIS             
et al., 2005; SILVA; ALBUQUERQUE, 2005).

Myracrodruon urundeuva All., popularmente conhecida como 
Aroeira do Sertão, é a espécie mais citada no presente estudo. Foi citada 
50 vezes com 14 propriedades terapêuticas atribuídas, sendo predomi­

(continuação Tabela 1)
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nantemente indicada no tratamento de feridas e condições inflamatórias 
relacionadas a doenças ginecológicas e feridas em geral.

É importante notar que a M. urundeuva tem sido submetida a 
intenso processo de exploração predatória, causando devastação de 
suas populações naturais (NUNES et al., 2008) e culminando em sua 
vulnerabilidade à extinção (BANDEIRA, 2002; MENDONÇA; LINS, 
2000). É uma espécie nobre da flora brasileira, devido aos seus muitos 
usos. Está incluída na lista oficial de espécies ameaçadas da flora brasi­
leira e continuou a ser classificada como tal, mesmo na lista revisada de 
espécies ameaçadas (BRASIL, 2002). O Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), órgão admi­
nistrativo do Ministério do Meio Ambiente, publicou o Decreto-lei n. 
83, em 26 de setembro de 1991, que estipula a proibição da exploração 
dessa espécie nas florestas primárias, e condicionou sua exploração em 
florestas secundárias à existência de um plano de manejo florestal sus­
tentável, previamente aprovado pelo IBAMA (BRASIL, 2002).

Nesse contexto de urgência em ações conservacionistas para a es­
pécie, Aguiar Galvão et al. (2018) demonstraram atividades anti-inflama­
tória e gastroprotetora equivalentes entre extratos fluidos de folhas ou 
caules de brotos de Myracrodruon urundeuva e entrecasca de plantas 
adultas, sendo uma proposta de uso racional de substituição da árvore 
pelos brotos da espécie. As plantas jovens de M. urundeuva são cultivadas 
por 6 meses até alcançarem uma altura de 40 cm, ficando prontas para 
uso. Por outro lado, a espécie demora em média 15 anos para atingir a fase 
adulta e assim ter disponível a entrecasca do caule. Estes resultados podem 
ser promissores como fonte de matéria-prima na preparação de elixir e 
creme de Aroeira do sertão pelo Programa Farmácias Vivas do Ceará.

Medidas de preservação e conservação da biodiversidade são 
necessidades iminentes, uma vez que a exploração de plantas nativas 
de uso medicinal, através da extração direta nos ecossistemas (extrati­
vismo), tem levado a reduções drásticas das populações naturais dessas 
espécies. O uso dos recursos naturais de maneira sustentável, bem 
como a domesticação e o cultivo, quando possíveis, aparecem como 
opções para obtenção de matéria-prima de interesse farmacêutico e re­
dução do extrativismo nas formações florestais. A produção de fitome­
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dicamentos a partir de plantas cultivadas torna-se ainda mais atrativa 
tendo em vista a produção de biomassa associada à produção do(s) 
princípio(s) ativo(s) de interesse (SIMÕES; SCHENKEL, 2002).

Das 272 espécies citadas, 154 (56,3%) são nativas do Brasil e 
118 são espécies exóticas (43,4%), conforme representação no Gráfico 
2. Houve uma prevalência de plantas cultivadas, que representam 58 
espécies. Além disso, das 154 espécies nativas, 36 (23,4%) são endê­
micas do bioma Caatinga.

Gráfico 2 – Proporção de plantas nativas e exóticas, segundo bancos 
de dados on-line. As bases de dados online utilizadas foram http://
floradobrasil.jbrj.gov.br, http://www.tropicos.org e http://www.gbif.org

Fonte: elaborado pelas autoras. As bases de dados online utilizadas foram http://
Florabrasil.jbrj.gov.br, http://www.tropicos.org e http://www.gbif.org.

Esse resultado indica um vasto conhecimento e uso de espécies 
exóticas. Isso pode ser justificado pela necessidade de aumentar as al­
ternativas terapêuticas locais, buscando-se uma maior variedade de es­
pécies disponíveis que possam servir no tratamento de doenças ou en­
fermidades não resolvidas com as espécies nativas. Também pela 
facilidade de acesso a essas plantas exóticas ou, ainda, devido à influ­
ência da colonização dos portugueses, que vieram com plantas exóticas 
e as introduziram na flora brasileira (ALBUQUERQUE, 2006; 
ALMEIDA et al., 2005; LIPORACCI, 2017; PIRKER et al., 2012).
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Estudos realizados em áreas da Caatinga observaram que espé­
cies exóticas eram indicadas para o tratamento de doenças as quais não 
eram tratadas por espécies nativas, e propuseram a diversificação de 
uso como hipótese explicativa para o fenômeno, pelo qual o uso das 
espécies exóticas estaria diversificando o estoque fitoterapêutico local 
para o tratamento de determinadas doenças (ALBUQUERQUE, 2006; 
ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2007).

Um estudo de revisão da literatura sobre estudos etnobotânicos 
da Caatinga foi realizado por Liporacci (2017) e mostrou achados se­
melhantes ao deste estudo quanto ao uso extensivo de plantas exóticas. 
Nesta revisão, das 587 espécies de plantas citadas, 316 espécies eram 
nativas (53,83%) e 271 espécies exóticas (46,17%) do bioma.

Para Amorozo (2002), o processo de colonização bem como a 
migração e o intercâmbio de pessoas pode colaborar para a configu­
ração da proporção de espécies exóticas e nativas de uma determinada 
região. Além disso, o local do cultivo e de obtenção das espécies pode 
influenciar a proporção de uso de espécies nativas e exóticas.

Quando as pessoas cultivam e obtêm as espécies em localidades 
próximas de casa, como em quintais, hortas e jardins, o número de es­
pécies exóticas tende a ser maior (DORIGONI et al., 2001; PINTO; 
AMOROZO; FURLAN, 2006; ALTHAUS-OTTMANN; CRUZ; 
FONTE, 2011). Já quando a obtenção das plantas se dá predominante­
mente em áreas de vegetação de florestas, por exemplo, o número de 
espécies nativas se destaca (BORGES; PEIXOTO, 2009).

Na Etnofarmacopeia do professor Matos, as famílias Fabaceae 
(14,71%, 40 espécies), Asteraceae (6,99%, 19 espécies), Lamiaceae 
(6,62%, 18 espécies), Euphorbiaceae (4,78%, 13 espécies) e Solanaceae 
(4,41%, 12 espécies) foram as mais representativas (Gráfico 3). Essas 
famílias também foram referenciadas em alguns estudos realizados nas 
áreas da Caatinga, como os de Almeida et al. 2006, Agra et al., 2007a, 
Mosca e Loiola (2009), Roque, Rocha e Loiola (2010) e Ribeiro et al. 
(2014). O mais diversificado entre os gêneros foi o Croton, composto 
por cinco espécies.
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Gráfico 3 – Famílias botânicas e n.º de espécies, segundo APG 
IV (2016)

 

   
     

Fonte: elaborado pelas autoras.

É sabido que a predominância de espécies de uma mesma fa­
mília em determinada região leva ao aumento da chance de serem 
utilizadas, em geral, revelando o alto potencial terapêutico das espé­
cies, tendo em vista que são utilizadas mais frequentemente (RIBEIRO 
et al., 2014).

Foi observada nos relatórios etnobotânicos do Professor Matos 
uma expressiva ocorrência de espécies da família Fabaceae com des­
taque para três espécies nativas que, além de mais citadas pelos infor­
mantes, apresentaram maior versatilidade de uso (elevado número de 
indicações terapêuticas) e altos valores de importância relativa  (IR 
≥ 1) para o homem  nordestino. São elas a Hymenaea courbaril (Jatobá) 
com 26 citações, 11 indicações terapêuticas em 6 sistemas corporais, 
IR=1,14; a Libidibia ferrea (Jucá), 9 citações, 11 indicações terapêu­
ticas em 8 sistemas corporais, IR = 1,37; a Amburana cearenses 
(Cumaru), 13 citações, 9 indicações terapêuticas em 6 sistemas corpo­
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rais, IR=1,06; e a Anadenanthera colubrina (Angico), 17 citações, 9 
indicações terapêuticas em 6 sistemas corporais, IR = 1,06.

Segundo Zappi et al. (2015), na Caatinga, a família Fabaceae é a 
que apresenta maior riqueza de espécies (incluindo 320 espécies distri­
buídas em 86 gêneros (com estimativas apontando 605 espécies distri­
buídas em 120 gêneros). Parte deste predomínio pode ser explicada 
pelas associações com bactérias fixadoras de nitrogênio em nódulos nas 
raízes de diversas espécies de leguminosas, permitindo que elas possam 
colonizar ambientes pobres e estocar compostos nitrogenados como re­
serva em suas sementes. A dominância da família Fabaceae na Caatinga 
em número de espécies, indivíduos e diversidade de hábitos pode ser 
um indicador apropriado da diversidade regional da flora no bioma 
(FARIA et al., 1989; LEWIS et al., 2005; QUEIROZ, 2009).

Trovão, Freire e Melo (2010), analisando a composição florística 
de uma vegetação no semiárido paraibano, constataram uma maior 
abundância das famílias Fabaceae, Euphorbiaceae e Cactaceae.

O gênero Croton, além de estar entre os mais diversos gêneros de 
angiospermas (STEHMANN et al., 2009), é o mais diversificado em 
termos de usos medicinais, na Caatinga segundo Moro et al. (2014). 
Este gênero é também o segundo maior da família Euphorbiaceae e 
particularmente rico em metabólitos secundários, como alcaloides, ter­
penoides e co-carcinógenos (LIMA; PIRANI, 2008).

Formas de preparação e partes utilizadas 
das plantas medicinais

Na Etnofarmacopeia do Professor Matos, observou-se que as 
formas de preparação dos “remédios” (medicamentos) a partir das espé­
cies vegetais citadas são muito diversificadas.

Os informantes citaram 636 formas de preparação para as 272 
espécies de plantas usadas em 21 diferentes categorias de preparação 
(Gráfico 4). O chá é relatado como a forma mais comumente usada de 
preparação (303 citações, 47,6% do total), seguida por in natura (99, 
15,6%) e depois maceração em água (50, 7,9%). Estes são seguidos 
por decocção (41, 6,4%), sumo (34, 5,4%), lambedor (30, 4,7%), látex 
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(17, 2,7%), suco (16, 2,5%), garrafada (15, 2,36%) e maceração em 
álcool (11, 1,73%). As outras formas de preparo citadas foram: mace­
ração em cachaça (4), óleo (4), látex com água (2), goma (2), mace­
ração em óleo (2), maceração em leite (1), maceração em vinho (1), 
maceração em suco de limão (1), decocção em leite (1), mucilagem (1) 
e cigarro (1), totalizando 3,14%. Em outros levantamentos etnobotâ­
nicos, os chás também representam o modo de preparo mais citado 
entre os informantes (CARTAXO; SOUZA; ALBUQUERQUE, 2010; 
OLIVEIRA; BARROS; MOITA NETO, 2010; MARINHO; SILVA; 
ANDRADE, 2011).

Gráfico 4 – Formas de preparo das plantas medicinais e n.º de citações pelos 
informantes na Etnofarmacopeia do Professor Francisco José de Abreu Matos

Fonte: elaborado pelas autoras.

As preparações à base de plantas medicinais representam, muitas 
vezes, o único recurso terapêutico nas comunidades tradicionais, prin­
cipalmente pelo custo reduzido (por serem naturais e de fácil acesso) 
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quando comparadas aos medicamentos sintetizados em laboratórios 
(ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006).

O modo como estas preparações são utilizadas é muito diversifi­
cado tanto através de aplicações internas quanto externas. As internas se 
restringem a chás, sucos, xaropes, tinturas (extração de ervas com so­
lução alcoólica ou hidroalcoólica) ou em forma também de extrato (pre­
paração concentrada). Os produtos que são preparados em soluções para 
uso externo podem ser usados na forma de cataplasma (erva pulverizada 
ou macerada), unguento (similar a cataplasma, mas utiliza solventes 
com consistência mais pastosa), óleos medicinais (dissolução simples da 
tintura em um óleo fixo ou azeite como o de girassol ou algodão), po­
madas, pastas, cremes, loções, sabões e géis (ALBUQUERQUE; 
HANAZAKI, 2006; MACIEL et al., 2002b).

Em relação às partes das plantas utilizadas para preparo dos “re­
médios”, foram relatadas 416 citações relacionadas a 24 partes botâ­
nicas diferentes (Gráfico 5).

A parte da planta que recebeu maior número de citações foi a 
folha com 115 (115, 27,6%), seguida de raiz (57, 13,7%), casca (55, 
13,2%), fruto (37, 8,9%), semente (36, 8,7%), planta toda (23, 5,5%), 
entrecasca (147, 4,1%) e ramos (14, 3,37%). As outras partes citadas 
foram: caule (10), casca do fruto (9), batata (9), parte aérea (7), inflo­
rescência (6), bulbo (4), ramos florais (3), talo (3), cipó (2), hastes 
(2), frutículo (2), parte vegetativa (1), entrecasca do fruto (1), botão 
floral, “cabelo da espiga” (1), casca da vagem (1), totalizando 14,9%.

Em um estudo de revisão realizado por Liporacci (2017), foram 
analisados 20 artigos de estudos etnobotânicos em áreas de Caatinga. O 
estudo demonstrou que das 538 espécies medicinais citadas, 305 
(56,69%) espécies possuem também a folha como a parte mais usada 
nas preparações medicinais.

O predomínio das folhas talvez seja um reflexo da crença de que o 
maior teor de compostos bioativos esteja neste recurso. Apesar dos meta­
bólitos secundários sofrerem influência de vários fatores ambientais 
(GOBBO-NETO; LOPES, 2007), alguns deles, como os flavonoides, são 
encontrados principalmente em partes aéreas dos vegetais, como folhas e 
flores em quantidades variadas (ALMASSY JÚNIOR et al., 2005).
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Gráfico 5 – Partes das plantas utilizadas para preparo dos “medicamentos” e 
número de citações pelos informantes na Etnofarmacopeia do Professor Francisco 
José de Abreu Matos

Fonte: elaborado pelas autoras.

Para Pilla, Amorozo e Furlan (2006), as folhas têm facilidade de 
obtenção em quantidade, são de fácil manuseio e garantem a preser­
vação das plantas, pois sua retirada não impede o ciclo de vida. Sabe-se 
que muitos estudos etnobotânicos do semiárido nordestino têm encon­
trado a casca como a parte da planta mais utilizada no preparo de medi­
camentos, especialmente devido à interferência de fatores ambientais, à 
sazonalidade climática e aos fatores culturais de uma região. Tudo isso 
atrelado à impossibilidade de se ter folhas durante todo o ano, influencia 
a escolha de uma espécie ou parte vegetal para um determinado trata­
mento terapêutico (CARTAXO; SOUZA; ALBUQUERQUE, 2010; 
OLIVEIRA; BARROS; MOITA NETO, 2010; OLIVEIRA; OLIVEIRA; 
ANDRADE, 2010; MARINHO, SILVA; ANDRADE, 2011).

Se analisarmos somente as plantas nativas, pode-se observar uma 
predominância de casca e entrecasca como parte utilizada para preparo 
dos remédios caseiros, conforme os estudos de Lucena, Araújo e 
Albuquerque (2007) e Silva e Albuquerque (2005).

A escolha do preparo possivelmente está relacionada à disponibi­
lidade da parte empregada que, no caso de espécies exóticas, são folhas 
disponíveis ao longo do ano; mas no caso de plantas endêmicas de 
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Caatinga, as cascas são as mais prontamente disponíveis (CARTAXO; 
SOUZA; ALBUQUERQUE, 2010). Ao contrário de outros estudos 
etnobotânicos da região Nordeste do Brasil, o presente estudo constatou 
que a segunda forma mais prevalente da preparação era a planta fresca 
e não a decocção.

Apesar de não ter ocorrido prevalência de plantas exóticas no es­
tudo, observou-se uma predominância de uso de folhas, diferente de outros 
estudos etnobotânicos da Caatinga (ROQUE; ROCHA; LOIOLA, 2010).

Há trabalhos realizados em outras áreas de Caatinga como os de 
Albuquerque e Andrade (2002b), Franco e Barros (2006) e Teixeira e 
Melo (2006) segundo os quais as folhas estavam entre as partes mais ci­
tadas no preparo dos “remédios”, corroborando os achados deste estudo.

Interessante relatar o exemplo do trabalho realizado no semiárido 
piauiense com comunidades rurais (OLIVEIRA; BARROS; MOITA 
NETO, 2010), em que, mesmo a folha não estando disponível durante 
boa parte do ano devido ao processo de caducifólia, as mesmas foram a 
parte mais utilizada no estudo, simplesmente pelo fato de os moradores 
aderirem ao processo de desidratação e armazenamento das folhas, po­
dendo utilizá-las em períodos de escassez desse recurso.

A relação entre o uso da casca e a origem das espécies na Caatinga 
é evidente, já que em artigos que investigam somente recursos nativos 
ou predominantemente nativos, o uso da casca se destaca (ROQUE; 
ROCHA; LOIOLA, 2010; SILVA; FREIRE, 2010; MARINHO; SILVA; 
ANDRADE, 2011). Porém, mesmo as espécies nativas sendo a maioria, 
o uso de folhas como parte mais usada foi apontado por outros pesqui­
sadores (FRANCO; BARROS, 2006; OLIVEIRA; BARROS; MOITA 
NETO, 2010; GOMES; BANDEIRA, 2012).

Estudos etnobotânicos sobre plantas medicinais podem apre­
sentar resultados distintos dependendo do local onde o estudo é feito. 
Embora seja comum que estudos ressaltem a importância das folhas na 
medicina tradicional (ALVES et al., 2016, BRITO; SENNA-VALE, 
2011; FRANCO; BARROS, 2006), pesquisas realizadas em feiras e 
mercados públicos têm apontado uma maior importância para o co­
mércio da casca do caule em diferentes biomas como Amazônia (LIMA; 
COELHO-FERREIRA; OLIVEIRA,  2011) e Caatinga (ALMEIDA; 
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ALBUQUERQUE,  2002;  ANSELMO  et al., 2012). Entretanto, esses 
resultados podem variar entre áreas distintas mesmo que inseridas em 
mesmo bioma, visto que também foram observados casos em que as 
folhas se sobressaem no comércio na Mata Atlântica (MAIOLI-
AZEVEDO; FONSECA-KRUEL, 2007) e até mesmo na Caatinga 
(AGRA et al., 2007a), o que indica a ampla diversidade de conheci­
mento sobre plantas medicinais nesses diferentes lugares.

Para Albuquerque et al. (2006a), as árvores da Caatinga repre­
sentam um componente importante do conjunto de práticas terapêuticas 
locais e a forte natureza sazonal do clima de Caatinga é um fator regu­
latório na relação entre pessoas e plantas nessa região. Isso favorece 
aqueles recursos que estão continuamente disponíveis (como casca de 
árvore e madeira) e que não são fortemente afetados pela disponibili­
dade de recursos hídricos.

Ressalta-se que não foi possível investigar, a partir da análise dos 
relatórios etnobotânicos do Professor Matos, se os entrevistados se va­
liam do processo de desidratação das folhas para garantir acesso à ma­
téria prima vegetal. Mas acredita- se que sim, por dois fatores: primeiro 
porque muitos dos informantes eram raizeiros, os quais têm o hábito de 
beneficiar primariamente a matéria vegetal para garantir a comerciali­
zação; segundo, porque os anos de 1981, 1982, 1983 e 1990 foram de 
escassez de chuvas no Ceará, ou seja, com precipitações pluviomé­
tricas, entre fevereiro e maio, não superiores a 493,2 milímetros 
(MARY; TÚLIO, 2013).

Faz-se importante salientar que houve uma total fidelidade às 
anotações feitas nos relatórios deixados pelo Professor Matos, o que 
levou a uma maior variedade de registro de partes das plantas utilizadas 
e das formas de preparo quando comparadas a outros estudos etnofar­
macológicos do mesmo bioma.

Relatos de Usos (RUs): prevalência dos componentes em cada 
categoria de uso de acordo com a classificação CIAP-2/2009

O Gráfico 6 revela que as plantas medicinais da Caatinga são 
indicadas principalmente para os componentes “sinais/sintomas” e “ou­
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tros diagnósticos”, mas com significantes relatos de uso (RU) para o 
componente “infecções”.

Gráfico 6 – Prevalência dos componentes em cada categoria de uso de acordo 
com a classificação CIAP-2/2009

Fonte: elaborado pelas autoras.
Legenda: A Geral e Inespecífico; B Sangue, sistema hematopoiético, sistema linfático, baço; 
D Digestivo; F Olhos; H Ouvido; K Cardiovascular; L Musculoesquelético; N Neurológico; 
P Psicológico; R Respiratório; S Pele; T Endócrino/Metabólico e Nutricional; U Urológico; 
W Gravidez, Parto e Planejamento Familiar; X Genital feminino; Y Genital masculino 
(CIAP- 2/2009).

O componente “sinais/sintomas” (1025 RUs) foi citado em todas 
as categorias de usos consideradas no estudo, com destaque para: dor de 
garganta (76), depurativo (71), dor (55), febre (53), expectorante/muco­
sidade anormal (53), nervosismo (50), diarreia (47), tosse (45), dor de 
dente (37), secreção vaginal (33), cólica abdomial (31), indigestão 
(31), diurético (27), fraqueza (25), rouquidão (25), dores menstruais  
(23), constipação (23), males dos rins (22), cefaleia  (21), problemas 
digestivos (18), insônia (15), “nariz entupido” (13), impotência (13), 

450

400

350

300

250

200

150

100

50

0
A      B      D      F      H      K      L       N      P      R      S      T      U      W     X       Y

Categorias de Usos (CIAP-2009)

N
.º 

de
 R

el
at

os
 d

e 
U

so
s 

(R
U

)

Componentes outros diagnósticos

Componentes Traumatismos

Componentes Neoplasias

Componentes Infecções

Componentes Sinais/Sintomas



PLANTAS MEDICINAIS DA CAATINGA DO NORDESTE BASILEIRO: 
etnofarmacopeia do Professor Francisco José de Abreu Matos 97

dor de ouvido (12), palpitações (10), “barriga inchada”/gases (10), 
prurido (10), perda de apetite (10), menstruação irregular (9), hemor­
ragia (9) e queda de cabelo (9).

Segundo os estudos de Lamberts, Wood e Hofmans-Okkes (1993) 
e Nylenna (1985), os motivos mais comuns apresentados pelos pacientes 
para procurar os cuidados de saúde têm a forma de sinais e sintomas.

Para o componente “outros diagnósticos” (487 RUs), que não foi 
citado apenas na categoria Y, mostra que a população nordestina do 
Brasil utiliza as plantas medicinais para: doenças do fígado NE (56), 
verminose (32), reumatismo (30), hemorroidas (24), provocar aborto 
(22), asma (27), anemia (20), doença cardíaca NE (19), diabetes (17), 
trombose (16), doença respiratória NE (14), doença digestiva NE (14), 
doença nos olhos NE (14), “doença de mulher” NE (12), doença renal 
NE (11), pressão alta (11), dermatite (11), “pedra nos rins” (10), altera­
ções do estômago NE (10), angina pectoris (9), problemas no parto/
gravidez NE (8), acne (6) e evitar aborto (6).

Quando analisamos o componente “infecções” (353 RUs), po­
demos destacar as indicações de uso: gripe (85), inflamação de mulher/
pélvica (74), micoses de pele (27), sinusite (23), diarreia infecciosa 
(22), furúnculo (16), bronquite (16), sarampo (16), infecções de pele 
(15), tuberculose (12), tosse grave (8) e conjuntivite (7).

O componente “traumatismos” (73 RUs) foi citado para apenas 
três categorias de uso – A, L e S – com destaque para tratamento de: 
pancadas/machucaduras (28), lesão cutânea (23), picada de cobra/into­
xicação (6), laceração/corte de pele (5) e fratura óssea (4).

Já para o componente “neoplasias” (19 RUs) citado para as ca­
tegorias A e X – câncer de mama (3), câncer de útero (1), câncer de 
intestino (1).

É possível que a prevalência de indicações para os componentes 
“sinais/sintomas” e “outros diagnósticos” seja um reflexo da falta de 
assistência à saúde no nordeste brasileiro, especificamente nas décadas 
de 80 e 90.

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2011), 
quando da análise dos indicadores na área da saúde, a média nacional 
de médicos para cada mil habitantes é de 3,1, enquanto a região Nordeste 
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apresenta uma defasagem de 2,4 profissionais qualificados por mil ha­
bitantes para atuar com saúde. Em uma análise das desigualdades regio­
nais brasileiras nos anos 90, o Nordeste mostrou um quadro de grande 
estagnação econômica com um alarmante índice de 49% de pobres na 
zona rural, o padrão de renda mais baixo do país e coeficientes de aber­
tura econômica inferiores à média nacional (UNESCO, 2010).

De modo geral, a presença do Estado na área da saúde ainda se 
mostra em desequilíbrio regional, desfavorecendo as regiões menos de­
senvolvidas do país – Norte e Nordeste – com menos presença de profis­
sionais com nível de instrução superior e menor quantidade de leitos dis­
poníveis para internação. Além dos fatores econômicos, agravam a 
situação de desigualdade a dimensão e a complexidade das suas áreas e 
as dificuldades de locomoção decorrentes destas condições (IPEA, 2011).

Fator de Consenso do Informante (FCI)

A Tabela 2 a seguir, apresenta categorias de usos, número de es­
pécies, porcentual do total de espécies, relatos de uso (RU) de todas as 
espécies, espécies nativas que se destacaram em número de indicações 
de uso e Fator de Consenso do Informante (FCI) para cada categoria de 
uso de acordo com CIAP-2/2009, das espécies medicinais da Etnofar­
macopeia do Professor Francisco José de Abreu Matos.

As plantas citadas nos relatórios etnobotânicos, objeto dessa pes­
quisa, foram indicadas no tratamento de 16 categorias de uso de acordo 
com a CIAP-2/2009, a saber, por ordem decrescente de relatos de usos 
(RU): sistema respiratório (407, 20,6% RU), doenças do aparelho di­
gestivo (373, 18,9% RU), sintomas gerais e inespecíficos, como febre, 
dor e cansaço (219, 11,1% RU), doenças genitais femininas (184, 9,3% 
RU), pele (156, 7,9% RU), cardiovascular (99, 5% RU), sangue e do­
enças relacionadas ao sistema imunológico (96, 4,9% RU), doenças 
urológicas (88, 4,5% RU), musculoesqueléticas, psicológicas (71, 3,6% 
RU), enquanto outras representam menos de 10,0% dos relatos de uso.

As 1.451 vezes em que as espécies foram citadas resultaram em 
1.957 relatos de uso (RU) distribuídos em 16 categorias, com 185 pro­
priedades terapêuticas diferentes de acordo com o CIAP-2 (WONCA, 
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2009). Em geral, houve alta concordância entre os informantes em re­
lação às diferentes categorias de doenças consideradas e plantas indi­
cadas para seus tratamentos, já que os valores da FCI variaram entre 
0,29 a 0,77. Uma análise cuidadosa dos valores de FCI para cada cate­
goria de uso (CIAP- 2/2009) demonstrou que: 14 das 16 categorias 
de uso consideradas no estudo apresentaram valores de FCI maiores 
que 0,50, revelando uma uniformidade das informações coletadas em 
relação às indicações terapêuticas das espécies medicinais da Caatinga. 
Constatou-se ainda que o maior valor de FCI foi para as doenças 
respiratórias (R) com FCI = 0,77, envolvendo 93 espécies 
(34,20%) e o maior número de RU de 407, indicando alta homoge­
neidade no conhecimento de plantas específicas utilizadas no trata­
mento desse grupo de doenças. Sabe-se que, embora as plantas medi­
cinais mais citadas na categoria sejam exóticas, algumas delas 
apresentam estudos pré-clínicos que apoiam seus usos tradicionais 
(BIESKI et al., 2015; MACDONALD et al., 2004; POTAWALE et al., 
2008; RIBEIRO et al.,  2017).

Achados semelhantes foram feitos em relação a outras categorias 
de uso com altos níveis de relatos de usos (RU), especificamente as 
doenças do aparelho digestivo e doenças relacionadas à categoria ge­
nital feminino, ambas apresentando FCI de 0,68. Já na categoria genital 
masculino, houve baixo de número de RU (16), no entanto um alto 
valor de FCI (0,78), com destaque para a espécie nativa Erythroxylum 
vacciniifolium, com 9 indicações de uso.
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Tabela 2 – Categorias de Usos, Número de espécies, porcentual do total de 
espécies, relatos de uso (RU)  de todas as espécies, espécies nativas que se 
destacaram em número de indicações de uso e Fator de Consenso do Informante 
(FCI) para cada Categoria de Uso de acordo com CIAP-2/2009, das espécies 
medicinais da Etnofarmacopeia do Professor Francisco José de Abreu Matos

Categoria de uso 
(CIAP-2/2009)

Nº de 
espécies

Por
centual 

do 
total de 

espé-
cies

Relatos 
de uso 
(RU)

de todas 
as  

espécies

Espécies nativas que se destacaram 
em número de indicações de usos

FCI
Espécie

Relatos 
de uso 
(RU)

(A) Geral e 
inespecífico 95 35,00% 219

Hymenaea courbaril 9
0,57Anacardium occidentale 6

Myracrodruon urundeuva 6
(B) Sangue, Sistema 
Hematopoiético,
linfático, baço 46 16,90% 96

Operculina macrocarpa 7

0,53Hymenaea courbaril 5
Scoparia dulcis 5

(D) Digestivo 119 43,75% 373

Pombalia calceolaria 24

0,68Egletes viscosa 23
Lippia alba 13

(F) Olho 14 5,14% 29
Genipa americana 2

0,54
Pilocarpus jaborandi 2

(H) Ouvido 6 2,20% 13 Tarenaya spinosa 3 0,58

(K) Circulatório 50 18,40% 99

Scoparia dulcis 4

0,5Cuphea carthagenensis 3
Myracrodruon urundeuva 3

(L) 
Musculoesquelético 33 12,10% 80

Himatanthus drasticus 10

0,6Cayaponia tayuya 5
Mimosa candolei 4

(N) Neurológico 26 9,55% 37
Egletes viscosa 3

0,31
Blainvillea acmella 2

(P) Psicológico 29 10,70% 71
Lippia alba 13

0,6
Chaptalia nutans 5

(R) Respiratório 93 34,20% 407

Blainvillea acmella 11

0,77
Hymenaea courbaril 11
Luffa operculata 9
Amburana cearenses 9

(S) Pele 71 26,10% 156

Operculina macrocarpa 9

0,55Anacardium occidentale 7
Myracrodruon urundeuva 7

(T)
Endócrino/
Metabólico e 
Nutricional

28 10,30% 39

Libidibia férrea 2

0,29

Scoparia dulcis 2
Licania rígida 2
Phyllanthus niruri 2
Anacardium occidentale 2
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(U) Urinário 44 16,18% 88

Phyllanthus niruri 11

0,51
Cecropia pachystachya 6
Scoparia dulcis 5
Persea americana 5

(W) Gravidez, Parto 
e Planejamento 
Familiar 24 8,82% 50

Myracrodruon urundeuva 5

0,53Aristolochia labiata 5
Amburana cearenses 4

(X) Genital Feminino 60 22,06% 184

Myracrodruon urundeuva 40

0,68Scoparia dulcis 7
Momordica charantia 5

(Y) Genital 
Masculino 5 1,84% 16 Erythroxylum 9 0,73

Fonte: elaborada pelas autoras.

A Tabela 2 também nos apresenta outras categorias de usos com 
alta homogeneidade no conhecimento etnobotânico de plantas medici­
nais da Caatinga, como: digestivo (D) (FCI = 0,68), genital feminino (X) 
(FCI = 0,68), musculoesquelético (L) (FCI = 0,60), ouvido (H) (FCI = 
0,58), geral e inespecífico (A) (FCI = 0,57) e pele (S) (FCI = 0,55).

Os valores mais altos relacionados às categorias de sistemas 
corporais indicam que as espécies de plantas são culturalmente impor­
tantes para a comunidade estudada e são utilizadas, em sua maioria, 
consensualmente (ALMEIDA; ALBUQUERQUE, 2002; ALMEIDA 
et al., 2006; ALBUQUERQUE et al., 2007; ROQUE; ROCHA; 
LOIOLA, 2010).

A diversidade de conhecimento sobre plantas medicinais na re­
gião Nordeste foi observada em diferentes comunidades tradicionais, 
vivendo em ambos os ambientes, rural e urbano, demonstrando a im­
portância atribuída ao uso de plantas medicinais nessas áreas. Esse 
achado é importante, tendo em vista que, durante o período 1980-1990 
considerado neste estudo, o Sistema Único de Saúde (SUS) ainda não 
havia sido instituído pelo governo brasileiro e a maioria dessas pessoas 
não tinha acesso à assistência médico-hospitalar adequada. Portanto, as 
plantas medicinais da Caatinga possivelmente eram a fonte primária 
para resolver doenças comuns nas comunidades estudadas, especial­
mente nas zonas rurais do Nordeste brasileiro. Além disso, podemos 

(continuação Tabela 2)



Estudos da Pós-Graduação102

concluir que as plantas nativas tiveram papel muito importante nesse 
contexto, já que avistamos muitas dessas plantas sendo indicadas para 
tratar problemas de saúde relacionados a mais de um sistema corporal.

Assim, os dados etnobotânicos atuais indicam que as pessoas que 
habitam a região Nordeste do Brasil possuem muito conhecimento 
sobre plantas medicinais utilizadas no tratamento de doenças que mais 
afetam as comunidades. Elas empregam essas plantas medicinais para 
atender a seus problemas comuns de saúde, representando uma parte 
maior dos cuidados primários de saúde. Achados semelhantes foram 
relatados por outros autores (PASA; SOARES; GUARIM-NETO, 
2005; RIBEIRO et al., 2017).

Os relatos da literatura sobre as condições de saúde na região 
estudada, que abrangem o período das expedições etnobotânicas do 
Professor Matos, relacionam-se com as causas mais comuns de morta­
lidade. Eram as doenças que apresentavam sintomas gerais e inespecí­
ficos e as doenças mal definidas como as cardiovasculares, infecciosas 
e parasitárias, que representavam mais de 70% das causas de mortali­
dade (BRASIL, 2010). Embora tenha havido um declínio significativo 
nas taxas de mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias no 
Brasil nas últimas décadas, elas continuam a estar entre as principais 
causas de morte e hospitalização, especialmente nas regiões norte e 
nordeste do Brasil (BRASIL, 2010; PAIM et al., 2011).

No início dos anos 1980, a região Nordeste detinha as mais altas 
taxas de mortalidade por DIP (Doenças Infecciosas e Parasitárias) 
(BRASIL, 2010). Segundo Paes (1999), os óbitos por DIP parecem 
estar mais sujeitos aos fatores que levam a má notificação, pois atingem 
uma população menos privilegiada, de baixa renda, com baixo nível 
escolar e que não dispõe de condições de saneamento básico e assis­
tência básica à saúde.

Dados da década de 90 revelam um Nordeste brasileiro com a 
menor esperança de vida ao nascer de 65,5 anos, a maior taxa de anal­
fabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade (28,7%), o maior 
percentual de famílias com rendimento médio mensal familiar até 2 
salários mínimos, o maior percentual (45,8%) de pessoas cuja renda 
familiar per capita é inferior à linha de pobreza. É também na década 
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de 80, quando se interrompe a trajetória de crescimento da economia 
brasileira e aumentam a desigualdade e a pobreza, que se acentua a 
tendência histórica de concentração de renda e, por sua vez, reverte-se 
a trajetória, também histórica, de diminuição da pobreza (OPAS, 2008). 

Visando compreender melhor as mudanças ocorridas no processo 
de transição epidemiológica, a FUNASA (Fundação Nacional de Saúde) 
(BRASIL, 2010) construiu um perfil da mortalidade por grupos de 
causas para o Brasil e Regiões, no período 1979-1999. Esta pesquisa 
concluiu que o perfil de mortalidade no Nordeste difere consideravel­
mente do perfil das demais regiões do país, sendo os SSAMD (sin­
tomas, sinais e afecções mal definidas) a 1ª causa de morte no período 
de 1979 a 1999. Em 1979 representavam cerca de 45%, aumentando 
para 49% em 1985, com tendência de queda a partir daí, chegando em 
1999 a representar 29,5%. A 2ª causa de mortalidade no período são as 
doenças do aparelho circulatório, com 12% dos óbitos, apresentando 
tendência de aumento, chegando em 1999 a representar 20% das mortes. 
A 3ª causa de mortalidade em 1979 é representada pelas DIP, com 
12,8%; apresentando queda para 5% em 1999, quando figura como 6ª 
causa de morte, enquanto as Causas Externas, que eram a 4ª causa no 
início do período, apresentam tendência de aumento para 10% em 1999, 
passando a representar a 3ª causa de mortalidade. As doenças do apa­
relho respiratório (5ª causa em 1979) e as neoplasias (6ª causa em 1979) 
apresentam comportamento semelhante, ou seja, em 1979 represen­
tavam cerca de 5% dos óbitos gerais, aumentando para 7% em 1999 
(representando 4ª e 5ª causa, respectivamente).

Diferentes estudos têm estabelecido a relação de diversas do­
enças com a falta de saneamento, como o de Prüss-Üstün e Corvalán 
(2006). As ações de saneamento básico promovem a melhoria da qua­
lidade de vida da população, refletindo positivamente na saúde pú­
blica com redução da mortalidade infantil, além da redução de do­
enças diarreicas, parasitárias e doenças de pele (TEIXEIRA; 
GUILHERMINO, 2006). Segundo dados do Ministério das Cidades, 
analisados pelo Instituto Trata Brasil (2017), apenas 71% das pessoas 
tinham acesso à água tratada e 21% tinham coleta de esgoto na região 
nordeste em 2011.
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Os direitos assegurados pela Constituição de 1988 (BRASIL, 
1988) e o processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
com a publicação da Lei 8.080/1990 que vinha tendo como princípios 
a universalidade no atendimento, integralidade das ações e equidade 
no acesso, propiciaram avanços nas décadas subsequentes em termos 
de descentralização político-administrativa, participação social, mu­
danças no modelo de atenção, expansão do acesso a serviços públicos 
(rede ambulatorial e hospitalar) e melhoria de indicadores de saúde 
(PAIM et al., 2011).

O Programa Saúde da Família (PSF), que existe desde o início 
dos anos 1990, foi efetivamente regulamentado em 1997, teve um cres­
cimento intenso em suas atividades a partir de 1994 de forma que, no 
ano de 2000, cerca de 76% dos municípios já contavam com agentes 
atuando (BRASIL, 2000a).

Infelizmente, as doenças relacionadas às condições precárias de 
vida continuam a representar um papel significativo no quadro de mor­
bimortalidade da população, apesar de serem, em sua maioria, evitáveis 
ou mesmo erradicáveis. Assim, representam um impacto também na 
utilização da rede assistencial, implicando gastos hospitalares e o de­
senvolvimento de programas de controle das doenças endêmicas. 
Mesmo assim, estas doenças, preveníveis por saneamento ambiental 
adequado, continuam a apresentar um impacto significativo sobre a 
ocupação da rede hospitalar, especialmente nas regiões Norte e 
Nordeste, resultando em alto número de internações, algumas de per­
manência mais prolongada, demandando procedimentos e atenção es­
pecializados (BRASIL, 2010).

A Tabela 3 revela as categorias de uso (CIAP-2/2009) e as pro­
priedades terapêuticas mais frequentemente associadas às plantas medi­
cinais da Caatinga citadas na Etnofarmacopeia do Professor Francisco 
José de Abreu Matos.
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Tabela 3 – Indicações terapêuticas mais citadas para as plantas medicinais na 
Etnofarmacopeia do Professor Matos por cada categoria de uso de acordo com a 
Classificação Internacional da Atenção Primária (CIAP-2/2009)

CATEGORIAS DE USOS 
(CIAP- 2/2009) RELATOS DE USO (RUs) MAIS CITADOS TOTAL

(A) GERAL E INESPECÍFICO A01 (Dor) (55), A03 (Febre) (53), A04 
(Cansaço) (25) 219

(B) SANGUE, SISTEMA 
HEMATOPOIÉTICO, LINFÁTICO, 
BAÇO

B04 (Depurativo) (71), B82 (Anemia) (20) 96

(D) DIGESTIVO

D97 (Doenças do fígado) (56), D11 (Diarreia) 
(47), D19 (Dor
de dente) (37), D96 (Lombriga) (32), D07 
(Indigestão) (31), D01 (Cólica abdominal) (31)

373

(F) OLHOS F99 (Doença nos olhos) (14), F70 
(Conjuntivite) (7) 29

(H) OUVIDOS H01 (Dor de ouvido) (12) 13

(K) CIRCULATÓRIO K96 (Hemorroidas) (24), K84 (Doenças do 
coração (19), K(90) (Trombose) (16) 99

(L) MUSCULOESQUELÉTICO L88 (Reumatismo) (30), L81 (Pancada) (28) 80

(N) NEUROLÓGICO N01 ( Dor de cabeça) (21), N88 (Epilepsia) (4), 
N89 (Enxaqueca (4) 37

(P) PSICOLÓGICO P01 (Nervosismo) (50), P06 (Insônia) (15) 71

(R) RESPIRATÓRIO

R80 (Gripe), (85), R21 (Dor de garganta) (76), 
R25 (Expectorante) (53), R05 (Tosse) (45), R96 
(Asma) (27), R23
(Rouquidão) (25)

407

(S) PELE S74 (Micose) (27), S19 (Feridas) (23), S10 
(Furúnculo) (16), S76 (Infecção de pele) (15) 156

(T) ENDÓCRINO/METABÓLICO E 
NUTRICIONAL T90 (Diabete) (17), T03 (Perda de apetite) (10) 39

(U) URINÁRIO
U08 (Diurético) (27), U14 (Problemas nos rins) 
(22), U99 (Doenças urinárias) (11), U95 (Pedra 
nos rins) (10)

88

(W) GRAVIDEZ, PARTO E 
PLANEAMENTO FAMILIAR

W79 (Abortivo/Gravidez Indesejada) (22), W99 
(Ajuda no parto) (8) 50

(X) GENITAL FEMININO
X74 (Inflamação de mulher) (74), X14 
(Corrimento vaginal) (33), X02 (Cólica 
menstrual) (23)

184

(Y) GENITAL MASCULINO Y07 (Fraqueza de homem/Impotência) (13) 16

TOTAL DE RELATOS DE USO (RU) 1957

Fonte: elaborada pela autora.



Estudos da Pós-Graduação106

Podemos observar que há uma concentração de relatos de uso 
(RUs) nas categorias: Respiratório (407 RUs) – gripe, dor de garganta, 
tosse e como expectorante –, Digestivo (373 RUs) – doenças do fígado, 
diarreia, dor de dente, lombriga –, Geral e Inespecífico (219 RUs) – 
febre e dor –, Genital Feminino (184 RUs) –, inflamação de mulher, 
corrimento vaginal –, e Pele (156 RUs) – micoses e feridas. Destas cate­
gorias de uso que mais se destacaram no estudo, podemos inferir que 
grande parte das indicações terapêuticas atribuídas às plantas da Caatinga 
à época, décadas de 80 e 90, tem relação com as doenças mais preva­
lentes da região Nordeste do Brasil e que estão relacionadas à falta de 
saneamento – doenças diarreicas, respiratórias e de pele –, às dificul­
dades na assistência médico-hospitalar e também às questões culturais, 
como cuidados preventivos da saúde da mulher.

O fato é que, à medida que diminui o nível socioeconômico, au­
menta significativamente a prevalência de mulheres sem cobertura pelo 
exame Papanicolau (LUCENA et al., 2011). Dentre as razões para a não 
realização desse exame no país, destacam-se: a representação e o co­
nhecimento acerca da doença; a presença de pudores, tabus, medo; a 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde e a qualidade desses; além 
de condições socioeconômicas e culturais (FERNANDES et al., 2009; 
RICO; IRIART, 2013; SILVA SOUSA et al., 2008).

Assim, os dados etnobotânicos atuais indicam que as pessoas que 
habitam a região Nordeste do Brasil possuem muito conhecimento de 
plantas medicinais utilizadas no tratamento das doenças que mais 
afetam as comunidades. Elas empregam essas plantas medicinais para 
atender seus problemas de saúde comuns, representando uma parte 
maior da atenção primária à saúde. Achados semelhantes foram rela­
tados por outros autores (PASA;  SOARES; GUARIM-NETO, 2005; 
RIBEIRO et al., 2017).

As espécies medicinais nativas da Caatinga que se destacaram 
em cada categoria de uso, segundo a CIAP-2 (2009), estão apresentadas 
na Tabela 2. Ao avultarmos aqui as espécies nativas, não estamos que­
rendo dizer que as espécies exóticas não tenham sua devida importância 
etnofarmacológica na Etnofarmacopeia do Professor Matos. Porém, 
como metodologia de enaltecimento da flora da Caatinga, sabidamente 
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deficiente de estudos nesta área, optou-se por escolher, entre as espécies 
nativas, as que seriam revisadas pela literatura científica.

Revisão de literatura das espécies de plantas medicinais 
nativas mais citadas em cada categoria de uso, segundo 
CIAP-2/2009

Apresentamos nesta seção uma revisão de literatura sintetizada 
sobre estudos realizados em apoio aos usos etnomedicinais, referências 
feitas pelo Professor Matos em suas publicações ou, ainda, achados far­
macológicos relevantes, não necessariamente relacionados aos usos po­
pulares relatados neste estudo, das espécies vegetais nativas que se des­
tacaram nas categorias de uso consideradas no estudo. 

Estabeleceu-se, como critério para seleção, além de a espécie ser 
nativa, o número de relatos de uso (RU) ≥ 9 e FCI ≥ 0,50. A partir disto 
elegemos as espécies: 

(A) Geral e Inespecífico – Hymenaea courbaril (RU = 9; 
FCI=0,57), 

(D) Digestivo – Pombalia calceolaria (RU = 24; FCI = 0,68), 
(L) Musculoesquelético – Himatanthus drasticus (RU = 10; FCI 

= 0,60), 
(P) Psicológico – Lippia alba (RU = 13; FCI = 0, 60), 
(R) Respiratório – Blainvillea acmella (RU = 11; FCI = 0,77), 
(S) Pele – Operculina macrocarpa (L.) Urb. (RU = 9; FCI = 0,55), 
(U) Urinário – Phyllanthus nirur (RU = 11; FCI = 0,51), 
(X) Genital Feminino – Myracrodruon urundeuva (RU = 40; FCI 

= 0,68) e 
(Y) Genital Masculino - Erythroxylum vacciniifolium (RU = 9; 

FCI = 0,73).

Hymenaea courbaril L.: popularmente conhecida como “jatobá” 
(Figura 7) e pertencente à família Fabaceae, sua casca do caule e frutas 
verdes são utilizadas sob a forma de macerado alcoólico, infusão, pó, 
xarope ou na forma natural. 
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Figura 7 – Hymenaea courbaril L

Fonte: Tropicos.org. Missouri Botanical Garden. 30 Apr 2020. http://www.tropicos.org/
Image/52717. Photographer: T. Croat CC-BY-NC-SA.

Foi citado 26 vezes neste estudo no tratamento de 11 problemas 
de saúde distribuídos em 6 categorias de uso. Os usos populares rela­
tados nos relatórios etnobotânicos no Professor Matos foram: gripe, 
depurativo do sangue, diarreia, anemia, impotência, fraqueza, doença 
respiratória, tuberculose, escarro, gripe, febre e convulsão. Muitas 
dessas indicações terapêuticas também foram relatadas em estudos et­
nofarmacológicos anteriores realizados em regiões semiáridas do Brasil 
como os estudos de: Agra et al. (2008), Lemos e Araújo (2015), Ribeiro 
et al. (2017), Saraiva et al. (2015), Souza et al. (2014). As folhas e a 
casca do caule possuem compostos terpênicos e fenólicos agindo como 
antimicrobiano, antifúngico, antibacteriano, molusquicida, compro­
vados em vários estudos como os de Stubblebine e Langenheim (1980), 
Lorenzi e Matos (2002). Ensaios preliminares conduzidos com os ter­
penoides obtidos do extrato metanólico dos frutos de H. courbaril mos­
traram potentes atividades anti-inflamatórias e antioxidantes, que foram 
detectadas através da inibição da enzima ciclooxigenase (COX) e ini­
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bição de peroxidação lipídica, respectivamente (JAYAPRAKASAM            
et al., 2007). Orsi et al. (2012) mostraram que o extrato metanólico da 
casca do caule de H. courbaril alivia os sintomas e tem efeito curativo 
nas úlceras gástricas, na dor gastrointestinal e na diarreia e atribuiu 
essas atividades antioxidantes aos taninos e flavonoides. Bezerra et al. 
(2013) mostraram que H. courbaril apresenta potenciais ações miorrela­
xantes e anti-inflamatórias, que apoiam seu uso na medicina popular no 
tratamento de doenças inflamatórias das vias aéreas. Cecílio et al. 
(2012) mostraram Hymenaea courbaril exibiu forte atividade in vitro 
contra o rotavírus. Para Matos (2007) embora H. courbaril tenha amplo 
uso na medicina popular regional a qual é atribuída importantes pro­
priedades medicinais, falta a esta espécie informações suficientes para 
garantir sua eficácia e segurança terapêuticas.

Pombalia calceolaria (L.) Paula-Souza: esta espécie, perten­
cente à família Violaceae, é chamada pelos nordestinos do Brasil de 
Ipepacuanha ou Pepaconha (Figura 8). Foi citada 28 vezes pelos infor­
mantes, envolvida em 11 problemas de saúde de 5 sistemas corporais. 
Usos populares relatados para esta espécie neste estudo: como expecto­
rante, contra gripe, febre, tosse, diarreia, dor anal, tuberculose, “pri­
meira dentição”, vermes (vermífugo), hemorroidas. Para Matos (2000), 
embora seja uma das plantas de uso mais antigo na medicina popular 
nordestina, ainda não foi submetida a estudos de validação suficientes 
e, por isso, seus constituintes químicos e suas propriedades farmacoló­
gicas ainda são desconhecidos. Ainda segundo Matos (2000), embora a 
espécie P. calceolaria seja indicada como emética, não possui emetina 
como a espécie Cephaelis ipecacuanha Rich, da família Rubiaceae, 
também chamada de “ipeca verdadeira” ou a “ipeca das Farmacopeias”. 
Na literatura, dados a respeito de seus constituintes químicos ou de suas 
propriedades farmacológicas são quase inexistentes. Beauvisage (1889) 
indicou a presença de inulina nas raízes de P. calceolaria, Leal et al. 
(2000) demonstraram a presença de cumarina em seu extrato e leve 
atividade broncodilatadora, provavelmente compatível com seu uso po­
pular, e Pinto (2013) isolou ciclotídeos a partir dos extratos etanólicos 
das folhas, caules e sementes de P. calceolaria. 
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Figura 8 – Pombalia calceolaria (L.) Paula-Souza

Fonte:http://chaves.rcpol.org.br/resized/eco-0BzMlj_hubAoQO 
XBGRUwzS1k0emc.jpeg.

Neste último estudo as sementes da referida espécie destaca­
ram-se pela maior diversidade peptídica, de onde foi possível isolar e 
elucidar a estrutura de um ciclotídeo denominado Hyco A. A avaliação 
miorrelaxante do extrato aquoso liofilizado de P. calceolaria (EALPC) 
como possível agente miorrelaxante sobre traqueia isolada de rato pré­
-contraída com carbacol foi de apenas 20%, resultado insuficiente para 
justificar o efeito expectorante conhecido popularmente. Pontes et al. 
(2016) obtiveram 17,7% de inulina no liofilizado do extrato aquoso 
das raízes dessa espécie. Uma ampla revisão publicada recentemente 
por Imran et al. (2012) aborda diversas aplicações da inulina como car­
reador de fármacos. Além de ser um estabilizador adequado de vacinas, 
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vários trabalhos têm relatado um papel adjuvante da inulina na resposta 
imune após a vacinação (MENSINK et al., 2015). O fato de a inulina 
não ser destruída no trato gastrointestinal (TGI) representa uma alterna­
tiva para proteger o TGI de fármacos anti-inflamatórios não esteroidais 
(AINE´S) (IMRAN et al., 2012).

Himatanthus drasticus (Mart.) Plumel: conhecida pelo homem 
nordestino do brasil como “janaguba” (Figura 9). esta espécie foi citada 
9 vezes pelos informantes deste estudo, indicada como detentora de 9 
propriedades terapêuticas, de 5 sistemas corporais. 

Figura 9 – Himatanthus drasticus (Mart.) Plumel

Fonte: Foto: Antonio Sergio. http://tropical.theferns.info/plantimages/sized/2/1/ 
21f5a626d156e73e17f65543fe504ddc3c5b1f27_960px.jpg.
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Na Etnofarmacoepia do Professor Matos, aparece indicada para: 
“bom pra pele”, tuberculose, câncer, anti-inflamatório, pancadas, con­
tusões, machucaduras, furúnculos (tumor de pele), hérnia, hemorroida, 
fratura óssea, corrimento vaginal. O gênero Himathantus pertence à fa­
mília Apocynaceae, que é uma das mais importantes fontes vegetais de 
compostos químicos farmacologicamente ativos (DI STASI; HIRUMA-
LIMA, 2002). O potencial farmacológico das espécies de H. drasticus 
tem sido comprovado em vários estudos in vivo e in vitro, demonstrando 
as propriedades anti-inflamatórias, antinociceptivas, antitumorais e 
gastroprotetoras de seu látex, casca e folhas (ALMEIDA et al., 2017). 
Estudos químicos indicam terpenos, como os iridoides, a principal 
classe química caracterizada nas espécies e provavelmente responsá­
veis, em grande parte, pelas propriedades farmacológicas já demons­
tradas na espécie. A partir do látex, o acetato de lupeol foi isolado e 
testado em modelos de nocicepção e inflamação por Lucetti et al. 
(2010), mostrando uma atividade antinociceptiva pronunciada no mo­
delo de contorções induzidas por ácido acético. Embora Lucetti et al. 
(2010) tenham atribuído os efeitos anti-inflamatórios e antinociceptivos 
ao acetato triterpênico de lupeol isolado do látex, Matos et al. (2013) 
atribuíram esses efeitos à fração proteica obtida do látex com água 
(“leite de janaguba”), porém desprovida de lupeol. As ações anti-infla­
matória e antinociceptiva da fração proteica do látex refletem-se nos 
efeitos observados em modelos experimentais de artrite, para os quais a 
dose de 50mg/kg, iv, reduziu o influxo celular, atividade mieloperoxi­
dase, óxido nítrico, citocinas inflamatórias (IL-1β, IL-6) e edema cau­
sado por artrite induzida por zimosan (CARMO, 2015). Almeida et al. 
(2017) listaram alguns estudos que relacionam a parte da planta utili­
zada, as propriedades farmacológicas e biológicas e os constituintes 
químicos de Himatantus drasticus: gastroprotetor, imunomodulador, 
antitumoral, anti-inflamatório (acetato de lupeol, amirina, amirina, si­
tosterol e proteínas), citotoxicidade e antinocicepção (taninos, flavo­
noides, fenóis, saponinas, esteroides, cumarinas, lupeolcinamato, ace­
tato de lupeol, aminacetato de amina, aminincinamato, amirina, 
plumierida, isoplumierida, protoplumericina A, cafeilplumierida, ácido 
3-metoxi-3,4-di-hidroplumérico) e antitumoral (quercetina, rutina, an­
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tocianidinas condensadas, leuco-antocianidinas, ácidos graxos, ami­
rina, lupeol, mistura de sitosterol e estigmasterol).

Lippia alba (Mill.) N.E.Br.: conhecida popularmente como erva­
-cidreira-de-arbusto, do-campo ou brasileira, alecrim do campo ou sel­
vagem, cidreira-brava, falsa-melissa, cidró, cidrão, entre outros (BIASI; 
COSTA, 2003). Neste estudo a espécie L. alba (Figura 10) foi citada 16 
vezes para o tratamento de nove categorias de uso distintas, conforme 
categorização CIAP-2/2009.

Figura  10 –  Lippia alba (Mill.) N.E.Br

             

Fonte: Tropicos.org. Missouri Botanical Garden. 2020. http://www.tropicos.
org/Image /10 0168514. Photographer: Indiana Coronado CC-BY-NC-ND. 

Referem-se a ansiedade, diarreia, distúrbios do sono, cólicas ab­
dominais, fezes com sangue, doenças digestivas, gastroenterite, doença 
hepática e doença cardíaca. Dentre os metabólitos descritos para L. alba 
estão: óleos essenciais, flavonoides sulfatados na posição 4, taninos, 
geniposídeos (iridoides), saponinas triterpênicas, resinas e mucilagens. 
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Como principais constituintes dos voláteis de L. alba, citam-se os mo­
noterpenoides (borneol, cânfora, 1,8-cineol, citronelol, geranial, linalol, 
mirceno, neral) e os sesquiterpenoides, como b-cariofileno e cadineno 
(PASCUAL et al., 2001). A composição de seu óleo essencial apresenta 
variação quantitativa e qualitativa, levando à separação em quimiotipos 
(MATOS et al., 1996; FRIGHETO et al., 1998; ZOGHBI et al., 1998), 
os quais poderiam apresentar atividades farmacológicas distintas, bem 
como diferenças morfológicas (MATOS, 1996; CORRÊA, 1992; VALE 
et al., 1999). As variações na composição do óleo essencial e caracterís­
ticas morfológicas têm sido observadas dependendo da origem geográ­
fica do material, o que levou à hipótese de que seriam consequência da 
influência de fatores ambientais (RETAMAR, 1994; ZOGHBI et al., 
1998). Em função de estudos químicos, organolépticos e morfológicos, 
Matos (1996) classificou as plantas conhecidas como “cidreira”, no 
Nordeste, em três quimiotipos fundamentais: quimiotipo I, com ele­
vados valores de citral e mirceno no óleo essencial, cujas folhas são 
ásperas e grandes; quimiotipo II, com teores elevados de citral e limo­
neno, no qual se observam folhas e ramos delicados; quimiotipo III, 
cujo óleo essencial é rico em carvona e limoneno, sendo morfologica­
mente semelhante ao quimiotipo II, mas com odor cítrico adocicado. 
Vale et al. (1999) observaram em testes animais efeitos ansiolítico, se­
dativo, hipotérmico e, adicionalmente, miorrelaxante para o quimiotipo 
II, em testes de avaliação comportamental. O efeito sedativo, miorrela­
xante e ansiolítico são similares àqueles obtidos pela ação dos benzo­
diazepínicos no receptor GABA, o que sugere que tanto os compo­
nentes dos óleos como das frações não voláteis atuem nesses receptores 
(VALE et al., 1999; ZÉTOLA et al., 2002). Quanto à atividade antioxi­
dante in vitro pelo método da oxidação do ácido linoleico em com­
postos carbonílicos, o óleo essencial de L. alba obtido por hidrodesti­
lação exibiu efeito similar à vitamina E e ao 2-(ter-butil)-4- methoxifenol 
(BHA) nas concentrações de 5 – 20,0 g/L (STASHENKO; JARAMILLO; 
MARTINEZ, 2004). Da mesma forma, o percolato hidroalcoólico de­
monstrou bom potencial capturador de radicais livres, de acordo com os 
parâmetros testados: redução da 1,1- difenil-2-picrilhidrazila (DPPH) 
(IC50 < 30 μg/mL) e inibição da peroxidação lipídica in vitro (IC50 
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< 32 μg/mL). Através do teste da capacidade antimutagênica via 
atividade antioxidante, utilizando-se o método de reversão do dano oxi­
dativo induzido por ter-butil-hidroperóxido (TBH) em Escherichia 
coli, foi comprovada a toxicidade desse extrato frente à espécie testada, 
nas concentrações de 2,5 a 10mg/placa (RAMOS et al., 2003). 
Atividades moderadas (CIM = 600-630 g/ml) foram observadas contra 
Staphylococcus epidermidis, Enterococcus faecalis, Serratia marces-
cens e Candida albicans (PINO ALEA et al., 1996; DUARTE et al., 
2005). Uma atividade moderada contra Entamoeba histolytica, respon­
sável por muitos casos de diarreia e disenteria, poderia justificar o uso 
desta espécie em alguns problemas digestivos graves em adultos imu­
nocompetentes. Um extrato metanólico de partes aéreas apresentou va­
lores de IC50 de 58,1µg/ml em Entamoeba histolytica (moderada) e 
109,4 µg/ml em Giardia lamblia (fraca). Os controles positivos foram 
emetina (1,05 e 0,42 µg / ml) e metronidazol (0,04 e 0,21µg/ml) 
(CALZADA; YÉPEZ-MULIA; AGUILAR, 2006). Em relação à toxi­
cidade de Lipia alba, um estudo realizado por Aguiar et al. (2008) de­
terminou a DL50 oral de extratos de folhas etanólicas e um extrato de 
clorofórmio da raiz em camundongos, com valores de 460mg/kg e 
1466mg/kg, respectivamente, evidenciando baixa toxicidade. 

Blainvillea acmella (L.) Philipson: esta espécie pertencente à 
família Asteraceae, de nome vernacular “agrião” (Figura 11), foi ci­
tada neste estudo 16 vezes para o tratamento de 9 problemas de saúde, 
atribuídas a 5 categorias de uso, de acordo com CIAP-2/2009. 
Destacam-se as indicações: como expectorante (tirar catarro), males 
hepáticos, depurativo (“limpa as impurezas do sangue”), rouquidão, 
dor de cabeça, bócio, gripe, faringite (infecção de garganta). Extensas 
investigações fitoquímicas de B. acmella tem sido relatadas com 
identificação e isolamento de vários compostos: alquilamidas ou alca­
midas lipofílicas com diferentes números de hidrocarbonetos insatu­
rados (alcenos e alcinos), tais como spilantol e derivados de amidas 
(PRACHAYASITTIKUL et al., 2013). 

Nos últimos anos, outros metabólitos bioativos foram isolados da 
parte aérea de Blainvillea acmella ácido vanílico, ácido trans-ferúlico, 
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ácido trans- isoferico, escopolelina, ácido 3-acetilaleuritólico e β-sitos­
tenona (PRACHAYASITTIKUL et al., 2009). 

Matos (2002) relata que o spilantol está presente em toda a planta, 
mas especialmente nos capítulos (botões), que tem ação anestésica e 
que corresponde até a 0,7% do óleo essencial de Blainvillea acmella. 
Além disso, os fitoesteróis (β-sitosterol, estigmasterol, α- e β-amirinas), 
óleos essenciais (limoneno e β-cariofileno), sesquiterpenos, α- e β-bisa­
bolenos e cadinenos, glucósidos flavonoides e uma mistura de cadeia 
longa de hidrocarbonetos (C22-C35) foram relatados (SAHU et al., 
2011; TIWARI; JADHAV; JOSHI, 2011). Investigações têm demons­

Figura 11 – 
Blainvillea acmella 
(L.) Philipson

Fonte: Digital Image 
© Board of Trustees, 
RBG Kew http://
creativecommons.org/
licenses/by/3.0/.
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trado que o espilantol exerce ação anti-inflamatória via inibição da via 
NF-kB (WU et al., 2008). Extratos etanólico e metanólico das folhas de 
Blainvillea acmella exibiram forte atividade antimicrobiana contra 
Klebsiella pneumoniae e Streptococcus pyogenes (ARORA et al., 2011; 
PRACHAYASITTIKUL et al., 2009). Outras atividades farmacoló­
gicas tem sido demonstradas para Blainvillea acmella, como antioxi­
dante, vasodilatadora, analgésica, antifúngica, diurética, antipirética, 
antimalárica e imunomoduladora (SAVADI; YADAV; YADAV, 2010; 
WONGSAWATKUL et al., 2008; MBEUNKUI et al., 2011; 
CHAKRABORTY et al., 2004; ELUMALAI et al., 2012; WU et al., 
2008; VANAMALA et al., 2012).

Operculina macrocarpa (L.) Urb.: pertencente à família 
Convuvulaceae, a “batata de purga” ou “jalapa brasileira” (Figura 12), 
nomes populares desta espécie, foi citada 20 vezes pelos informantes 
neste estudo, indicada para o tratamento de 11 problemas de saúde, de 
7 categorias de usos. 

 

Figura 12 – Operculina 
macrocarpa (L.) Urb

Fonte: Operculina macrocarpa 
(L.) Urb. - Flickr - Alex Popovkin, 

Bahia, Brazil (13).jpg.
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Na Etnofarmacopeia do Professor Matos, ela aparece indicada 
para tratamento de: acne (espinha), prurido, infecções de pele, der­
matite, expectorante (peito cheio), sífilis, sinusite (catarro na ca­
beça), gripe, eczema (coceira), corrimento vaginal e como depura­
tivo (“limpa as impurezas do sangue”). A espécie Operculina 
macrocarpa é empregada oficialmente no Brasil como laxante. Suas 
preparações farmacotécnicas são o pó, a resina e a tintura, obtidas a 
partir da droga seca, que é comercializada com o nome de “aparas­
-de-batata” (MATOS, 2007). O perfil químico do extrato etanólico, 
chá e resina, foi realizado por CLAE-UV-DAD e EM e estas técnicas 
podem identificar os ácidos cafeico, ferúlico, clorogênico, metilferú­
lico, quínico, dicafoilquínico e um dímero de ácido cafeico 
(MICHELIN, 2008). O efeito antiplaquetário mais forte do TMO 
(50-400µg/mL) foi observado na agregação induzida pelo ADP com 
inibições de até 55%, enquanto entre outros agonistas (epinefrina, 
colágeno, trombina e ácido araquidônico) inibições máximas alcan­
çadas pelo OMT (200µg/mL) na agregação plaquetária induzida por 
colágeno (18%) ou epinefrina (20%). O efeito antiplaquetário da 
OMT (400µg/mL) foi comparável à aspirina, um inibidor não especí­
fico da cicloxigenase (PIERDONÁ et al., 2014). Carpejane et al. 
(2016) avaliaram a toxicidade aguda e crônica e observaram mortali­
dade com sinais de toxicidade do sistema nervoso central (SNC) com 
um LD50 de 270mg/kg para exposição aguda. Não houve alterações 
significativas na ingestão de água e alimentos, peso corporal, parâ­
metros hematológicos e bioquímicos ou em exame histopatológico 
no estudo subcrônico (valor de p). 

Os resultados indicam que a administração oral de O. macro-
carpa em pó na ração é menos tóxica e relativamente mais segura. 
Fonteles et al. (2008) realizaram um levantamento sobre o perfil do 
uso do fitoterápico Aguardente Alemã® (Operculina macrocarpa e 
Convolvulus scammonea) pela população do município de Fortaleza- 
Ceará, e observaram que o produto foi indicado pela população para 
uso em doenças como problemas circulatórios (63%) e enxaqueca 
(13,1%). A atividade laxativa, rotulada na formulação do produto, 
estava pouco relacionada.
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Phyllanthus niruri L.: muito conhecido pela medicina tradicional 
nordestina como “quebra- pedra” (Figura 13). Foi citado 14 vezes neste 
estudo, sendo atribuídas à espécie 8 propriedades terapêuticas de 4 sis­
temas corporais, com destaque para: cálculos biliares e renais, diabetes, 
anorexia, ameaça de aborto e males renais. 

Figura 13 – Phyllanthus niruri L

Fonte: Tropicos.org. Missouri Botanical Garden. 30 Apr 2020. 
http://www.tropicos.org/Image/100168185. Photographer: G. A. 
Parada CC-BY-NC-SA.

Há registros de uso desta espécie de mais de 2000 anos para trata­
mento de cálculos renais (KIELEY; DWIVEDI; MONGA, 2008). Matos 
(2002) alerta para o fato de que três espécies muito parecidas recebem o 
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nome de “quebra-pedra” no Nordeste. Apesar de em seus relatórios 
haver registro da espécie P. niruri, o professor também registrou exsicata 
para espécie Phyllanthus amarus (EAC 12.899, 20/10/1984), a qual é 
mais comum na região nordeste do Brasil em consonância com Webster 
(1970). Apresenta na sua composição taninos, terpenos, alcaloides, fla­
vonoides (rutina e quercetina) e lignanas que conferem à espécie ação 
anti-inflamatória, antioxidante e hepatoprotetora (BAGALKOTKAR et 
al., 2006). Os alcaloides presentes no gênero Phyllanthus apresentam 
atividade antiespasmódica, favorecendo o relaxamento do músculo liso 
e a eliminação do cálculo urinário. Os triterpenos inibem citotoxicidade 
induzida pelo CaOx, além de reduzir deposição de cristais renais. 
Triterpenos pentacíclicos foram identificados como hepatoprotetores, 
hipolipidêmicos, antilitogênicos, anticancerígenos e anti-inflamatórios 
(CRUCES et al., 2013; BOIM; HEILBERG; SCHOR; 2010; CALIXTO 
et al., 1998; BARROS et al., 2006).

Malini, Lenin e Varalakshmi (2000) observaram que o lupeol, 
um dos triterpenos, reduziu a formação de cálculos pela diluição de 
promotores e proteção dos tecidos. Campos e Schor (1999) demons­
traram que o extrato seco de Phyllanthus niruri produziu inibição da 
incorporação dos cristais de oxalato de cálcio pelas células renais ca­
ninas sem demonstrar efeitos tóxicos significantes. Efeito antihiperuri­
cêmico por inibição in vitro da xantina-oxidase e pelo efeito das lig­
nanas foi observado por Murugaiyah e Chan (2009). O extrato aquoso 
de P. niruri promoveu aumento significativo do volume urinário, do 
potássio e cloro urinários em ratos (UDUPA et al., 2010), ação anties­
pasmódica com relaxamento da musculatura lisa do trato urinário 
(CALIXTO et al., 1984) e ação analgésica (SANTOS et al., 1994). 
Iizuka, Moriyama e Nagai (2006) relataram que a substância metil-bre­
vifolincarboxilato, presente em P. niruri, tem efeito vaso relaxante pela 
inibição da norepinefrina na aorta de ratos. Pucci et al. (2018), em um 
estudo clínico na Divisão de Urologia do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, mostraram que 
a ingestão de P. niruri é segura e não causa efeitos adversos significa­
tivos nos parâmetros metabólicos séricos. Ele aumenta a excreção uri­
nária de magnésio e potássio, uma diminuição significativa no oxalato 
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urinário e ácido úrico em pacientes com hiperoxalúria e hiperuricosúria. 
Dessa forma o consumo de Phyllanthus niruri contribuiu para a elimi­
nação de cálculos urinários.

Myracrodruon urundeuva All.: a espécie de nome popular “aro­
eira do sertão” (Figura 14) foi a mais citada (50 vezes) neste estudo para 
o tratamento de 14 doenças distribuídas em 6 categorias de uso, parti­
cularmente no trato geniturinário feminino. 

Figura 14 – Myracrodruon urundeuva All	     

Fonte: Tropicos.org. Missouri Botanical Garden. 30 Apr 2020. 
http://www.tropicos.org/Image/100515947. 
Photographer: A. Araujo CC-BY-NC-SA.

Suas principais indicações são como: cicatrizante, anti-inflama­
tório adstringente, no trato de inflamações e feridas de origem em pro­
blemas ginecológicos, incluindo doença inflamatória pélvica, feridas 
infectadas e distúrbios relacionados à gravidez. Estudos com os extratos 
dos brotos e renovos do caule de M. urundeuva permitiram comprovar a 
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existência de chalconas diméricas anti-inflamatórias (VIANA; 
BANDEIRA; MATOS, 2003;  BANDEIRA; MATOS;  BRAZ-FILHO, 
1994;  VIANA;  LEAL; VASCONCELOS, 2013; MENEZES, 1986) e 
taninos com ação analgésica e anti-inflamatória (VIANA et al., 1997). 
Foram isolados ainda compostos mais apolares como cicloeucalenol e 
cicloeucalenona a partir do extrato hexânico da entrecasca, que apresen­
taram atividade antioxidante (DANTAS, 2003). A potencial atividade de 
cicatrização de feridas dos extratos desta planta foi demonstrada com 
diferentes modelos de cicatrização de feridas in vivo (BOTELHO et al., 
2007; MELLO et al., 2013). Além disso, o uso no tratamento da muco­
site oral tem sido apoiado com resultados de um modelo experimental 
(SANT‘ANA, 2006). Em relação ao seu uso no tratamento da diarreia, 
estudos experimentais utilizando diferentes modelos diarreicos mos­
traram que o seu extrato administrado oralmente produziu um significa­
tivo efeito antidiarreico (MENEZES; RAO, 1988). Há um relatório 
sobre suas atividades antimicrobianas in vitro contra cepas bacterianas e 
fúngicas clinicamente importantes (OLIVEIRA et al., 2017; GOMES         
et al., 2013). Estudos clínicos preliminares em pacientes com úlcera 
péptica e em pacientes com cervicite e ectopia usando preparações far­
macoterapêuticas experimentais do seu elixir e creme vaginal respecti­
vamente, deram credibilidade à sua potencial aplicação clínica 
(BANDEIRA, 1993, 2002; CAMPOS, 2008).

Erythroxylum vacciniifolium Mart: no Nordeste brasileiro essa 
espécie é conhecida como “catuaba” (Figura 15). Citado 9 vezes para o 
tratamento da impotência, anemia, nervoso; conforme a forte tradição, 
como agente que melhora o desempenho sexual masculino, uma prática 
introduzida pelos índios Tupi. Segundo Lorenzi e Matos (2008) as plantas 
brasileiras conhecidas e usadas como “catuaba” são representadas por 
mais de vinte espécies diferentes, assim a definição de qual espécie 
realmente atende aos propósitos terapêuticos é difícil (LONGHINI 
et al., 2017). Os principais constituintes encontrados em seus extratos 
incluem substâncias da classe de alcaloides, taninos, substâncias 
amargas, óleos aromáticos, resina, graxa, fitoesteróis e ciclolignanas 
(LORENZI; MATOS, 2008). Zanolari et al. (2003a,b) isolaram oito 
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alcaloides de tropano da casca de E. vacciniifolium catuabina D, E, F 
e G, 7- hidroxicatuabina D, E e F e 7-acetilcatuabina E. Os extratos 
etanólicos das cascas e das folhas de Erythroxylum vaccinifolium em 
dose-crescente (10-1000mg/Kg, por via intraperitonial, e 50-1000mg/
Kg, por via oral) demonstraram efeitos tóxicos: presença de contorções, 
redução do reflexo de musculatura, redução do tônus muscular, 
aumento da micção, defecação, tremor e salivação. Apesar do uso 
difundido na etnomedicina brasileira para melhora da performance 
sexual masculina, não existem estudos farmacológicos até o momento 
que tenham comprovado seu uso popular.

Figura 15 – Erythroxylum vacciniifolium Mart 

Fonte: Digital Image © Board of Trustees, RBG Kew http://creative-
commons.org/licenses/by/3.0/.
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Importância Relativa (IR)

Apurou-se que 26 espécies (9,6%) apresentaram IR ≥ 1,0, sendo 
16 espécies (61,5%) nativas do Brasil. Oitenta espécies (29,4%) apre­
sentaram valores de IR variando de 0,50 a 0,99, enquanto 166 (61%) 
espécies apresentaram IR < 0,5. A espécie mais versátil (IR = 2,0) foi a 
Scoparia dulcis L., popularmente conhecida como “vassourinha” ou 
“vassourinha de botão”, citada 22 vezes e indicada no tratamento de 9 
sistemas corporais (CIAP-2/2009).

Deve-se observar que, embora 166 espécies apresentassem IR ≤ 
0,50, estas plantas podem não ser necessariamente consideradas de menor 
potencial ou importância farmacológica, pois, como observado por 
Albuquerque et al. (2006a) em outros trabalhos etnobotânicos na 
Caatinga, algumas espécies podem ter sido introduzidas recentemente na 
cultura nordestina, enquanto as mesmas plantas podem ter sido validadas 
para uso em outros ambientes sociais, revelando valores de IR maiores.

Além da Scoparia dulcis L., outras espécies com valores de IR 
relevantes do ponto de vista etnofarmacológico, estão listadas na Tabela 
4. Se considerarmos os valores de IR como parâmetro para medir a 
notabilidade da espécie para a comunidade, as plantas da Caatinga são 
consideradas muito importantes pelos habitantes da Região Nordeste 
do Brasil.

Tabela 4 – Espécies de plantas nativas com maiores valores de importância 
relativa (IR)

Espécies IR Espécies IR
Scoparia dulcis L. 2.00 Cuphea carthagenensis Macbride 1.21
Anacardium occidentale L. 1.43 Combretum leprosum Mart 1.21
Egletes viscosa (L.) Less. 1.39 Hymenaea courbaril L. 1.14
Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P. 
Queiroz 1.37 Cayaponia tayuya (Vell.) Cogn. 1.13

Ageratum conyzoides L. 1.32 Solanum paludosum Moric. 1.08

Myracrodruon urundeuva All. 1.28 Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 1.06

Operculina macrocarpa (L.) Urb. 1.26 Amburana cearensis (All.) 1.06

Ambrosia artemisiifolia L. 1.26 Pombalia calceolaria (L.) Paula- Souza 1.03

Fonte: elaborada pelas autoras.
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Em outros levantamentos realizados na Caatinga, podemos cons­
tatar que algumas espécies variam em relação à sua importância rela­
tiva, a depender da localidade. Por exemplo, Bauhinia cheilantha, em 
trabalho realizado por Albuquerque et al. (2007), apresentou IR 1,70, 
no Ceará; já no trabalho de Cartaxo, Souza e Albuquerque (2010), ob­
teve IR de 1,40; e, na região do Xingó, apresentou IR de 1,33, segundo 
ALMEIDA et al. (2006). O mesmo aconteceu com a espécie Ximenia 
americana que apresentou IR 0,19 neste estudo, idêntico ao levanta­
mento de Albuquerque et al. (2007), no entanto no trabalho de Oliveira, 
Barros e Moita Neto (2010) a espécie apresentou IR = 1,79.

Esta variação, de modo geral, pode estar relacionada aos dife­
rentes tipos de doenças e sistemas corporais que uma determinada co­
munidade tem necessidade de tratar. Muitas vezes uma mesma planta 
é utilizada para tratar vários tipos de doenças e/ou sintomas em uma 
comunidade, mas em outra, é quase desconhecida por suas proprie­
dades terapêuticas.

Teste de associação do Qui-Quadrado (ᵪ2) entre categorias 
de usos (CIAP-2/2009) e grupos taxonômicos superiores 
(clados filogenéticos) (APG IV, 2016)

A Tabela 5 a seguir contém dados sobre os clados filogenéticos 
(APG IV, 2016), categorias de uso (CIAP-2/2009) e frequências de ci­
tações usadas para análises estatísticas. As cores escolhidas para compor 
a tabela foram seguidas de acordo com a sugestão de Cole, Hilger e 
Stevens (2018).

Foi aplicado às variáveis da Tabela 5 o teste de associação ᵪ2 para 
avaliar a independência entre categorias de uso (CIAP-2/2009) e grupos 
taxonômicos superiores (APG IV, 2016), sendo o resultado altamente sig­
nificativo (p <0,0001). Isto indica que os diferentes grupos taxonômicos 
não apresentam a mesma probabilidade de serem utilizados (emprego das 
partes da planta) em cada uma das categorias de uso consideradas. 
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Este achado é outra confirmação de relatos anteriores de que a 
seletividade taxonômica é a regra quando se trata do uso da flora medi­
cinal, indicando que os usos tradicionais das plantas não são distribu­
ídos aleatoriamente entre os grupos de plantas (DOUWES et al., 2008; 
RIOS et al., 2017; SASLIS- LAGOUDAKIS et al., 2011; WECKERLE 
et al., 2012).

As áreas dos retângulos são proporcionais às diferenças entre fre­
quências observadas e esperadas, de acordo com a hipótese nula de in­
dependência entre usos e grupos taxonômicos (COHEN, 1979; 
WECKERLE et al., 2011). Os desvios positivos (frequências obser­
vadas superiores às esperadas) são apresentados em preto, enquanto os 
desvios negativos (frequências observadas abaixo das frequências espe­
radas) são apresentados em vermelho (Figura 16).

Podemos inferir, a partir da Figura 16, que os clados 4 (Eudicots/
Ranunculales e Proteales), 5 (Eudicots – Superrosídeas / Saxifragales e 
Caryophyllales) e 9 (Superasterídeas – Asterídeas – Cornales e Ericales) 
são subutilizados na Caatinga por incluírem poucas espécies (6 espécies 
medicinais) em comparação aos clados filogenéticos 6 (Fabídeas: 
Malpighiales, Rosales, Cucurbitales, Fabales, Oxalidales) e 7 (Malví
deas: Sapindales, Myrtales, Malvales, Brassicales), que juntos são re­
presentados por 116 espécies, significando que 42,6% do total de espé­
cies citadas na Etnofarmacopeia do Professor Matos apresentam uma 
superutlização para as categorias de uso consideradas no estudo.

Essas associações, por si só, não provam uma relação causal 
entre as propriedades farmacológicas dos constituintes químicos desses 
clados filogenéticos e a categoria de uso considerada, mas podem servir 
como diretrizes para a seleção das espécies de plantas a serem investi­
gadas a partir do ponto de vista da bioprospecção fitotermológica.
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Figura 16 – Representação da associação entre grupos 
taxonômicos superiores (clados filogenéticos/ APG IV, 
2016) e Categorias de Uso (CIAP-2/2009): quanto maior a 
área, maior o desvio entre frequência observada e esperada

Fonte: elaborada pela autora.
Legenda: A Geral e Inespecífico; B Sangue, sistema hematopoié-
tico, linfático; D Digestivo; F Olhos; H Ouvido; K Cardiovascular; 
L Musculoesquelético; N Neurológico; P Psicológico; R 
Respiratório; S Pele; T Endócrino/Metabólico e Nutricional; U 
Urológico; W Gravidez, Parto e Planejamento Familiar; X Genital 
feminino; Y Genital masculino; Z Problemas sociais (CIAP-2/2009) 
1 - Magnoliids: Laurales, Magnoliales, Piperales; 2 - Dioscoreales 
a Asparagales; 3 - Comelinas; 4 - Eudicotiledônesa; Ramunculales 
e Proteales; 5 - Saxifragales; 6 - Fabides: Malpighiales, Rosales, 
Cucurbitales, Fabales, Oxalidales; 7 - Malvideas: Sapindales, 
Myrtales, Malvales, Brassicales; 8 - Asterides: Caryophyllales, 
Santales; 9 - Ericales; 10 - Lamiids: Solanales, Boraginales, Lamiales, 
Gentianales; 11 - Campanulids: Asterales para Dipsicales.
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Análise de cluster de agrupamento de componentes 
botânicos (ACB) (APG IV, 2016)

A análise de cluster é especialmente útil em pesquisa explora­
tória, na qual é realizada a coleta de dados não pertencentes a priori a 
grupos distintos. Tem o objetivo de agrupar, por alguns critérios de si­
milaridade ou dissimilaridade, as unidades amostrais em grupos, de 
forma que haja homogeneidade dentro do grupo e heterogeneidade 
entre os grupos. Assim, o princípio básico de todos os métodos de agru­
pamento é maximizar a similaridade dentro dos grupos e a dissimilari­
dade entre os grupos (JOHNSON; WICHERN, 2007).

Nesta análise foram considerados 11 clados filogenéticos (1-11) 
de acordo com o APG-IV (2016) e 15 categorias de uso de acordo com 
CIAP-2/2009 ‒ A, B, D, F, H, K, L, N, P, R, S, T, W, X e Y ‒ foram 
analisados. Apenas a categoria de uso Z ‒ problemas sociais ‒ não teve 
citação no estudo. Como feito no estudo conduzido por Leonti et al. 
(2013), não avaliamos formalmente a probabilidade de existência de 
cluster, mas assumimos que, se existem, eles são provavelmente for­
mados da maneira ilustrada nas figuras 17 e 18 apresentadas respectiva­
mente nas páginas 130 e 131.

Os dendrogramas indicam, respectivamente, como as categorias 
de uso e os clados filogenéticos são formados. Grupos são formados 
pelo agrupamento de clados e usos mais próximos (menor altura). Para 
clados (grupos taxonômicos), o grupo formado por 6 (Oxalidales para 
Cucurbitales) e 10 (Solanales para Boraginales) é o mais homogêneo. 
Entre outros clados, o 7 é mais semelhante aos clados 6 e 10. Da mesma 
forma, os clados 2 e 8 apresentam maior similaridade entre si, portanto, 
formaram um grupo.

O dendrograma de clusters para os clados (Figura 17) mostra que 
os padrões de uso estão, até certo ponto, associados à árvore filogené­
tica. Nosso resultado é consistente com a hipótese de que as espécies 
não são uniformemente escolhidas como medicinais e que várias famí­
lias são favorecidas por transportar um número proporcionalmente 
maior de espécies medicinais úteis, enquanto outras famílias contêm 
menos membros dessas espécies. Esse fato já foi demonstrado em vá­
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rios outros estudos (LEONTI et al., 2013; MEDEIROS et al., 2013; 
WECKERLE et al., 2012).

Análises semelhantes às feitas para o dendrograma de clados fio­
legenéticos, podem ser feitas na formação de grupos de categorias de 
usos. O dendrograma de cluster para categorias de uso detectou asso­
ciações entre 11 clados filogenéticos e 16 categorias de uso, de acordo 
com o CIAP-2/2009 (Figura 18).

Figura 17 - Representação do dendrograma de cluster para grupos taxonômicos 
superiores (clados filogenéticos/ APG IV, 2016). Clade points próximos uns dos 
outros representam as correlações entre si e as categorias de uso (CIAP-2/2009)

Fonte: elaborada pela autora.

Neste caso, o grupo mais homogêneo foi formado por D (Digestivo) 
e W (Gravidez, Parto e Planejamento Familiar). Como se pode observar 
na Figura 18, espécies medicinais da Caatinga que são usadas no trata­
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mento de problemas relacionados ao ouvido também são empregadas no 
tratamento de problemas oculares e doenças genitais femininas.

Figura 18 - Representação do dendrograma de cluster para categorias de uso 
(CIAP-2/2009). Os clade points próximos uns dos outros representam correlações 
entre categorias de usos (CIAP-2/2009) e os clados filogenéticos (APG IV, 2016)

Fonte: elaborada pela autora.

Analisando do ponto de vista do consenso cultural, a categoria F, 
FCI = 0,54; categoria X, FCI = 0,68; e a categoria H, FCI = 0,58 apre­
sentou valores relativamente altos. Um exame mais detalhado dos 
nossos dados revelou que a inflamação e a dor estão subjacentes aos 
principais sintomas mencionados nessas três categorias de uso (as con­
dições mais relacionadas foram doença inflamatória pélvica, dor mens­
trual, dor de ouvido e conjuntivite infecciosa), e isso pode explicar o 
uso de plantas com atividades semelhantes que podem pertencer a or­
dens semelhantes.
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Outro subconjunto é constituído por remédios para tratamento de 
doenças do aparelho digestivo (D), FCI = 0,68 e doenças relacionadas à 
obstetrícia (W), FCI = 0,53. A associação pode ser facilmente expli­
cada, dependendo da necessidade de tratar a dor abdominal generali­
zada e mal-estar que são comuns às duas categorias de uso mencionadas 
neste estudo (dados não mostrados). Além disso, a similaridade na 
origem anatômica das duas categorias de uso e possivelmente uma 
forma simbólica de tratamentos refletindo as crenças culturais das co­
munidades visitadas também pode ser responsável.

É interessante notar um sub-cluster que mostra uma associação 
entre os remédios empregados nos tratamentos de distúrbios osteomus­
culares (L), FCI = 0,60 e doenças genitais masculinas (Y), FCI = 0,73, 
ambos com valor de FCI relativamente muito altos. Diversos estudos 
demonstraram que a disfunção sexual é comum na artrite reumatoide e 
que o escore de dor, entre outros, correlaciona-se bem com a disfunção 
erétil (MIEDANY et al., 2012).

Outro subconjunto foi formado por remédios indicados para o 
tratamento de desordens do sistema circulatório (K), FCI = 0,50 e 
plantas utilizadas no tratamento de doenças relacionadas à psicologia 
(P), FCI = 0,60. No caso de doenças do sistema circulatório, palpita­
ções, pressão arterial alta e hemorroidas são as mais citadas, enquanto 
ansiedade e distúrbios do sono foram responsáveis por mais de 
90% das doenças de ordem psicológica. Tudo isso explicava clara­
mente o agrupamento observado, pois o objetivo principal desses trata­
mentos é semelhante.

O agrupamento de remédios utilizados nos tratamentos dos pro­
blemas de saúde respiratória (R), FCI = 0,77 e doenças que apresentam 
sinais e sintomas gerais (A), FCI = 0,57, pode ser melhor explicado pela 
necessidade de aliviar febre e dores, que vêm com essas doenças. 
Finalmente, podemos deduzir que a população nordestina do Brasil tem 
o hábito de indicar as mesmas plantas para o tratamento de doenças 
urinárias (U), FCI = 0,51 e endócrino / Desordens Metabólicas e 
Nutricionais (T), FCI = 0,29. Nestas duas categorias de uso, quase me­
tade das indicações são semelhantes, particularmente diabetes não insu­
linodependente e problemas urinários.
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A Etnofarmacopeia do Professor Francisco José de Abreu 
Matos é de valores cultural, ecológico e etnobotânico incalculáveis, 
especialmente pelo fato de se tratar de estudos do bioma Caatinga 
antes dos anos 2000 e pelo fato de que este bioma foi preconceituosa 
e cientificamente negligenciado sob a percepção errônea de que sua 
aridez lhe conferia biodiversidade homogênea, pobreza em espécies e 
baixo endemismo.

É fato que houve sensível melhora no acesso aos serviços de 
saúde com a criação do Sistema Único de Saúde (1988), taxas de sane­
amento e programas sociais inclusivos voltados à melhora da quali­
dade de vida das comunidades rurais nos últimos 30 anos. A 
Etnofarmacopeia do Professor Matos poderá servir de referencial para 
estudos comparativos quanto aos impactos que as políticas de saúde 
pública e a melhora no desenvolvimento econômico da região possa 
ter exercido sobre a relação comunidade/biodiversidade.

No contexto da conservação e do uso sustentável e equitativo de 
fontes plenas de recursos, os dados quantitativos deste estudo podem 
contribuir para a base científica das decisões de manejo de espécies 
vegetais da região semiárida do Brasil.

A partir da publicação dessas informações etnofarmacológicas, 
podem-se questionar: as espécies vegetais da Caatinga citadas neste le­
vantamento da década de 80 foram substituídas por outras espécies em 
cada categoria de uso já que algumas plantas estão escassas por uma 
exploração irracional? As plantas medicinais que ainda resistem aos 
inúmeros fatores ambientais e humanos desfavoráveis à sua preser­
vação têm as mesmas indicações de uso terapêutico? A melhora dos 
índices sociais e estruturais, especialmente, no acesso aos sistemas de 
saúde, mudaram a postura do homem nordestino quanto a esses usos?

As associações encontradas pela análise de cluster não provam, 
por si só, uma relação causal entre as propriedades farmacológicas dos 
constituintes químicos dos clados filogenéticos e as categorias de uso 
consideradas, mas pode servir como diretriz para a seleção da planta a 
ser investigada do ponto de vista da bioprospecção farmacêutica.

Não saber qual o número total de informantes, configurou-se 
como um fator limitante para o cálculo de Valor de Uso (VU), uma im­
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portante ferramenta de seleção de espécies medicinais para ensaios 
farmacológicos.

É factível que deve haver uma ampliação e incentivo de estudos 
etnobotânicos e etnofarmacológicos nas universidades brasileiras da 
Caatinga não só para o aumento do acervo de informações sobre plantas 
medicinais e descobrimento de novos fitofármacos, mas para fomentar 
o desenvolvimento de uma fitoterapia segura, eficaz e de baixo custo a 
partir da flora nativa desse bioma tão sui generis no mundo.

É inadmissível que o Brasil, que ocupa uma posição tão privile­
giada no mundo no que diz respeito ao complexo e perfeito enlace de 
abundante biodiversidade e profusa diversidade cultural, tenha tão 
poucos fitoterápicos genuinamente nacionais.

Há uma diligente necessidade do uso sustentável da biodiversi­
dade do Brasil, não sendo mais aceitável para os cientistas de produtos 
naturais abordar questões que não são diretamente relevantes para me­
lhorar o uso da biodiversidade em benefício dos que mais precisam.

A despeito do seu potencial, produtos preparados com plantas 
nativas vêm sendo progressivamente excluídos da medicina oficial de­
vido à ausência de estudos que confirmem suas eficácia, segurança e 
qualidade. São necessários, portanto, investimentos maciços para pes­
quisas de validação e desenvolvimento desses fitoterápicos. Acreditamos 
que aquelas formulações e produtos preparados com espécies que 
contam com histórico de uso na medicina tradicional deveriam ser prio­
rizadas nesses estudos, cumprindo assim o estabelecido pela OMS, pro­
movendo sua conservação e aproveitamento adequado.
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